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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 3 de junho de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/06/2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL
DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA
1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de Certifi ca-
do de Recebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a rea-
lizar-se no dia 10 de junho de 2025 às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google 
Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita-
dos, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen-
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibi-
lizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autoriza-
ção para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à pla-
taforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abai-
xo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documen-
tos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular 
dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representa-
ção na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanha-
do de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também de-
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer-
tifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito 
de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspon-
dente manifestação de voto à distância (’’Instrução de Voto’’), nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br 
e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto anexo à Proposta 
da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu 
website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A instrução de voto deverá estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Represen-
tação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença 
para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plata-
forma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá 
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o 
signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 02 de junho de 2025

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

 AZEVEDO E TRAVASSOS S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463 | Código CVM nº 11975
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

1 DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de abril de 2025, às 14h, remotamente, por meio de sistema eletrônico, 
na forma permitida na forma no Artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“LSA”). Em conformidade com o disposto no Anexo V, Seção VIII, Item 1, da Instrução Normativa DREI nº 81, consi-
dera-se, para todos os fins legais, que a presente assembleia é realizada na sede social da Azevedo e Travassos S.A., 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, 
CEP 02.955-080 (“Companhia”). 2 CONVOCAÇÃO: Edital de convocação publicado no jornal “O Dia” (São Paulo), nos 
dias (i) 01, 02 e 03 de abril de 2025, nas páginas 04, 06 e 04, respectivamente, da versão impressa, (ii) 01, 02 e 03 
de abril de 2025, nas páginas 01 da versão digital. Ademais, (i) o Relatório da Administração; (ii) as Demonstrações 
Financeiras; (iii) as Notas Explicativas; e (iv) o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício de 2024, 
foram disponibilizados aos acionistas, na sede da Companhia, no website (https://ri.azevedotravassos.com.br/) no 
website da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Bal-
cão ("B3") (www.b3.com.br), e publicados no jornal “O Dia” (São Paulo), no dia 25 de abril de 2025, na versão im-
pressa, nas páginas 7 a 9, e de forma digital, no mesmo dia, nas páginas 4 a 6. 3 PRESENÇA: Presentes os acionistas 
representando 72,05% do capital social total e 75,83% do capital social votante, conforme habilitação e participação 
remota nesta Assembleia, em conformidade com o Art. 47, II e III da Resolução CVM 81. Na abertura da Assembleia 
estava presente representante dos auditores independentes da Taticca Auditores e Consultores, Sra. Valéria Olivei-
ra dos Santos. Presente também o Diretor de Relações com Investidores, Sr. Bernardo Mendonça. Na forma da re-
gulamentação aplicável, são considerados presentes os acionistas que participaram e votaram por meio do sistema 
eletrônico de participação e votação a distância. 4 MESA: Presidente, o Sr. Gabriel Antônio Soares Freire Júnior, e 
Secretária, a Sra. Paula Seabra Carvalho Reis. 5 ORDEM DO DIA: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independen-
tes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii) fixar a remuneração anual global dos administradores 
da Companhia para o exercício de 2025. 6 DELIBERAÇÕES: Pelos acionistas presentes representando 75,83% do ca-
pital social votante da Companhia, com abstenção dos legalmente impedidos, foram tomadas as seguintes delibera-
ções: 6.1 Aprovar, por unanimidade, a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária em forma de 
sumário, bem como sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do art. 130, 
§1° e § 2°, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“LSA”); 6.2 Aprovar, depois de examinados e discutidos, por 99,13% 
de votos a favor e 0,87% de rejeição, (i) o relatório anual e as contas da administração; (ii) as demonstrações finan-
ceiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhados do parecer emitido pe-
los auditores independentes, os quais foram publicados no jornal “O Dia” (São Paulo), no dia 25 de abril de 2025, 
na versão impressa, nas páginas 7 a 9, e de forma digital, no mesmo dia, nas páginas 4 a 6; 6.3 Tendo em vista que 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 a Companhia apresentou prejuízo no montante de R$ 
266.491,00 (duzentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e noventa e um reais), não há lucros a serem distribuídos 
aos acionistas, portanto, resolvem aprovar, por 100% de votos a favor, a manutenção do valor na conta de prejuízos 
acumulados; 6.4 Aprovar, por 99,96% de votos a favor e 0,04% de rejeição, o montante global da remuneração anu-
al dos administradores da Companhia para o exercício de 2025 no montante de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), conforme documento que fica arquivado na sede da Companhia. 7 ENCERRAMENTO E LAVRATURA: Nada 
mais havendo a tratar e ninguém desejando manifestar-se, encerraram-se os trabalhos, lavrando-se esta ata cuja lei-
tura foi dispensada pela totalidade dos acionistas presentes e assinada pelos membros da Mesa. Mesa: as) Gabriel 
Antônio Soares Freire Júnior – Presidente; as) Paula Seabra Carvalho Reis – Secretária; as) Valéria Oliveira dos Santos 
– Representante dos Auditores Independentes da Taticca Auditores e Consultores; Acionistas: Representados por 
Igor Jeferson Lima Clemente: CONGEM I FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES INFRAESTRUTURA; Repre-
sentados por Angelo Cristofaro Junior: BMC FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM AÇÕES, CAMAÇARI FUNDO 
DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA; Representados por Gabriel Antonio Soares Freire Jr: NE-
MESIS BRASIL PARTICIPACOES LTDA; Representados por Guilherme Carvalho: Forseti Investimentos Ltda.; Represen-
tados por Bernardo Negredo Mendonça de Araujo: BMA CONSULTORIA E NEGOCIOS LTDA.; Participantes que vota-
ram por meio de voto à distância: WILLIAN WILSON DE OLIVEIRA, JOSE ANTONIO DA SILVEIRA, JACKSON KIM COSER, 
FABIO D OLIVEIRA CASTANHAS, TIRZA TAYNA NEVES VAZ PAULO E SILVA, LUIZ OTAVIO DE OLIVEIRA RAMOS, ALEXAN-
DRE APARECIDO JOSE DA SILVA, RAFAEL DA SILVA PEREIRA, MARCO POLO CORREA MAFRA, AMAURY FERREIRA DE 
SOUZA, LAERT NASCIMENTO ARAUJO, ARTHUR DYLLON FREITAS DE CASTRO, JERONYMO FRANCISCO MOREIRA FI-
LHO, JAQUES BOCAI, MATEUS HENRIQUE NERY DE SANTANA, KLEBER DUARTE FRANDOLOSO, OSMAR AILTON AL-
VES DA CUNHA, JORGE KUINSLER, GEORGE HENDERLITE DE BRITO, EDSON GONCALVES CARDOSO, VINICIUS MELLO 
DO LIVRAMENTO, ALEXANDRE JULIO DE CASTRO, INGRID FERRUGEM MOLLER, THOMAS MAGNO DE JESUS SILVEI-
RA, ALAIZIO FABRICIO MARTINS, ELINALDO VIEIRA DOS SANTOS, OSVALDO ANGELO DOS SANTOS, JOSIMAR BOR-
GES FRANCO, JORGE ANTONIO PEREGRINO, PAULO BISPO DOS SANTOS, ANDRE TADEU GASPAROTO, MIGUEL HLE-
BCZUK JUNIOR, BRUNO IVONEZ BORGES ALEXANDRE. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 30 de abril de 2025. Mesa: Gabriel Antônio Soares Freire Jú-
nior - Presidente, Paula Seabra Carvalho Reis - Secretária. Jucesp nº 165.320/25-4 em 12/05/2025. Aloizio Epifanio 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

BIONEXO S.A.
CNPJ/MF nº 04.069.709/0001-02 – NIRE nº 35.300.442.113

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE MARÇO DE 2025 
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 06/032025, às 10h00, na sede da BIONEXO S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado do 
São Paulo, na Avenida Juscelino Kubitschek, 1830, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Companhia”).  
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404 
de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes à Assembleia acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. 
Maurício de Lázzari Barbosa; Secretário: Sr. Marcelo Pechinho Hallack. 4. ORDEM DO DIA: (i) Examinar, discutir e aprovar os termos e 
condições da proposta de incorporação, pela Companhia, da TRADIMUS S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
10.325.433/0001-70, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eusébio Matoso, 1.375, 10º andar, parte, bairro 
Pinheiros, CEP 05.423-180, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35.300.562.836 (“Tradimus” ou “Incorporada”), com a versão do patrimônio para sua única acionista, a Companhia, nos termos e 
condições previstos no “Protocolo e Justificação de Incorporação da Tradimus S.A. com versão do patrimônio para Bionexo S.A.” 
(“Protocolo e Justificação de Incorporação”); (ii) ratificar a nomeação da empresa avaliadora especializada, previamente contratada para 
proceder à avaliação do patrimônio da Incorporada, que será vertido para a Companhia; (iii) examinar, deliberar e aprovar o Laudo de 
Avaliação (conforme definido abaixo) elaborado pela empresa avaliadora; (iv) deliberar e aprovar a incorporação da Incorporada;  
e (v) autorizar os diretores da Companhia a tomarem todas as providências necessárias à formalização das deliberações aprovadas.  
5. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE E SEM QUAISQUER RESTRIÇÕES: Após a análise e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, ressalvas ou reservas:  (i) Aprovar a 
proposta de incorporação da Incorporada com versão do patrimônio para a Companhia, nos termos e condições previstos no Protocolo e 
Justificação de Incorporação, que, lido e aprovado, integra a presente ata para todos os fins de direito como seu Anexo I; (ii) Ratificar a 
escolha e aprovar a nomeação da empresa avaliadora especializada MOORE STEPHENS MOMENTUM ACCOUNTING CORPORATE FINANCE 
& PERÍCIAS: CONTÁBIL, ECONÔMICA, DE ENGENHARIA E FINANÇAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, na Av. Doutor Luís 
Rocha Miranda, nº 159, 11° andar, conj. 111, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.513.087/0001-40, registrada no Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 2SP23814/O-1, previamente contratada pelos diretores das sociedades envolvidas 
para proceder à avaliação, a valor contábil na data-base de 31.12.2024, do patrimônio da Incorporada a ser vertido para a Companhia, 
mediante elaboração de laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”), que é parte integrante e indissociável desta ata, como Anexo II; (iii) 
Aprovar o Laudo de Avaliação entregue à mesa e aos acionistas, o qual apurou o valor do patrimônio líquido da Incorporada a ser vertido 
para a Companhia no montante de R$ 124.173,31 (cento e vinte e quatro mil, cento e setenta e três reais e trinta e um centavos); (iv) 
Aprovar, em razão das deliberações acima, a incorporação da Incorporada pela Companhia, com versão do seu patrimônio para a 
Companhia, conforme os termos do Protocolo e Justificação de Incorporação e o respectivo valor do patrimônio da Incorporada apurado no 
Laudo de Avaliação. Em virtude da aprovação da incorporação da Incorporada, ratifica-se que: (a) a respectiva incorporação não implicará 
aumento do capital da Companhia, uma vez que a Companhia detém 100% (cem por cento) do capital social da Incorporada, motivo pelo 
qual a parcela incorporada pela Companhia se neutraliza com a baixa do investimento da Companhia na Incorporada; e (b) nos termos do 
disposto no artigo 227 da Lei das Sociedades por Ações, a Companhia sucederá a Incorporada em todos os seus direitos e obrigações, de 
qualquer natureza; e (v) Autorizar os diretores da Companhia a tomarem todas as providências e a praticarem todos os atos que se fizerem 
necessários à formalização das deliberações aqui aprovadas, incluindo, sem limitação, o arquivamento e a publicação dos atos da 
incorporação. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Após tomadas e aprovadas as deliberações, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se 
a presente ata na forma sumária, nos termos do §1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações que, após lida e aprovada, foi assinada 
por todos os presentes. Mesa: Presidente – Maurício de Lazzari Barbosa; Secretário – Marcelo Pechinho Hallack. Acionistas: (i) Prisma 
Bazar Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; (ii) Apus Participações S.A.; (iii) Orjen Investments Pte Ltd.; (iv) BNXO 
BCTO - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia; e (v) Maurício de Lazzari Barbosa. Certifico que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 06/03/2025. Mesa: Mauricio de Lázzari Barbosa - Presidente; Marcelo Pechinho Hallack - 
Secretário. JUCESP nº 126.146/25-1 em 03/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BIONEXO S.A.
CNPJ/MF nº 04.069.709/0001-02 – NIRE nº 35.300.442.113

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Realizada em 28 de Abril 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 28/04/2025, às 10:00 horas, na sede da BIONEXO S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Juscelino Kubitschek, 1830, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Condomínio São Luiz, Itaim Bibi, CEP 04543-000 (“Companhia”). 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da presença dos sócios representando a totalidade do 
capital social da Companhia. 3. PUBLICAÇÕES: As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024 
foram publicadas no dia 02/04/2025, no jornal “Diário Comercial”, nas páginas 10 a 13. 4. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Não foi requerida 
a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. 5. MESA: Presidida pelo Sr. Maurício de Lázzari Barbosa, 
e secretariada pelo Sr. Marcelo Pechinho Hallack. 6. ORDEM DO DIA: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) apreciar das contas dos 
administradores e exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2024, as quais encontram-se arquivadas na sede da Companhia; (ii) apreciar e aprovar a destinação do prejuízo do exercício;  
e (iii) eleição dos membros do conselho de administração da Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2025. 7. DELIBERAÇÕES: Colocadas as matérias em discussão 
e posterior votação, restaram aprovadas as seguintes matérias, de forma unânime e sem quaisquer ressalvas ou restrições:  
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, incluindo o relatório da administração da Companhia e o relatório dos Auditores 
Independentes, as quais encontram-se arquivadas na sede da Companhia; (ii) aprovar a destinação do resultado do exercício encerrado em 
31/12/2024, compreendendo a integral destinação do prejuízo líquido da Companhia no montante de R$ 7.667.002,00 à conta de prejuízos 
acumulados da Companhia. Em vista do prejuízo apurado no referido exercício, não haverá distribuição de dividendos aos acionistas da 
Companhia; e (iii) em decorrência de término de mandato, aprovar a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração:  
(a) Sr. MAURICIO DE LÁZZARI BARBOSA, portador da cédula de identidade de nº 7.481.000, expedido pelo SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 074.797.828-02, como Presidente do Conselho de Administração; (b) Sr. MARCELO PECHINHO HALLACK, portador da cédula de 
identidade de nº 11.598.729-9, expedido pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 085.753.937-07, como Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; (c) Sr. RODRIGO CURY SAMPAIO DE MIRANDA PAVAN, portador da cédula de identidade de nº 44.290.374-1, expedido pelo 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 354.277.468-54, como membro efetivo do Conselho de Administração; (d) Sra. MARIANA MOURA 
WYATT, portadora da cédula de identidade de nº 34.960.566-X, inscrita no CPF/MF sob o nº 315.989.168-23, como membro efetivo do 
Conselho de Administração;  (e) Sr. VINICIUS MAZZOLA POLI DE FIGUEIREDO, portador da cédula de identidade de nº 38356458X, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 44408514870, como membro efetivo do Conselho de Administração; (f) Sr. MICHEL DAVID FREUND, portador do RG nº 
59.792.454-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 237.897.418-33, como membro efetivo do Conselho de Administração; (g) Sr. DARREN 
JASÓN ABRAHAMSON, portador do passaporte nº 505739631, como membro efetivo do Conselho de Administração; e (h) Sra. SOLANGE 
PLEBANI, portadora da cédula de identidade RG nº 3.334.564, inscrita no CPF/MF sob o nº 947.618.099-49, como membro efetivo do 
Conselho de Administração, todos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 7º andar, conjuntos 71 e 72, Itaim Bibi, CEP 04543-000. Os membros do conselho de administração ora eleitos foram indicados 
pelos acionistas da seguinte forma: (a) Prisma Bazar Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia: (a.1) Marcelo Pechinho 
Hallack e (a.2) Rodrigo Cury Sampaio de Miranda Pavan; (b) Orjen Investments Pte Ltd: (b.1) Mariana Moura Wyatt e (b.2) Vinicius Mazzola 
Poli de Figueiredo; (c) BNXO BCTO - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia: (c.1) Michel David Freund; (c.2) Darren Jasón 
Abrahamson; e (d) Apus Participações S.A.: (d.1) Mauricio de Lázzari Barbosa; e (d.2) Solange Plebani. Os conselheiros terão mandatos 
unificados vigentes por 2 anos, até a assembleia geral ordinária que deliberar sobre os resultados do exercício social encerrado em 2026, 
de acordo com o artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, e tomarão posse mediante assinatura dos termos de posse, os quais ficarão 
arquivados na sede social da Companhia. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declararam, sob as penas da lei, ter 
conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações e preencher os requisitos legais para integrar o Conselho de 
Administração da Companhia, bem como (i) não estar impedidos por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou à pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no artigo 147, §1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) não estar condenados 
à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que os torne inelegíveis para os cargos de 
administração de companhia aberta, como estabelecido no artigo 147, §2º da Lei das Sociedades por Ações; (iii) atender ao requisito de 
reputação ilibada estabelecida pelo artigo 147, §3º da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) não ocupar cargos em sociedade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, não tendo, nem representando, interesse conflitante com o da Companhia, na forma do artigo 147, 
§3º, incisos I e II da Lei das Sociedades por Ações. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a remuneração global dos 
administradores da Companhia prevista para o exercício social de 2025 no montante máximo de R$ 7.209.765,49, sem encargos, devendo 
o Conselho de Administração da Companhia aprovar a distribuição entre seus membros e a Diretoria Estatutária. 8. ENCERRAMENTO, 
LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Após tomadas e aprovadas as deliberações, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma sumária, nos 
termos do §1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Maurício 
de Lazzari Barbosa - Presidente; Marcelo Pechinho Hallack - Secretário. Acionistas Presentes: (i) Prisma Bazar Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia; (ii) Apus Participações S.A.; (iii) Orjen Investments Pte Ltd.; (iv) BNXO BCTO - Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia; e (v) Maurício de Lázzari Barbosa. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.  
São Paulo, 28/04/2025. JUCESP Nº 189.777/25-4 em 22/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

PLAIND INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2025
1. Data, Hora e Local. Realizada em 30 de janeiro de 2025, às 10:00, na sede da Plaind Investimentos S.A., lo-
calizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, sala 3, Jaguaré, 
CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, nos ter-
mos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada, em razão da presença de acionistas representando a tota-
lidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ciro Cambi Gouveia, e secre-
tariados pelo Sr. Frederico Guimarães da Silva. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a renúncia de membro do Con-
selho de Administração; (ii) a eleição de novo membro do Conselho de Administração; (iii) a eleição de novo membro 
suplente do Conselho de Administração; e (iv) a ratifi cação dos atuais membros do Conselho de Administração. 5. De-
liberações: Instalada a assembleia, após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
titulares de ações com direito a voto presentes, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram 
o quanto segue: 5.1. Aceitar a renúncia do Sr. Marcelo de Oliveira Cerqueira, ao cargo de membro efetivo do Con-
selho de Administração, conforme termo de renúncia anexo à presente ata, datado de 13 de dezembro de 2024. 5.2. 
Aprovar a eleição do Sr. Geraldo Magela de Moraes Vilaça Netto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cé-
dula de Identidade RG nº 09.770.147-54, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 969.881.345-49, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 
22º andar, CEP 05501- 050, ao cargo de Membro do Conselho de Administração, e como seu suplente, o Sr. Ronny 
Leonardo Lubinski Dicona, uruguaio, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RNE nº V764573-7, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 859.669.400-53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço profi ssional na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 22º andar, Butantã, CEP: 05501-050, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo ambos com mandato até 30 de setembro de 2026. 5.3. Eleger o Sr. Gilfranque Leite da Silva, 
brasileiro, casado, engenheiro químico, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.558.828-99, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 22.993.138-8, emitida pela SSP-SP, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 22º andar, Butantã, CEP 05501-050, como suplente do Sr. Carlos 
de Freitas Alfano Neto, em substituição à Sra. Ana Carolina Carvalho Viana Cerqueyra, que assumirá o cargo de ti-
tular, conforme deliberação tomada no item 5.2 acima. 5.4. Aprovar a ratifi cação dos seguintes membros do Conselho 
de Administração que compõem o Conselho de Administração da Companhia, todos com mandato até 30 de setembro 
de 2026: 5.4.1. CARLOS LEAL VILLA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 
01.085.368-58, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 112.163.365-04, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Companhia, na qualidade de Presidente do 
Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, EDUARDO ALVES RODRIGUES, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 92.783-05, emitida pela SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.122.327-11, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Compa-
nhia; 5.4.2. CELSO PEDROSO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.412.514, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 052.993.138- 96, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Companhia, na qualidade de membro do Conselho 
de Administração, e seu respectivo suplente, FREDERICO GUIMARÃES DA SILVA, brasileiro, casado, contador, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 887725864, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 945.675.145-72, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Compa-
nhia; 5.4.3. RICARDO CASTRO LYRA, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
04.642.391-50, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 431.281.655-72, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Companhia, na qualidade de membro do 
Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, DIEGO NICOLETTI, brasileiro, casado, administrador de em-
presas, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.769.255-0, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
310.587.088-13, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na 
sede da Companhia; 5.4.4. GERALDO MAGELA DE MORAES VILAÇA NETTO, brasileiro, casado, advogado, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 09.770.147-54, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 969.881.345-49, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Lemos Mon-
teiro, nº 120, 22º andar CEP 05501-050, na qualidade de membro do Conselho de Administração, e seu respectivo su-
plente, RONNY LEONARDO LUBINSKI DICONA, uruguaio, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RNE nº V764573-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 859.669.400-53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 22º andar, Butantã, CEP: 05501-050, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e 5.4.5. CARLOS DE FREITAS ALFANO NETO, brasileiro, casado, enge-
nheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 0590564790, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 
765.313.175-15, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço profi ssional na Rua Ete-
no, nº 1561, Polo Industrial de Camaçari, CEP 42.810-000, na Cidade de Camaçari, Estado da Bahia, na qualidade de 
membro do Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, GILFRANQUE LEITE DA SILVA, brasileiro, casado, 
engenheiro químico, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.558.828-99, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.993.138-
8 SSP-SP, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Lemos 
Monteiro, nº 120, 22º andar, Butantã, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-050. Cada um dos membros 
do Conselho de Administração, ora eleitos/reeleitos aceitam o cargo para os quais foram eleitos e afi rmam, expressa-
mente, nos termos e para os fi ns do §1º do artigo 147 da Lei 6.404/76, conforme alterada e sob as penas da lei, que não 
estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de con-
denação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevari-
cação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, con-
tra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e tomam posse 
mediante assinatura dos termos de posse anexos à presente ata. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os pre-
sentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de janeiro de 2025. Mesa: CIRO CAMBI GOU-
VEIA - Presidente, FREDERICO GUIMARÃES DA SILVA - Secretário. Acionistas: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL 
S.A. - Nome: Celso Pedroso - Cargo: Diretor Presidente, Nome: Frederico Guimarães da Silva - Cargo: Diretor Financeiro. 
BRASKEM S.A. - Nome: Lilian Porto Bruno - Cargo: Procuradora, Nome: Clarisse Mello Machado Schlieckmann - Car-
go: Procuradora. JUCESP nº 88.288/25-0 em 07.03.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

GRI KOLETA – GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. 

CNPJ/MF nº 04.517.241/0002-44 - NIRE 35.300.538.650 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 10 DE FEVEREIRO DE 2025 

1. Data, Hora e Local. Realizada em 10 de fevereiro de 2025, às 15:00, de forma remota, por videoconferência, 
considerada realizada na sede da GRI-Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., no município de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300/400, Jaguaré, CEP 05348-000 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença. Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma 
do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, por estarem presentes as acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Maria Amélia Paula César Lopes. Secretário: 
Anderson Fantin. 4. Ordem do Dia. Encerramento de fi liais. 5. Deliberações. A acionista, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, decidiu: 5.1. Aprovar o encerramento das fi liais listadas abaixo: 5.1.1. Filial localizada 
no Município de Brasília, no Distrito Federal, na Q Quadra 2, S/N, Lote 32 Lote 34 e Lote 36, Setor Industrial 
(Ceilândia), CEP 72.265-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0016-40, e registrada na Junta 
Comercial, Industrial e de Serviços do Distrito Federal sob o NIRE 53900369578; 5.1.2. Filial localizada no 
Município de Resende, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua Luiz Pistarini n° 156, bairro Campos Eliseos, CEP 
27.542-090, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0017-20, e registrada na Junta Comercial do Estado do 
Rio de Janeiro – JUCERJA sob o NIRE 33901442213; 5.1.3. Filial localizada no Município de Betim, no Estado 
de Minas Gerais, na Rua Toledo n° 130, Distrito Industrial Jardim Piemont Norte, CEP 32.689-310, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0015-69 e registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG 
sob o NIRE 31902535175; 5.1.4. Filial localizada no Município de Oriximina, no Estado do Pará, no Porto 
Trombetas, S/N, no bairro Porto Trombetas, CEP 68.275-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0022-98 
e registrada na Junta Comercial do Estado do Pará – JUCEPA sob o NIRE 15902003286. 5.2. Autorizar a 
Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários para a efetiva consumação da deliberação 
ora tomada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral 
Extraordinária, cuja ata após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes e lavrada sob a forma 
de sumário. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de janeiro de 2025. Mesa: Maria 
Amélia Paula César Lopes - Presidente, Anderson Fantin - Secretário. Acionista: Solví Essencis 
Ambiental S.A. Por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Guimarães da Silva. JUCESP nº 89.019/25-8 em 
07.03.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 36.242.911/0001-72 - NIRE nº 35.300.548.752

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de Abril de 2025
(Lavrada sob a forma sumária, conforme §1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2024, às 16:00 horas, na sede social da ELO4 Administração e Participações
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010,
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art.
124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa:
Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: (I) Ordinariamente: (1)
Exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2024, as quais se
encontram acompanhadas do parecer dos auditores independentes; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Deliberações: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório
da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia, bem como o parecer dos auditores independentes,
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, de conhecimento pleno dos acionistas, publicados
nos termos do artigo 294, inciso III da Lei nº 6.404/76 no dia 30 de abril de 2025. Na sequência, as matérias da Ordem do
Dia foram verificadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (I)
Ordinariamente: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as Demonstrações Financeiras,
incluindo as respectivas Notas Explicativas, bem como todos os atos praticados pelos administradores no exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes emitido pela Grant
Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. (2) Seguindo a ordem do dia, a administração da Companhia esclareceu que se
apurou prejuízo líquido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 2.828.274,24 (dois
milhões, oitocentos e vinte e oito mil, duzentos e setenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), que somado aos prejuízos
acumulados nos exercícios anteriores que perfaz a quantia de R$ 34.289.477,70 (trinta e quatro milhões, duzentos e oitenta
e nove mil, quatrocentos e setenta e sete reais e setenta centavos), se apurou prejuízo líquido acumulado no valor total de
R$ 37.117.751,94 (trinta e sete milhões, cento e dezessete mil, setecentos e cinquenta e um reais e noventa e quatro
centavos), montante que deverá ser destinado à conta de prejuízos acumulados da Companhia. Encerramento: Nada mais
havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada
conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente; e
Paulo Augusto Franzine - Secretário; Acionistas: Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., TORC - Terraplenagem,
Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 30 de abril de 2025.
Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., Por: João Leopoldino Neto, TORC - Terraplenagem, Obras Rodoviárias e
Construções Ltda., Por: André Miari Paulino, Senpar Ltda., Por: Rosaldo Malucelli, Por: Nathália Murari Federmann, TCL
Tecnologia e Construções Ltda., Por: Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 171.722/25-5 em 22/05/2025.

ENEPLAN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01 - NIRE: 35.300.522.583

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de Março de 2025
Data e horário: 18 de março de 2025, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,

na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 1493,

Edifício Berrini 1511, 6º andar, sala 06, Cidade Monções, CEP: 04571-011. Convocação
e presença: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única

acionista, em conformidade com o artigo 124, §4º da Lei das Sociedades por Ações.

Mesa: Elaine Cristina Ferreira, como Presidente; e Felippe Soares Verdi, como

Secretário. Ordem do dia: Deliberar sobre a alteração da razão social da Companhia.

Deliberações: A Acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais da Companhia,

alterar a razão social que passará a vigorar como “Mach Infra S.A”. Em razão da

alteração ora aprovada, o artigo 1º do estatuto social da companhia passará a vigorar, na

integra, com a seguinte redação: “Artigo 1º - A Companhia adotará a denominação de

“Mach Infra S.A.”, subsidiária integral de capital fechado, que se regerá pelo disposto

neste estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis.” Encerramento e lavratura
da ata: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem

dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os

trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a

sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pela

Presidente. **Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro

próprio.** Mesa: Elaine Cristina Ferreira - Presidente, Felippe Soares Verdi - Secretário.

JUCESP nº 128.642/25-7 em 07/04/2025.

MACH INFRA S.A.
CNPJ: 31.689.171/0001-01 - NIRE: 35300522583

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de Abril de 2025
Data e horário: 09 de abril de 2025, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos
Berrini, nº 1493, 6º andar, Cidade Monções, CEP 04571-011. Presença: Acionista(s)
representando a totalidade do capital social e o Diretor Corporativo Felippe Soares
Verdi, nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação:
Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista
representando a totalidade do capital social, em conformidade com o artigo 124, § 4º da
Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Marcelo Martins de Melo, como Presidente; e
Felippe Soares Verdi, como Secretário. Anúncios e Documentos: Dispensada a
publicação dos anúncios previstos no art. 133 da Lei das Sociedades por Ações, tendo
em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social da
Companhia. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a falta de publicação dos anúncios; (ii)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores
independentes, nos termos do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações,
relativamente ao exercício social de 2024, findo em 31 de dezembro de 2024; e (iii)
deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2024. Deliberações: A
Acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais da Companhia: 1. Tendo em
vista a presença da única Acionista na Assembleia Geral Ordinária, esta considerou
sanada a falta de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art. 133 da
Lei das Sociedades por Ações. 2. Prestados os esclarecimentos iniciais necessários,
as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do
parecer dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia em 28 de março de
2025, foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pela acionista, sem
quaisquer ressalvas ou restrições. 3. Foi apurado lucro no exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2024, no montante total de R$ 332.590,76 (trezentos e trinta e
dois mil, quinhentos e noventa reais e setenta e seis centavos), sendo aprovada,
conforme proposta da administração, a destinação de R$ 16.629,54 (dezesseis mil,
seiscentos e vinte e nove reais e cinquenta e quatro centavos) para reserva legal, e a
destinação do saldo do lucro, no valor de R$ 315.961,22 (trezentos e quinze mil,
novecentos e sessenta e um reais e vinte e dois centyavos), para a conta de reserva de
retenção de lucros. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser
tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como
ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo
tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida,
aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. **Certificamos que a presente
é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio.** São Paulo, 09 de abril de 2025.
Mesa: Marcelo Martins de Melo - Presidente, Felippe Soares Verdi - Secretário.
JUCESP nº 141.125/25-1 em 30/04/2025.

Data, hora e local: 7 de janeiro de 2025, às 15h00, na sede social da Leo S.A. (“Companhia”), situada na 
Rua Doutor Carlos Roberto Presgrave de Melo, n.º 21, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-110, na cidade de 
Barueri, estado de São Paulo. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: dispensada 
a convocação por estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, § 
4.º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Mesa: Samuel Seibel, Presidente, e Marcos Antonio Rodrigues dos Santos, Secretário. Ordem do dia:  
deliberar sobre 1) a alteração do objeto social da Companhia, a fim de incluir a atividade de serviço de 
tratamento de madeira realizado sob contrato, com a consequente modificação da redação do caput do 
artigo 3.º do Estatuto Social; e 2) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: foi 
autorizada a lavratura desta ata em forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas dos 
acionistas, nos termos do artigo 130, §§ 1.º e 2.º, da Lei das Sociedades por Ações, e observada a ordem 
do dia, os acionistas, por unanimidade, deliberaram o seguinte:1) aprovar a alteração do objeto social da 
Companhia, com o escopo de incluir a atividade de serviço de tratamento de madeira realizado sob con-
trato, com a consequente alteração do caput do artigo 3.º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3.º - A Companhia tem por objeto o comércio de madeiras, fer-
ragens, artefatos, subprodutos e produtos correlatos, inclusive, de produtos químicos para tratamento de 
madeira, bem como a industrialização, por sua conta ou de terceiros, de todos estes produtos, montagem 
e instalação, compra e venda de máquinas novas e usadas, intermediação e agenciamento de serviços 
e negócios em geral (exceto imobiliários), representação comercial, assessoria, consultoria, locação de 
bens móveis e imóveis, serviço de tratamento de madeira realizado sob contrato, a armazenagem de ma-
teriais e equipamentos, participação societária em outras empresas, o comércio varejista de livros, mate-
riais de construção em geral, produtos saneantes domissanitários, cosméticos, produtos de perfumaria e 
de higiene pessoal, e ainda, o fornecimento, venda, locação e comodato de equipamentos de informática 
e comunicação.” 2) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a 
redação constante do Anexo I desta ata. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, a assembleia 
foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi por todos 
assinada. Assinaturas: presidente, Samuel Seibel; secretário, Marcos Antonio Rodrigues dos Santos; e 
acionistas, Alberto Gonçalves de Toledo, Alexandre Jalles Cohim Moreira, Andrea Laserna Seibel, Celso 
Eduardo de Amaral Bueno, Fábio Caldart, Helio Seibel, José Augusto Jannarelli Urquiza, Juliana Caldart 
Cassiano, Marcus Vinicius Pinto Homem Santos, Mariana Caldart, Nicolai Sampaio Mariano, Regina 
Célia Peccin Oioli Pandolfelli, Salo Davi Seibel, Samuel Seibel, Thadeu Oioli Pandolfelli e Thiago Oioli 
Pandolfelli.  Confere com a ata original da Assembleia Geral Extraordinária da Leo S.A., realizada em 7 de 
janeiro de 2025, lavrada em livro próprio. Barueri (SP), 7 de janeiro de 2025. Samuel Seibel (Presidente), 
Marcos Antonio Rodrigues Dos Santos (Secretário).Registro JUCESP nº 5.126/25-3 em 13.01.2025

LEO MADEIRAS, MÁQUINAS & FERRAGENS S.A. 
CNPJ/ME 61.069.373/0001-03 - NIRE 35.300.121.015 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 7 DE JANEIRO DE 2025

ROTAS DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 57.582.342/0001-84 - NIRE nº 35.300.648.668

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de Abril de 2025
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede social da ROTAS DO BRASIL S.A. (“Companhia”),
localizada na Rua Minas de Prata, nº 30, 2º andar, Cj. 22, parte, Vila Olímpia, CEP 04552.080, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital
social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: André
Felipe Fernandes Figueira; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: (I) Ordinariamente: (1) Exame,
discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2024; e (2) Deliberação
sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Deliberações: Inicialmente o Sr.
Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao
exercício social encerrado em 31/12/2024, de conhecimento pleno dos acionistas, publicados nos termos do artigo 294,
inciso III da Lei nº 6.404/76 no dia 29 de abril de 2025. Na sequência, as matérias da Ordem do Dia foram verificadas e
aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (I) Ordinariamente: (1)
Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as Demonstrações Financeiras bem como todos os
atos praticados pelos administradores no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. (2) Seguindo a ordem
do dia, a administração da Companhia esclareceu que se apurou prejuízo líquido no exercício social encerrado em 31/12/
2024 no valor de R$393.793,00 (trezentos e noventa e três mil, setecentos e noventa e três reais), montante que deverá ser
destinado à conta de prejuízos acumulados da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos
os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: André Felipe Fernandes Figueira - Presidente; e Paulo Augusto Franzine -
Secretário; Acionistas: Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestrategia - Kinea Private Equity
Investimentos S.A. (p. Marcio Verri e Eduardo Marrachine) e Kinea Investimentos Ltda. (p. Marcio Verri e Aymar Almeida); p.
Kinea Equity Infra I Private Fip em Infraestrutura Responsabilidade Limitada - Kinea Private Equity Investimentos S.A. (p.
Marcio Verri e Eduardo Marrachine) e Kinea Investimentos Ltda. (p. Marcio Verri e Aymar Almeida); p. 4Road Concessões
S.A. (João Leopoldino Neto e Paulo Augusto Franzine). São Paulo, 30 de abril de 2025. Mesa: André Felipe Fernandes
Figueira - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: 4Road Concessões S.A., João Leopoldino Neto,
Paulo Augusto Franzine, Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Cristiano Gioia
Lauretti, Marcio Verri Bigoni, Kinea Equity Infra I Private Fip em Infraestrutura Responsabilidade Limitada, Aymar
Ferreira de Almeida Junior, Marcio Verri Bigoni. JUCESP nº 171.004/25-5 em 21/05/2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C00B-4DEE-66AF-F3FC.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/06/2025

Balanço Patrimonial 2024 2023
Ativo/Ativo circulante 3.457 2.385
 Caixa e equivalentes de caixa 3.422 2.306
 Impostos a recuperar 12 2
 Outras contas a receber 6 7
 Adiantamentos a fornecedores 17 70
Ativo não circulante 265.195 254.798
Permanente
 Investimentos 264.531 254.099
 Imobilizado 664 699

265.195 254.798
Total do ativo 268.652 257.183

Balanço Patrimonial 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante 14 8

 Obrigações tributárias 8 3

 Salários e ordenados 6 5

Patrimônio líquido 268.638 257.175

 Capital social 167.177 167.177

 Reserva de lucros 101.190 89.727

 Adto. para futuro aumento de capital 271 271

Total do passivo 268.652 257.183

Rigel Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 21.644.732/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Diretoria 
Mario Cesar Roque - Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior - CRC 1SP 215395

Demonstrações de Resultados 2024 2023
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (413) (116)
 Outros ganhos, líquidos – 2
Lucro operacional (413) (114)
 Receitas financeiras, líquidas 370 56

2024 2023
 Equivalência patrimonial 50.906 67.529

Resultado antes dos impostos 50.863 67.471
 Imposto de renda e contribuição social (101) (10)

Resultado líquido do exercício 50.762 67.461

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2024 2023
Fluxo das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 50.762 67.461
Ajuste para conciliar o lucro líquido
Depreciações e amortizações 142 –
Equivalência patrimonial (50.906) (67.529)
Outros ganhos, líquidos 1 (2)
Redução (aumento) em ativos
Adiantamentos a fornecedores 53 (70)
Impostos a recuperar (10) (2)
Outros ativos circulante e não circulantes 1 –
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores – 2
Impostos e contribuições a recolher 5 –
Obrigações trabalhistas – 1
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 48 (139)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 40.474 24.104
Imobilizado (107) (699)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos 40.367 23.405
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (39.299) (20.997)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos (39.299) (20.997)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 1.116 2.269
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.306 37
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.422 2.306
Variação de caixa e equivalentes de caixa 
 no exercício 1.116 2.269

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital  
social

Adiantamento para futuro aumento  
de Reserva de capital - AFAC

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 167.177 271 43.263 – 210.711
 Lucro líquido do exercício – – – 67.461 67.461
 Distribuição de dividendos – – – (20.997) (20.997)
 Transferência entre reservas – – 46.464 (46.464) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 167.177 271 89.727 – 257.175
 Lucro líquido do exercício – – – 50.762 50.762
 Distribuição de dividendos – – – (39.299) (39.299)
 Transferência entre reservas – – 11.463 (11.463) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 167.177 271 101.190 – 268.638

SB3 HOLDING S.A.
(anteriormente denominada “SPAR Brasil Serviços de Merchandising e Tecnologia S.A.) - CNPJ 26.071.622/0001-02 - NIRE 35300494792

Demonstrações Financeiras

Nota Controladora Consolidado
Ativo  explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 36 13.310 16.873 30.049
Contas a receber 6 - - 119.868 80.744
Impostos a recuperar - - 4.301 14.536
Outros créditos 7 - - 4.588 6.575

36 13.310 145.630 131.904
Não circulante
Depósito judicial - - 223 -
Ativo fiscal diferido 21 - - 3.940 6.403
Partes relacionadas 8 - - - 322
Investimentos 9 43.471 57.586 15 10
Direito de uso de ativo 10 - - 1.608 -
Imobilizado - - 577 743

43.471 57.586 6.363 7.478

Total do ativo 43.507 70.896 151.993 139.382

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Nota Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido  explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 12 - 13 8.957 19.119
Empréstimos e financiamentos 11 - - 11.907 -
Passivo de arrendamento 10 - - 1.627 -
Obrigações trabalhistas 13 - - 39.744 29.345
Imposto de renda e contribuição social a pagar 21 - - 1.156 314
Dividendos a pagar 17.c 2.395 - 2.395 -
Obrigações tributárias 14 - 2 5.578 9.277
Adiantamento de Clientes 15 - - 8.067 7.310

2.395 15 79.431 65.365
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - - 26.791 -
Partes relacionadas 8 - 2.000 - -
Provisão para contingêngias 16 - - 4.659 5.136

- 2.000 31.450 5.136
Patrimônio líquido
Capital social 17.a - - - -
Reserva de lucros 17.b 41.112 68.881 41.112 68.881

41.112 68.881 41.112 68.881
Total do passivo e patrimônio líquido 43.507 70.896 151.993 139.382

Demonstrações individuais e consolidadas de resultados - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2024 2023 2024 2023

Receita líquida 18 - - 439.560 373.618
(-) Custo dos serviços prestados 19 - - (373.649) (333.196)
Lucro bruto - - 65.911 40.422
Despesas gerais e administrativas 19 (6) (14) (24.863) (21.530)
Outras despesas líquidas 19 2.206 - (37) (152)
Resultado com equivalência patrimonial 9 21.751 11.642 - -
Resultado operacional antes

do resultado financeiro 23.951 11.628 41.011 18.740
Receitas financeiras 20 - - 1.029 386
Despesas financeiras 20 (3) (2) (5.152) (322)
Resultado financeiro líquido (3) (2) (4.123) 64
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 23.948 11.626 36.888 18.804
Imposto de Renda e Contribuição

Social - diferidos 21 - - (2.463) (188)
Imposto de Renda e Contribuição

Social - correntes 21 - - (10.477) (6.990)
Lucro líquido do exercício 23.948 11.626 23.948 11.626

Demonstrações individuais e consolidadas do resultado abrangente - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 23.948 11.626 23.948 11.626
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 23.948 11.626 23.948 11.626

Demonstrações individuais e consolidadas das mutações no patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Total
Lucro/ contro-

Nota Capital Reserva (prejuízos) ladora e
explicativa social de lucros acumulados consolidado

Saldo em 1 de janeiro de 2023 - 63.497 - 63.497
Lucro líquido do exercício - - 11.626 11.626
Dividendos minimos obrigatórios 17.c - - (1.163) (1.163)
Dividendos intermediários 17.c - (5.079) - (5.079)
Transferência para reserva de lucro - 10.463 (10.463) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - 68.881 - 68.881
Lucro líquido do exercício - - 23.948 23.948
Dividendos minimos obrigatórios 17.c - - (2.395) (2.395)
Dividendos intermediários 17.c - (49.322) - (49.322)
Transferência para reserva de lucro - 21.553 (21.553) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 - 41.112 - 41.112

Demonstração individuais e consolidadas dos fluxos de caixa - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 23.948 11.626 23.948 11.626
Ajustes do lucro líquido do exercício
Depreciação e amortização - - 767 471
Provisão para contingências - - (477) (3.778)
Baixa de ativo imobilizado - - (31) -
Juros incorridos sobre empréstimos e

financiamentos e passivo de arrendamento - - 4.768 -
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido - - 2.463 191
Ajuste de exercício anterior (190) - 198 -
Baixa de passivo com partes relacionadas (2.000) - - -
Resultado equivalência patrimonial (21.751) (11.642) - -

7 (16) 31.636 8.510
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber - - (39.124) 14.905
Impostos a recuperar - - 10.235 985
Outros créditos - 11 1.987 14.425
Depósitos judiciais - - (223) -
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores (13) 13 (10.162) 3.677
Obrigações trabalhistas - - 10.399 (3.573)
Obrigações tributárias e Imposto de renda e

contribuição social a pagar (2) 2 (1.253) 1.621
Adiantamento de Clientes - - 757 (724)

(15) 26 (27.384) 31.316
Imposto de Renda e Contribuição Social paga - - (1.604) (3.837)
Juros pagos - - (4.768) -
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado pelas

atividades operacionais (8) 10 (2.120) 35.989
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 36.056 19.542 - -
Aquisição de investimentos - - (5) -
Aquisição de imobilizado - - (220) (241)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas)

atividades de investimentos 36.056 19.542 (225) (241)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Novos empréstimos e financiamentos - - 41.675 -
Pagamento de principal - - (2.977) -
Pagamento de arrendamento - - (529) -
Partes relacionadas - - 322 (213)
Dividendos pagos (49.322) (6.242) (49.322) (6.242)
Caixa líquido aplicado nas atividades

de financiamentos (49.322) (6.242) (10.831) (6.455)
(Diminiuição)/aumento líquido em caixa e

equivalentes de caixa (13.274) 13.310 (13.176) 29.293
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.310 - 30.049 756
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 36 13.310 16.873 30.049
(Diminiuição)/aumento líquido em caixa e

equivalentes de caixa (13.274) 13.310 (13.176) 29.293

Jonathan Dagues Martins - Administrador - CPF 300.588.148-25

Hugo Guilherme Almeida Santos - Contador Responsável - CRC 1SP335860/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C00B-4DEE-66AF-F3FC.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/06/2025

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 24.230.275/0001-80 - NIRE nº 35300555830
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 24 dias do mês de abril de 2025, às 15:00 horas, na sede social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) 
localizada na Cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, 18º andar, Butantã, CEP 05501-900 (“AGOE”). 2. CONVOCAÇÃO: 
Convocada conforme edital de convocação publicado no jornal O Dia, nas edições dos dias 22, 23, 24, 25 e 26 de março de 2025, às folhas de nº 05, em cumprimento 
ao disposto no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas representando 78,2 
% (setenta e oito vírgula dois por cento) do capital social da Companhia, em Assembleia Geral Ordinária e em Assembleia Geral Extraordinária, excluídas as ações em 
tesouraria, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas e manifestações de voto via boletim de voto à distância. Presentes, ainda, (i) os Srs. João 
Luís Ramos Hopp, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia; (ii) Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff, Diretor Presidente e membro do Conselho 
de Administração da Companhia, (iii) os Sr. João Verner Juenemann, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia; (iv) a Sr. Maria Aparecida Regina Cozero Abdo, 
representante da Grant Thornton Auditores Independentes, empresa responsável pela auditoria das Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024 (“Auditores Independentes”); e (v) Henrique Hildebrand Garcia, Diretor Jurídico da Companhia. 4. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Sr. Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff – Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. 5. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório 
da administração, acompanhados dos relatórios dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024;; (ii) deliberar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) deliberar a proposta de 
Orçamento de Capital para o exercício social de 2025; (iv) deliberar o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2024; (v) fixar o número de membros que comporá o Conselho de Administração da Companhia em 6 (seis) membros, em caso de eleição por voto 
majoritário ou voto múltiplo, sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) membro, ou seja, para 7 (sete) membros no total, em caso de solicitação de 
votação em separado, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração, com mandato unificado de 1 (um) 
ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a remuneração global anual dos Administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos 
membros do Conselho Fiscal, se instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; e Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o cancelamento de parte das ações mantidas em tesouraria, conforme aprovado 
pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 04 de setembro de 2024; (ii) deliberar sobre o reajuste nos valores de celebração de contratos e garantias, 
transações com partes relacionadas, e aquisição, cessão e/ou alienação de participação em capital social ou de bens do ativo permanente da Companhia, sujeitas à 
aprovação pelo Conselho de Administração, com a consequente alteração do artigo 17, itens (o), (p), (q), (r), e (s) do Estatuto Social da Companhia; e (iii) deliberar sobre 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, afim de refletir as alterações objeto das deliberações (2.1), e (2.ii) acima, caso aprovadas 6. DOCUMENTOS: Foram 
colocados à disposição dos acionistas na sede social, no endereço eletrônico (https://ri.planoeplano.com.br/) e devidamente apresentados à CVM e à B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão, nos termos da legislação aplicável: (i) o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia, todos 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhados dos relatórios dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria Estatutário da 
Companhia, conforme publicadas no jornal O Dia no dia 14 de março de 2025; bem como (ii) a Proposta da Administração relativa ao Edital de Convocação mencionado 
no item 2 da presente ata e demais documentos pertinentes à ordem do dia da AGOE. Por serem de conhecimento de todos os presentes, os documentos referidos neste 
item tiveram sua leitura dispensada. 7. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes, sem quaisquer 
restrições, deliberaram o quanto segue: Em Assembleia Geral Ordinária: 7.1 Aprovar, por maioria de votos, com a abstenção dos legalmente impedidos, com 
73.549.802 votos favoráveis e 82.432.853 abstenções e 29 votos contrários, as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas respectivas Notas Explicativas, todos relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhados dos relatórios dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria 
Estatutário da Companhia. 7.2 Aprovar, por maioria de votos, com 148.832.461 votos favoráveis, 29 votos contrários e 7.150.194 abstenções, a destinação do lucro líquido 
no valor de R$ 343.824.341,41 (trezentos e quarenta e três milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, trezentos e quarenta e um reais e quarenta e um centavos), apurado 
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, da seguinte forma: (i) R$ 8.179.638,74 (oito milhões, cento e setenta e nove mil, seiscentos e trinta e oito reais 
e setenta e quatro centavos), equivalentes a 2,38% (dois inteiros e trinta e oito centésimos por cento) do lucro líquido do exercício, para a constituição da Reserva Legal 
nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 193 da Lei das S.A.; (ii) R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), à distribuição de dividendos obrigatórios, 
representativos de 59,59 % (cinquenta e nove virgula cinquenta e nove por cento) do lucro líquido ajustado, equivalente a R$ 1,00601344537 por ação ordinária da 
Companhia, declarados pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em dia 23 de janeiro de 2025, ad referendum da Assembleia Geral 
Ordinária, imputados ao montante do dividendo mínimo obrigatório previsto no parágrafo 2º do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia; e (iii) R$ 135.644.702,67 
(cento e trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, setecentos e dois reais e sessenta e sete centavos) para destinação à conta de retenção de lucros, 
na forma do artigo 196 da Lei das S.A., com base no orçamento de capital constante do Anexo II.I à Proposta da Administração, conforme aprovado no item 7.3 da 
presente ata. 7.2.1. Fica consignado que os dividendos indicados no item (ii) acima foram declarados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada 
no dia 23 de janeiro de 2025 e pagos em 04 de fevereiro de 2025, à conta de lucros acumulados apurados com base no balanço intermediário encerrado em 30 de 
setembro de 2024, publicado em 13 de novembro de 2024, conforme Informações Trimestrais 3º trimestre de 2024. Conforme consta da ata da referida Reunião, a 
distribuição dos dividendos intercalares foi realizada ad referendum da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, nos termos dispostos no artigo 204, §2º da Lei das 
S.A., e no artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, e serão imputados ao mínimo obrigatório referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
7.3 Aprovar, por maioria de votos, com 148.832.461 votos favoráveis, 29 votos contrários e 7.150.194 abstenções, o orçamento de capital da Companhia, no valor de R$ 
135.644.702,67 (cento e trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, setecentos e dois reais e sessenta e sete centavos), para o exercício social que se 
encerrará em 31 de dezembro de 2025, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A., com o objetivo de atender às necessidades de recursos para investimentos em 
aquisição de terrenos e expansão e produtividade, incluindo capital de giro, conforme previsto no Anexo II.I da Proposta da Administração. 7.4 Aprovar, por maioria de 
votos, com 148.832.429 votos favoráveis, 161 votos contrários e 7.150.094 abstenções, o pagamento dos Administradores no valor de R$ 7.603.590,60 (sete milhões, 
seiscentos e três mil, quinhentos e noventa reais e sessenta centavos), a ser distribuída até o dia 05 de maio de 2025, de acordo com a individualização de valores a ser 
deliberada em Reunião do Conselho de Administração da Companhia, a título de participação nos lucros do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
observado o limite imposto no parágrafo 1º do artigo 152 da Lei das S.A. 7.5 Aprovar, por maioria de votos, com 147.943.795 votos favoráveis, 286 votos contrários e 
8.038.603 abstenções, que o Conselho de Administração da Companhia será composto por 6 (seis) membros, todos efetivos, nos termos do artigo 14, caput, do Estatuto 
Social da Companhia. 7.6 Aprovar, por maioria de votos, com 146.183.608 votos favoráveis, 2.627.443 votos contrários e 7.171.633 abstenções a eleição da seguinte 
chapa para o Conselho de Administração, indicados na forma da Proposta da Administração, com mandato até a data de realização da Assembleia Geral Ordinária que 
examinar as demonstrações financeiras do exercício social a findar-se em 31 de dezembro de 2025: (i) Sr. Rodrigo Uchoa Luna, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 13.522.210-2, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 171.461.938-96; residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, como membro efetivo; (ii) Sr. Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff, 
brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.818.164-8, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 089.012.428-00; residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, como membro 
efetivo; (iii) Sr. Efraim Schmuel Horn, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.890.529, expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/
MF nº 221.487.098-95, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, 
CEP 05501-900, como membro efetivo; (iv) Sr. Miguel Maia Mickelberg, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 62.680.742-6, 
expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 006.105.080-67, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua 
Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, como membro efetivo; (v) Sra. Mônica Pires da Silva, brasileira, convivente em união estável, contadora/
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 06049365-7, expedida pelo SECC-RJ, e inscrita no CPF/MF nº 806.150.317-49, residente e domiciliada na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, como membro efetivo, consignando a 
sua condição de membro independente conforme definido pelo Anexo K da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 
80/22”) e pelo Regulamento do Novo Mercado; e (vi) Sr. Nelson Roseira Gomes Neto, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
4.333.809-9, expedida pelo SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 601.947.909-91, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, como membro efetivo, consignando a sua condição de membro independente conforme 
definido pelo Anexo K da Resolução CVM nº 80/22 e pelo Regulamento do Novo Mercado. 7.6.1 Os Srs. Mônica Pires da Silva e Nelson Roseira Gomes Neto, ora 
eleitos, apresentaram declarações acerca do atendimento aos critérios de independência estabelecidos no Anexo K da Resolução CVM nº 80/22 e no Regulamento do 
Novo Mercado, verificadas pelos acionistas presentes, e, portanto, são eleitos pelos acionistas como membros independentes do Conselho de Administração da 
Companhia, estando devidamente atendido o número mínimo de membros independentes exigido nos referidos normativos. 7.6.2 A posse de cada um dos membros do 
Conselho de Administração ora eleitos fica condicionada: (a) à apresentação da respectiva declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (b) à 
assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia. Fica consignado que as declarações de desimpedimento e termos de posse dos 
membros do Conselho de Administração ora eleitos ficam arquivados na sede social da Companhia. 7.7 Tendo em vista o recebimento de pedido de instalação do 
Conselho Fiscal por acionistas titulares de ações representativas de mais de 2% (dois por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 4º da Resolução 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022,, do parágrafo 1º do artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, aprovar a 
instalação do Conselho Fiscal da Companhia com (i) a fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia em 3 (três) membros efetivos e igual número 
de suplentes, e (ii) a eleição dos seguintes membros com mandato até a data de realização da Assembleia Geral Ordinária que vier a deliberar sobre as demonstrações 
financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025, registrando-se os votos favoráveis, contrários e abstenções indicados abaixo: Eleitos em 
votação em separado: (i) Srs. João Pedro Ragghianti Bispo, brasileiro, solteiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 53.108.286-6, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 510.319.278-08, residente e domiciliado cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 
207, conjunto 172, Butantã, 05501-900, como membro efetivo do Conselho Fiscal, e Roberto Frota Decourt, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 23.763.16, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 212.672.418-29, residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, 05501-900, como seu suplente, tendo sido eleitos por maioria de 
votos, com 11.401.639 votos favoráveis, 29 votos contrários e 107.788 abstenções. Eleitos em votação geral: (i) Srs. Euchério Lerner Rodrigues, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 368538, expedido pela Min/Aer, inscrito no CPF sob o nº 773.156.267-00, residente e domiciliado 
na cidade e Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, 05501-900, como membro efetivo do Conselho 
Fiscal, e Agnaldo Santos Pereira, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.972.527, inscrito no CPF sob o nº 
242.486.497-72, residente e domiciliado na cidade e Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, 05501-900, 
como seu suplente, tendo sido eleitos por maioria de votos, com 76.037.663 votos favoráveis e 68.435.350 abstenções e 29 votos contrários; e (ii) Srs. João Verner 
Juenemann, brasileiro, casado, contador e administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade CRC-RS 9982/0-5, inscrito no CPF sob o nº 000.952.490-87, 
residente e domiciliado na cidade de Porto Alegre e Estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, 05501-900, 
como membro efetivo do Conselho Fiscal, e Maria Carmen Westerlund Montera, brasileira, solteira, economista, inscrita no CPF sob o nº 362.882.927-53 e no 
CORECON/RJ sob o nº 11.885, residente e domiciliada na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, 
05501-900, como seu suplente, tendo sido eleitos por maioria de votos, com 76.037.663 votos favoráveis e 68.435.350 abstenções e 29 votos contrários. 7.7.1 A posse 
de cada um dos membros do Conselho Fiscal ora eleitos fica condicionada: (a) à apresentação da respectiva declaração de desimpedimento, nos termos da legislação 
aplicável; e (b) à assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia. Fica consignado que as declarações de desimpedimento e termos de 
posse dos membros do Conselho Fiscal ora eleitos ficam arquivados na sede social da Companhia. 7.8 Aprovar, por maioria de votos, com 154.416.773 votos favoráveis, 
97.387 votos contrários e 1.468.524 abstenções, a remuneração anual global do Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Comitê de Auditoria da Companhia 
para o exercício social de 2025, no montante global de até R$ 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e quinhentos mil reais), sendo destinados até (i) R$ 900.000,00 
(novecentos mil reais) para a remuneração fixa anual do Conselho de Administração; (ii) R$ 35.900.000,00 (trinta e cinco milhões e novecentos mil reais) para a 
remuneração fixa e variável anual da Diretoria Executiva; (iii) R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para a remuneração fixa anual do Comitê de Auditoria Estatutário; e (iv) 
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para o Conselho Fiscal, nos termos da Proposta da Administração, e cuja distribuição individual dos membros do Conselho de 
Administração será deliberada pelo Conselho de Administração, nos termos do item (i) do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, sendo aprovado também, por 
maioria de votos, a fixação da remuneração mensal de cada membro do Conselho Fiscal para o exercício social de 2025 no montante individual de R$ 9.498,13 (nove 
mil, quatrocentos e noventa e oito reais e treze centavos), na forma do artigo 162, §3º da Lei das S.A. Em Assembleia Geral Extraordinária: 7.9 Aprovar, por maioria de 
votos, com 147.944.214 votos favoráveis, 94 votos contrários e 7.150.097 abstenções, a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir o atual 
número de ações em circulação da Companhia, após o cancelamento de 355.000 (trezentos e cinquenta e cinco mil) ações ordinárias de emissão da Companhia que 
estavam mantidas em tesouraria, sem redução do valor do capital social, deliberado na Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 04 de setembro de 2024. 
O caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a viger com a redação abaixo: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 175.228.042,27 (cento e setenta e cinco milhões, duzentos e vinte e oito mil, quarenta e dois reais e vinte e sete centavos), dividido em 203.901.000 
(duzentos e três milhões e novecentos e um mil) de ações, todas ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. “ 7.9.1 Fica consignado que o cancelamento das 
ações ordinárias aprovado pelo Conselho e Administração da Companhia foi realizado na forma do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia e visava a adequação do 
número de ações mantidas em tesouraria pela Companhia ao limite de fixado no artigo 9º da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada. Após 
o cancelamento das ações, o saldo das ações mantidas em tesouraria permaneceu de 5.451.500 (cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil e quinhentas) ações 
ordinárias, que representa o total de 9,9955% das ações da Companhia em circulação. 7.10 Aprovar, por maioria de votos, com 147.944.191 votos favoráveis, 113 votos 
contrários e 7.150.101 abstenções, o reajuste nos valores de celebração de contratos e garantias, transações com partes relacionadas, e aquisição, cessão e/ou 
alienação de participação em capital social ou de bens do ativo permanente da Companhia, sujeitas à aprovação pelo Conselho de Administração com a consequente 
alteração do artigo 17, alíneas (o), (p), (q), (r) e (s) do Estatuto Social da Companhia, de modo que passarão a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 17 - Além das 
matérias estabelecidas no artigo 142 da Lei das Sociedades por Ações, as seguintes matérias serão de competência do Conselho de Administração: [ .]” (o) celebração 
de qualquer contrato ou assunção de qualquer obrigação pela Companhia (i) cujo valor envolvido supere o montante de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais); ou (ii) independentemente de valor envolvido, se não diretamente relacionado ao objeto social da Companhia, desde que relacionadas ou complementares a 
referido objeto social; (p) prestação, pela Companhia, de quaisquer garantias reais e/ou fidejussórias em favor de suas subsidiárias ou relacionadas a obrigações da 
Companhia, cujo valor exceda R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais); (q) exceto pelo disposto no item “(p)” acima, transações com partes relacionadas em 
valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (r) aquisição, cessão e/ou alienação de participação em capital social superior a R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais), exceto para a constituição de pessoas jurídicas controladas pela Companhia e que tenham sido constituídas para a implementação de um ou mais 
projetos imobiliários da Companhia; (s) aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia ou de uma subsidiária, cujo valor individual e/
ou conjunto de todas as operações, seja superior a R$ 20.000.00,00 (vinte milhões de reais); [ .].” 7.11. Aprovar, por maioria de votos, com 147.944.214 votos favoráveis, 
94 votos contrários e 7.150.097 abstenções, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir as alterações de seu Artigo 5º, objeto da deliberação 
aprovada no item 7.8 acima, e a alteração de seu Artigo 17, objeto da deliberação aprovada no item 7.9 acima, que passará a vigorar na forma do Anexo II à presente 
ata. 8. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos e suspensa a AGOE pelo tempo necessário à lavratura desta ata, e aprovada por unanimidade dos acionistas 
presentes a lavratura desta ata na forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, §1º e § 2º da Lei das 
Sociedades por Ações, a qual após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes, tendo sido considerados signatários da 
ata os acionistas cujos boletins de voto à distância foram considerados válidos pela Companhia, nos termos do artigo 47 da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM nº 81/22”). As manifestações de voto e abstenções foram apresentadas, autenticadas pela mesa e arquivadas na sede 
social. Os votos manifestados pelo mecanismo de boletim de voto à distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, foram arquivados na Companhia. A lista de 
acionistas presentes consta do Anexo I à presente ata. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de abril de 2025. Mesa: Rodrigo Fairbanks 
von Uhlendorff - Presidente da Mesa; Henrique Hildebrand Garcia -  Secretário da Mesa. JUCESP 444.490/23-1 em 14/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício. Anexo I LISTA DE ACIONISTAS Nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 47 da Resolução CVM nº 81/22, os acionistas presentes são 
considerados signatários da ata desta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Em Assembleia Geral Ordinária: Acionistas presentes fisicamente: RODRIGO 
FAIRBANKS VON UHLENDORFF; RODRIGO UCHOA LUNA; p.p. Henrique Hildebrand Garcia; JOÃO LUÍS RAMOS HOPP; CLUBE DE INVESTIMENTO PADOVA; 
p.p. Ricardo José Martins Gimenez; CLUBE DE INVESTIMENTO VERONA; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; ITAÚ SMALL CAP MASTER FUNDO DE 
INVESTIMENTO; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; IT NOW IGCT FUNDO DE INDICE; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; IT NOW SMALL CAP FUNDO DE INDICE; 
p.p. Ricardo José Martins Gimenez; ITAÚ GOVERNANÇA CORPORATIVA AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; 
ITAÚ QUANTAMENTAL GEMS MASTER AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; WM SMALL CAP FUNDO DE INVESTIMENTO 
EM AÇÕES; p.p. Ricardo José Martins Gimenez. Acionistas presentes por meio de boletim de voto a distância: MAKCEMIUK FIA BDR NIVEL I; TORK LONG ONLY 
ITAU PREV FIFE FIA; CYRELA BRAZIL REALTY S.A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES; BOJLESEN FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇOES - BDR NIVEL 
I; EVERTON DOS SANTOS MATOS; RONALDO BELEDELLI PELLIN; WALDECI DUTRA CASTELHANO; MARCELO MONTEIRO DA COSTA; THOMAS MAGNO DE 
JESUS SILVEIRA; ROBERTO JUNQUEIRA DE MORAES; ALEXANDRE PRADO ROCHA; ROBERTO LEAL VACCARI; ANDRE MARINO KULLER; JOSE LUIZ 
MECHIA FERNANDES; EZEQUIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA; ANDERSON RICARDO DO NASCIMENTO SILVA; JORGE EDUARDO FOUTO MATIAS; LUCAS 
MIRANDA DE MELO; KAUE LEIVINGSON ROMERO MELO; FRANCILENE DOS SANTOS TEIXEIRA; FRANCISCO OLAVIO TEIXEIRA COUTINHO; LUIZ CARLOS 
DELGADO; HENRI IVANOV BOUDINOV; SALVADOR FERNANDES DE JESUS JUNIOR; ONIVALDO ZANGIACOMO; IARAN ANTONIO IZIDORO SANTOS DE 
OLIVEIRA; PER VALUE FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; TEACHER RETIREMENT SYSTEM 
OF TEXAS; COMMONWEALTH OF PENNSYLV.PUB.SCHOOL EMP RET S; THE PENSION RESERVES INVESTMENT MANAGEMENT BOARD; TEACHERS 
RETIREMENT SYSTEM OF THE STATE OF ILLINOIS; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; NEW ENGLAND CARPENTERS PENSION FUND; EMER MKTS 
CORE EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU; ALASKA PERMANENT FUND; THE STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; NATIONAL RAILROAD 
RETIREMENT INVESTMENT TRUST; MONTANA BOARD OF INVESTMENTS; THE BOEING COMPANY EMPLOYEE SAVINGS PLANS MASTER TRUST; SPDR SP 
EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; ACADIAN EMERGING 
MARKETS SMALL CAP EQUITY FUND LLC; LAZARD ASSET MANAGEMENT LLC; ARROWSTREET US GROUP TRUST; ACADIAN ACWI EX US-SMALL CAP 
FUND LLC; CC AND L Q 140-40 FUND; CCL U.S. Q MARKET NEUTRAL ONSHORE FUND II; TORK MASTER FIA; TORK LONG ONLY INSTITUCIONAL MASTER 
FIA; CCL Q EMERGING MARKETS EQUITY FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - 
AVANTIS EMERGING MARK; TORK LONG ONLY MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; DIMENSIONAL EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF 
OF DIM; JOULE VALUE MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS EMERGING MARKET; AMERICAN 
CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; ARROWSTREET CLARENDON TRUST 
FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; ARROWSTREET (DELAWARE) CUSTOM ALPHA EXTENSION FUND; TORK EQUITY 
HEDGE PLUS FIF ACOES; TORK EQUITY HEDGE FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES. Em Assembleia Geral Extraordinária:; Acionistas 
presentes fisicamente:; RODRIGO FAIRBANKS VON UHLENDORFF; RODRIGO UCHOA LUNA; p.p. Henrique Hildebrand Garcia; JOÃO LUÍS RAMOS HOPP; 
CLUBE DE INVESTIMENTO PADOVA; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; CLUBE DE INVESTIMENTO VERONA; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; ITAÚ SMALL 
CAP MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; IT NOW IGCT FUNDO DE INDICE; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; IT NOW 
SMALL CAP FUNDO DE INDICE; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; ITAÚ GOVERNANÇA CORPORATIVA AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL; 
p.p. Ricardo José Martins Gimenez; ITAÚ QUANTAMENTAL GEMS MASTER AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; WM SMALL 
CAP FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES; p.p. Ricardo José Martins Gimenez; Acionistas presentes por meio de boletim de voto a distância:; TORK LONG 
ONLY ITAU PREV FIFE FIA; CYRELA BRAZIL REALTY S.A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES; EVERTON DOS SANTOS MATOS; RONALDO BELEDELLI 
PELLIN; WALDECI DUTRA CASTELHANO; MARCELO MONTEIRO DA COSTA; THOMAS MAGNO DE JESUS SILVEIRA; ELMINDO PINHEIRO GONCALVES; 
ROBERTO JUNQUEIRA DE MORAES; ALEXANDRE PRADO ROCHA; ROBERTO LEAL VACCARI; ANDRE MARINO KULLER; JOSE LUIZ MECHIA FERNANDES; 
EZEQUIEL RODRIGUES DE OLIVEIRA; ANDERSON RICARDO DO NASCIMENTO SILVA; GABRIEL TAKASHI MAEDA; JORGE EDUARDO FOUTO MATIAS; 
DEBORAH ALVES DE OLIVEIRA; LUCAS MIRANDA DE MELO; KAUE LEIVINGSON ROMERO MELO; FRANCILENE DOS SANTOS TEIXEIRA; FRANCISCO 
OLAVIO TEIXEIRA COUTINHO; LUIZ CARLOS DELGADO; HENRI IVANOV BOUDINOV; SALVADOR FERNANDES DE JESUS JUNIOR; IARAN ANTONIO IZIDORO 
SANTOS DE OLIVEIRA; PER VALUE FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; TEACHER 
RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; COMMONWEALTH OF PENNSYLV.PUB.SCHOOL EMP RET S; THE PENSION RESERVES INVESTMENT MANAGEMENT 
BOARD; TEACHERS RETIREMENT SYSTEM OF THE STATE OF ILLINOIS; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; NEW ENGLAND CARPENTERS PENSION 
FUND; EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU; ALASKA PERMANENT FUND; THE STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; 
NATIONAL RAILROAD RETIREMENT INVESTMENT TRUST; MONTANA BOARD OF INVESTMENTS; THE BOEING COMPANY EMPLOYEE SAVINGS PLANS 
MASTER TRUST; SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF 
TEXAS; ACADIAN EMERGING MARKETS SMALL CAP EQUITY FUND LLC; LAZARD ASSET MANAGEMENT LLC; ARROWSTREET US GROUP TRUST; ACADIAN 
ACWI EX US-SMALL CAP FUND LLC; CC AND L Q 140-40 FUND; CCL U.S. Q MARKET NEUTRAL ONSHORE FUND II; CCL MULTI-STRATEGY FUND; TORK 
MASTER FIA; TORK LONG ONLY INSTITUCIONAL MASTER FIA; TORK PREV FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES FIFE; CCL Q EMERGING MARKETS 
EQUITY FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; TORK LONG 
ONLY MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES; DIMENSIONAL EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF OF DIM; JOULE VALUE MASTER FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM ACOES; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS EMERGING MARKET; AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE 
EME; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; ARROWSTREET CLARENDON TRUST FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - 
AVANTIS EMERGING MARK; ARROWSTREET (DELAWARE) CUSTOM ALPHA EXTENSION FUND; TORK EQUITY HEDGE PLUS FIF ACOES; TORK EQUITY 
HEDGE FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM ACOES. Anexo II: ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO: Capítulo I: Denominação, Sede, Objeto e 
Duração: Artigo 1º - A Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital autorizado, regida pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Parágrafo 1º – Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 

Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 2º – A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o disposto no Regulamento para 
Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de negociação de valores mobiliários 
admitidos nos Mercados Organizados administrados pela B3. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua 
Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, e poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e/ou encerrar filiais, depósitos, agências ou representação 
em qualquer localidade do país ou do exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) prestação de serviços em obras de construção civil, mediante contrato 
de administração, fiscalização, empreitada ou subempreitada, sem fornecimento de materiais, por conta própria ou para terceiros, e outras atividades necessárias para 
execução dos empreendimentos imobiliários; (ii) a venda e compra de imóveis; (iii) a locação de bens imóveis próprios; (iv) o desmembramento ou loteamento de 
terrenos; (v) a incorporação imobiliária; (vi) desenhos técnicos, aprovações de projetos, administração e fiscalização de obras, construção civil por conta própria ou para 
terceiros; (vii) o desenvolvimento e a implementação de estratégias de marketing relativas a empreendimentos imobiliários próprios e de terceiros; (viii) a administração 
de carteira de recebíveis de financiamentos imobiliários ou de empreendimentos imobiliários próprios ou de terceiros; e (ix) a participação em outras sociedades, 
empreendimentos e consórcios, como acionista, sócia, quotista ou consorciada, no Brasil e no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II: Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 175.228.042,27 (cento e setenta e cinco 
milhões, duzentos e vinte e oito mil e quarenta e dois reais e vinte e sete centavos), dividido em 203.901.000 (duzentas e três milhões e novecentos e um mil) de ações, 
todas ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - É vedada a emissão pela Companhia de ações preferenciais ou partes beneficiárias. 
Parágrafo 2º - O capital social da Companhia será exclusivamente representado por ações ordinárias e cada ação ordinária conferirá ao seu titular o direito a 1 (um) voto 
nas deliberações das Assembleias Gerais de acionistas. Parágrafo 3º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma 
pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 4º - Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas 
em contas de depósito, em nome de seus titulares, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia 
mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. Os custos do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderão ser cobrados 
diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, observados os limites eventualmente fixados 
na legislação vigente. Artigo 6º - A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até que seu valor total alcance R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), 
independentemente de reforma estatutária. Parágrafo 1º - O aumento do capital social dentro do limite autorizado será realizado mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão, inclusive se por subscrição pública ou privada, preço, prazo e forma de sua integralização. 
Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, a Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá emitir ações ordinárias, bônus de subscrição 
e debêntures conversíveis em ações. Artigo 7º - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição com exclusão do direito 
de preferência dos antigos acionistas, ou com redução do prazo para seu exercício, quando a colocação for feita mediante: (i) venda em bolsa ou subscrição pública; ou 
(ii) permuta de ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da lei, e dentro do limite do capital autorizado, conforme faculta o artigo 172 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 8º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, 
adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva 
legal, a reserva de lucros a realizar, a reserva especial de dividendo obrigatório não distribuído e a reserva de incentivos fiscais, sem diminuição do capital social, 
observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 9º - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo com plano 
aprovado pela Assembleia Geral, outorgar ações ou opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor dos seus 
administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços, podendo essa opção ser estendida aos administradores e empregados das sociedades 
controladas pela Companhia, direta ou indiretamente. Capítulo III: Assembleias Gerais: Artigo 10 - As Assembleias Gerais serão ordinárias e extraordinárias. As 
Assembleias Gerais ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, as extraordinárias, sempre que houver necessidade, 
observados os dispositivos legais referentes à convocação, instalação, deliberações e demais prescrições legais pertinentes. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será 
convocada com observância aos prazos legais aplicáveis. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. 
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração. Na hipótese de ausência ou impedimento do Presidente do 
Conselho de Administração, a Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Vice- Presidente ou, na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de Administração 
ou, ainda, na ausência destes, por qualquer Diretor da Companhia presente escolhido pelos acionistas. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral, em qualquer caso, 
escolher o Secretário da Mesa dentre os presentes à reunião. Artigo 11 - As Assembleias Gerais somente serão instaladas em primeira convocação, com a presença 
de acionistas representando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social, salvo quando a Lei das Sociedades por Ações exigir quórum mais elevado, e, 
em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Parágrafo 1º - Para tomar parte e votar na Assembleia Geral, o acionista deve provar, mediante 
documentação original ou cópia enviada por e-mail à Companhia, a sua qualidade como acionista, apresentando, preferencialmente, com 2 (dois) dias de antecedência 
da data da respectiva Assembleia Geral, (i) documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) atos societários que comprovem a representação legal e 
documento de identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; e (iii) comprovante expedido pela instituição depositária referente às suas ações, datado 
de até 3 (três) dias úteis antes da realização da Assembleia Geral. Os procuradores de acionistas deverão exibir as respectivas procurações e comprovantes de 
identidade até o mesmo momento e pelo mesmo meio referido neste parágrafo. Os originais dos documentos referidos neste parágrafo, ou suas cópias, dispensada a 
autenticação e o reconhecimento de firma, deverão ser exibidos à Companhia até o momento da abertura dos trabalhos da respectiva Assembleia Geral. Parágrafo 2º 
- Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer à Assembleia Geral munido dos documentos referidos no Parágrafo 1º acima, até o momento da abertura 
dos trabalhos em assembleia, poderá participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. Parágrafo 3º - Todas as matérias serão deliberadas por 
maioria de votos dos acionistas presentes, não sendo computados os votos em branco, exceto as matérias sujeitas a quórum qualificado ou especial por força de Lei e 
do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 4º - As atas da Assembleia Geral de acionistas serão lavradas, salvo decisão em contrário do Presidente da mesa da 
Assembleia Geral, na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas e serão publicadas com 
omissão das assinaturas dos acionistas, observado o disposto no artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 5º - A Assembleia Geral de acionistas somente 
poderá deliberar sobre assuntos previstos na ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades 
por Ações. Artigo 12 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em Lei, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas nos artigos 
122, 132 e 136 da Lei das Sociedades por Ações, e, ainda: (i) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; 
(ii) aprovar ou alterar planos de outorga de ações ou de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e pessoas naturais 
prestadoras de serviços, assim como aos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços de outras sociedades que sejam controladas direta 
ou indiretamente pela Companhia; (iii) eleger ou destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (iv) fixar o limite da 
remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, caso instalado, da Companhia; (v) deliberar sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração; (vi) deliberar sobre a política de distribuição de dividendos. Capítulo IV: Administração: Artigo 13 - A 
Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. Parágrafo 1º - O cargo de Presidente do Conselho de Administração não poderá ser 
cumulado com o cargo de Diretor Presidente ou de principal executivo da Companhia. Parágrafo 2º - O disposto no Parágrafo 1º acima não se aplicará na hipótese de 
vacância, sendo que, nesse caso, a Companhia deve (i) divulgar a acumulação de cargos em decorrência da vacância até o dia útil seguinte ao da ocorrência; (ii) divulgar, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da vacância, as providências tomadas para cessar a acumulação dos cargos; e (iii) cessar a acumulação no prazo de 1 (um) 
ano. Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse 
lavrado em livro próprio, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória arbitral referida no artigo 33 deste Estatuto Social, observados os termos previstos 
no Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos 
administradores eleitos. Parágrafo 4º - Os Administradores da Companhia deverão aderir às Políticas vigentes da Companhia, mediante assinatura dos termos de 
adesão aplicáveis. Parágrafo 5º - Os administradores, que poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, 
salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. Caso o substituto venha a ser investido, este completará 
o mandato do administrador substituído. Capítulo V: Conselho de Administração: Artigo 14 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) 
e, no máximo, 7 (sete) membros, acionistas ou não, residentes ou não no Brasil, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 (um) ano, 
sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - O Conselho de Administração designará, entre seus membros, aqueles que desempenharão as funções de Presidente e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, 
deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de 
Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 3º - Também será considerado como independente o 
conselheiro eleito mediante as faculdades previstas nos parágrafos 4º e 5º do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista controlador. 
Parágrafo 4º - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no Parágrafo 2º acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder 
ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. Artigo 15 - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, o 
substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente. Para os fins deste artigo, ocorre a vacância com a 
destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. Parágrafo Único - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de 
Administração, suas atribuições serão exercidas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. Artigo 16 - As reuniões do Conselho de Administração serão 
realizadas, ordinariamente, a cada trimestre, podendo, no entanto, ser realizadas sempre que necessário para as atividades sociais. Parágrafo 1º - As reuniões do 
Conselho de Administração serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, por meio de notificação escrita, inclusive e- mail, com pelo menos 7 (sete) 
dias de antecedência. A convocação da reunião deverá apresentar a agenda a ser tratada e decidida, bem como ser acompanhada da documentação disponível que 
embase de maneira completa tal agenda e permita que os membros do Conselho de Administração possam deliberar sobre as matérias a serem discutidas. Parágrafo 
2º - Em caráter de urgência, as reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração sem a observância do 
prazo previsto no Parágrafo 1º acima, desde que sejam inequivocamente cientificados todos os demais membros do Conselho de Administração. Parágrafo 3º - 
Independentemente das formalidades previstas no parágrafo acima, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. Parágrafo 4º - As 
reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos membros em exercício, e as suas deliberações, inclusive propostas a serem 
submetidas à Assembleia Geral, serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, com o voto de qualidade do Presidente do Conselho de Administração. 
Parágrafo 5º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo seu Presidente ou Vice-Presidente, quando aplicável, e na sua ausência por qualquer 
dos Conselheiros, escolhido por maioria dos votos dos demais membros presentes. O presidente da mesa escolherá o seu secretário dentre qualquer dos presentes. 
Parágrafo 6º - Será considerado presente às reuniões do Conselho de Administração, o conselheiro que: (i) nomear qualquer outro conselheiro como seu representante 
para votar em tal reunião, desde que a respectiva nomeação seja realizada por escrito e entregue ao presidente da mesa da reunião antes da sua instalação; (ii) enviar 
seu voto por escrito ao presidente da mesa da reunião antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; ou 
(iii) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica, desde que envie seu voto por escrito via correio 
eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao presidente da mesa da reunião antes do encerramento, lavratura e assinatura da respectiva ata, e 
todos os participantes possam ser claramente identificados, caso em que a reunião será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da reunião. Parágrafo 
7º - Nas deliberações do Conselho de Administração, cada conselheiro, inclusive o Presidente do Conselho de Administração, terá direito a um voto. Parágrafo 8º - Ao 
término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os conselheiros fisicamente presentes à reunião, por meio físico, eletrônico ou digital, 
no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho 
de Administração ou que tenham se manifestado na forma do Parágrafo 6º, alínea “(iii)” deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho 
de Administração, devendo a cópia da carta ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro ser juntada a referido livro logo após a 
transcrição da ata. Parágrafo 9º - Deverão ser publicadas e arquivadas no registro do comércio as atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que 
contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Parágrafo 10 - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, 
com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Parágrafo 11 - Os 
membros do Conselho de Administração deverão abster-se de votar nas deliberações relacionada a matérias que representem conflito de interesses com a Companhia, 
devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 12 - O Comitê de Auditoria, órgão de 
assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) é Conselheiro Independente e ao 
menos 1 (um) deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. I. O mesmo membro do Comitê de Auditoria pode acumular ambas as 
características referidas no caput. II. As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria estão definidas em seu Regimento Interno, aprovado pelo Conselho de 
Administração. III. Compete ao Comitê de Auditoria, entre outras matérias: (a) opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; (b) avaliar 
as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; (c) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles 
internos da Companhia; (d) avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia; (e) avaliar, monitorar, e recomendar à Administração a correção ou aprimoramento 
das políticas internas da Companhia, incluindo a Política de Transações entre Partes Relacionadas; e (f) possuir meios para recepção e tratamento de informações 
acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de 
procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. Artigo 17 - Além das matérias estabelecidas no artigo 142 da Lei das 
Sociedades por Ações, as seguintes matérias serão de competência do Conselho de Administração: (a) aumento do capital social da Companhia, dentro do capital 
autorizado, independentemente de reforma estatutária; (b) eleição, substituição ou destituição dos membros da Diretoria; (c) atribuição aos Diretores das respectivas 
funções, atribuições e limites de alçada não especificadas neste Estatuto Social; (d) criação e alteração dos comitês de assessoramento, a eleição de seus membros e 
a aprovação de seus regimentos internos; (e) atribuições da área de auditoria interna da Companhia; (f) orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da área de 
auditoria interna e de eventuais outros comitês que sejam constituídos; (g) declaração de dividendos intermediários e intercalares e o pagamento de juros sobre capital 
próprio; (h) aprovação e alteração do plano de negócios, do plano de investimentos ou do orçamento anual da Companhia; (i) individualização da remuneração dos 
membros do Conselho de Administração, de seus comitês de assessoramento e da Diretoria da Companhia, incluindo as respectivas metas e remuneração variável para 
cada exercício social, observado o limite da remuneração global anual fixada pela Assembleia Geral; (j) emissão de (i) debêntures não conversíveis em ações, commercial 
papers, notas promissórias, bonds, notes; (ii) debêntures conversíveis em ações, dentro do limite do capital autorizado; e (iii) bônus de subscrição, dentro do limite do 
capital autorizado; (k) aquisição de ações de emissão da Companhia para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, observadas as disposições 
legais aplicáveis; (l) admissão de valores mobiliários de emissão da Companhia em quaisquer mercados e ofertas de valores mobiliários de sua emissão a serem 
realizadas pela própria Companhia, dentro do limite do capital autorizado; (m) contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações escriturais; 
(n) resolução dos casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei, o Regulamento do Novo Mercado ou este Estatuto Social não confiram a 
outro órgão da Companhia; (o) celebração de qualquer contrato ou assunção de qualquer obrigação pela Companhia (i) cujo valor envolvido supere o montante de R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais); ou (ii) independentemente de valor envolvido, se não diretamente relacionado ao objeto social da Companhia, desde que 
relacionadas ou complementares a referido objeto social; (p) prestação, pela Companhia, de quaisquer garantias reais e/ou fidejussórias em favor de suas subsidiárias 
ou relacionadas a obrigações da Companhia, cujo valor exceda R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais); (q) exceto pelo disposto no item “(p)” acima, transações 
com partes relacionadas em valor superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (r) aquisição, cessão e/ou alienação de participação em capital social superior 
a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), exceto para a constituição de pessoas jurídicas controladas pela Companhia e que tenham sido constituídas para a 
implementação de um ou mais projetos imobiliários da Companhia; (s) aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia ou de uma 
subsidiária, cujo valor individual e/ou conjunto de todas as operações, seja superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (t) definição e modificação de programas 
de outorga de ações ou de opção de compra ou subscrição de ações, de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, a administradores e empregados da 
Companhia ou de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, ou a pessoas naturais que lhes prestem serviços, sem direito de 
preferência para os acionistas, na forma prevista neste Estatuto Social, sendo certo que a competência para a aprovação das outorgas poderá ser delegada pelo 
Conselho de Administração para um comitê do Conselho de Administração, conforme venha a ser permitido pelo plano aprovado pela Assembleia Geral; e (u) a fixação 
(e qualquer alteração posterior) de pagamento de bônus ou prêmio a qualquer empregado, conselheiro, diretor, administrador, sociedade controlada ou acionista da 
Companhia. Parágrafo Único - Todos os valores estabelecidos neste artigo deverão ser anualmente atualizados de acordo com a variação do Índice Nacional da 
Construção Civil, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, a cada data de aniversário do presente estatuto social. Capítulo VI: Diretoria: Artigo 18 - A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente, 
um Diretor Vice-Presidente Executivo, um Diretor Financeiro, um Diretor de Relações com Investidores, um Diretor de Operações Financeiras, um Diretor de Incorporação, 
um Diretor de Engenharia e um Diretor Comercial, eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Os Diretores poderão cumular mais de uma das 
funções indicadas no caput deste artigo, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - O mandato dos membros da Diretoria será unificado de 2 
(dois) anos, permitida a reeleição. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo 3º - Em caso de 
vacância de cargo de Diretor, definitiva ou temporária, o substituto será nomeado pelo Conselho de Administração, por meio da primeira reunião do Conselho de 
Administração subsequente. Artigo 19 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou por quaisquer dois Diretores, em conjunto, sempre que 
assim exigirem os negócios sociais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. 
Será considerada regular a reunião de Diretoria em que todos os Diretores compareçam, independentemente de convocação prévia. Parágrafo 1º - Em caráter de 
urgência, as reuniões da Diretoria poderão ser convocadas pelo Diretor Presidente sem a observância do prazo previsto no caput acima, desde que sejam inequivocamente 
cientificados todos os demais membros da Diretoria. Parágrafo 2º - As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes em 
cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto na forma do Parágrafo 5º deste artigo, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 
Parágrafo 3º - O Diretor Presidente será substituído pelo Diretor de Incorporação, em suas ausências ou impedimentos temporários. Parágrafo 4º - No caso de ausência 
temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito antecipado, por meio de carta ou fac-
símile entregue ao Diretor Presidente, na data da reunião, ou ainda, por correio eletrônico. Parágrafo 5º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros 
da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico. Parágrafo 6º - Ao 
término de cada reunião deverá ser lavrada ata, que deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, por meio físico, eletrônico ou digital, no 
Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma 
do Parágrafo 5º deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada a referido livro logo após a transcrição da ata. As atas das reuniões da Diretoria da Companhia a serem 
registradas na Junta Comercial poderão ser submetidas na forma de extrato da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, assinado pelo Secretário da Mesa 
da Reunião da Diretoria. Artigo 20 - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração. 
No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, 
observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à forma de representação, à alçada para a prática de determinados atos, e a orientação geral dos negócios 
estabelecida pelo Conselho de Administração, incluindo os itens indicados no Parágrafo 1º abaixo, observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste 
Estatuto Social. Parágrafo 1º - Compete ainda à Diretoria: (i) zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social; (ii) zelar pela observância das deliberações tomadas 
nas Assembleias Gerais e nas reuniões do Conselho de Administração; (iii) administrar e conduzir os negócios da Companhia, observadas as diretrizes traçadas pelo 
Conselho de Administração, bem como a representação geral da Companhia, ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente; (iv) nomear procuradores, devendo 
especificar no mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração observado que, no caso de procuração para fins de representação judicial, arbitral e 
administrativa, poderá ser por prazo indeterminado; (v) proceder à alienação de bens do ativo, fazer acordos, contratar, contrair obrigações, celebrar contratos, confessar 
dívidas, abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos bancários ou de crédito, renunciar, transigir, dar e receber quitação conceder ônus reais e prestar 
garantias, com relação a qualquer direito ou obrigação da Companhia, desde que pertinente às operações sociais, observada alçada de deliberação do Conselho de 
Administração; (vi) autorizar a abertura e o encerramento de filiais no País ou no exterior; e (vii) emitir e aprovar instruções internas julgadas úteis ou necessárias, 
observado o disposto neste Estatuto Social e na regulamentação em vigor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Presidente coordenar, diretamente e indiretamente, a ação 
dos Diretores e dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia, competindo-lhe, dentre outras, as seguintes atribuições: 
(i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) administrar o dia-a-dia e os negócios da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e a execução das 
decisões tomadas em Assembleia Geral e nas Reuniões do Conselho de Administração; (iii) administrar e supervisionar os negócios da Companhia em geral; e 
(iv) emitir e aprovar regras internas que entenda necessárias. Parágrafo 3º - Compete ao Diretor Vice-Presidente incluindo, mas não se limitando, as seguintes 
atribuições: (i) auxiliar o Diretor Presidente na coordenação da ação dos demais Diretores da Companhia; (ii) auxiliar o Diretor Presidente na direção da execução das 
atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia; e (iii) substituir o Diretor Presidente apenas em caso de vacância, observado o disposto no artigo 13, 
§2º acima. Parágrafo 4º - Compete ao Diretor Vice-Presidente Executivo incluindo, mas não se limitando, as seguintes atribuições: (i) coordenar a ação do Diretor 
Financeiro da Companhia, e supervisionar suas atividades; (ii)  planejar, definir e coordenar os estudos relacionados as novas oportunidades de negócios; e 
(iii) acompanhar e avaliar o mercado imobiliário e a performance da Companhia, contribuindo na definição de mudanças nas operações e estratégias da Companhia. 
Parágrafo 5º - Compete ao Diretor Financeiro incluindo, mas não se limitando, as seguintes atribuições: (i) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as 
atividades relativas às operações de natureza financeira, contábil, fiscal e tributária da Companhia; (ii) gerir as finanças da Companhia; (iii) elaborar e revisar informações 
trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras da Companhia, bem como o relatório anual da administração da Companhia; (iv) definir e 
planejar a estratégia de financiamento de curto e longo prazos da Companhia, e seus instrumentos e política de investimento dos recursos; (v) controlar o cumprimento 
dos compromissos financeiros no que se refere aos requisitos legais, administrativos, orçamentários, fiscais e contratuais das operações, interagindo com os 
departamentos da Companhia e com as partes envolvidas; (vi) coordenar procedimentos de auditoria, controles patrimoniais, controles internos e gerenciais da 
Companhia; (vii) elaborar relatórios de natureza financeira e prestar informações relativas à sua área de competência aos órgãos da Companhia; (viii) orientar a 
Companhia na tomada de decisões que envolvam riscos de natureza financeira; (ix) propor as metas para o desempenho e os resultados das diversas áreas da 
Companhia, o orçamento da Companhia e acompanhar seus resultados; e (x) coordenar a avaliação e implementação de oportunidades de investimento e operações, 
incluindo financiamentos, sempre no interesse da Companhia. Parágrafo 6º - Compete ao Diretor de Relações com Investidores incluindo, mas não se limitando, as 
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seguintes atribuições: (i) representar isoladamente a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais (incluindo CVM, 
Banco Central do Brasil, B3, instituição escrituradora das ações de emissão da Companhia, entidades administradoras de mercados de balcão organizados), 
competindo-lhe prestar informações aos investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às bolsas de valores e mercados de balcão em que a Companhia tenha valores 
mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, bem como demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação 
aplicável, no Brasil e no exterior; (ii) representar a Companhia perante o público investidor prestando as informações necessárias; (iii) monitorar o cumprimento das 
obrigações dispostas no Estatuto Social pelos acionistas da Companhia e reportar à Assembleia Geral e ao Conselho de Administração, quando solicitado, suas 
conclusões, relatórios e diligências; (iv) tomar providências para manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM; e (v) reportar ao Diretor Presidente 
qualquer situação relativa às questões referentes a relações com investidores da Companhia. Parágrafo 7º - Compete ao Diretor de Operações Financeiras incluindo, 
mas não se limitando, as seguintes atribuições: (i) coordenar as áreas financeiras, incluindo repasses, crédito e cobrança; (ii) coordenar a obtenção de recurso perante 
instituições financeiras para financiamento da Companhia e de seus empreendimentos; e (iii) responder pelas operações financeiras da Companhia, incluindo relações 
com autoridades, órgãos do governo e instituições financeiras. Parágrafo 8º - Compete ao Diretor de Incorporação incluindo, mas não se limitando, as seguintes 
atribuições: (i) coordenar a execução e aprovação dos projetos de cada empreendimento; (ii) determinar as condições de comercialização e financiamento dos produtos; 
(iii) auxiliar na prospecção de terrenos, no que tange a avaliação da demanda por segmento e região geográfica; e (iv) substituir o Diretor Presidente em caso de 
ausência ou afastamento temporário deste, hipótese em que lhe incumbirá as funções, atribuições e poderes àquele cometidos pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 9º - Compete ao Diretor de Engenharia incluindo, mas não se limitando, as seguintes atribuições: (i) elaboração do orçamento preliminar dos empreendimentos; 
(ii) supervisionar elaboração de cronograma de obras; (iii) coordenar a execução das obras; e (iv) reportar ao Diretor Presidente qualquer problema com andamento das 
obras. Parágrafo 10 - Compete do Diretor Comercial incluindo, mas não se limitando, as seguintes atribuições: (i) definir, planejar e coordenar, em conjunto com as áreas 
de Crédito e Marketing, a estratégia comercial; (ii) coordenar as atividades comerciais ligadas aos lançamentos imobiliários, bem como as áreas de vendas e de 
consultoria imobiliária; (iii) supervisionar a equipe de vendas da Companhia; e (iv) acompanhar a estratégia de marketing para os produtos e institucional da Companhia. 
Parágrafo 11 - Adicionalmente às competências fixadas por Lei, regulamentação específica ou por este Estatuto Social, as competências de cada Diretor poderão ser 
expandidas ou fixadas pelo Conselho de Administração. Artigo 21 - Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a Companhia considerar-se-á obrigada 
quando representada: (a) por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto; (b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, de acordo com a extensão dos 
poderes que lhe forem conferidos no respectivo instrumento de mandato; ou (c) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou de 1 (um) procurador, ficando estabelecido, 
entretanto, que a representação individual da Companhia está limitada aos seguintes atos: (i) representação da Companhia perante a Justiça Trabalhista, repartições e 
departamentos federais, estaduais e municipais, incluindo-se a Secretaria da Receita Federal, (ii) assinatura de correspondências, incluindo as correspondências 
bancárias; e (iii) endosso de cheques para depósito nas contas bancárias da Companhia. Parágrafo Único - As procurações deverão vedar o substabelecimento e serão 
assinadas, em nome da Companhia, por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo que as procurações para fins judiciais, arbitrais ou administrativos, poderão ser assinadas 
por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador com poderes específicos e permitir o substabelecimento. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com 
exceção daquelas para fins judiciais, arbitrais ou administrativos, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. Artigo 22 - Todo e qualquer ato praticado 
pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por empregados da Companhia que forem estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia, tais como 
cauções, garantias, endossos e outras garantias em favor de terceiros, sem que tenham sido prévia e expressamente aprovados nos termos deste Estatuto Social, serão 
expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VII: Conselho Fiscal: Artigo 23 - A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto 
por 3 (três) membros e respectivos suplentes todos residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandato 
de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito por seus membros na primeira reunião do órgão após sua 
instalação. Parágrafo 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, será feita mediante a assinatura de termo respectivo lavrado em livro próprio, 
que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória arbitral referida no artigo 33 deste Estatuto Social, observados os termos previstos no Regulamento do 
Novo Mercado da B3, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo 3º - Os membros do Conselho Fiscal da Companhia deverão aderir às 
Políticas vigentes da Companhia, mediante assinatura dos termos de adesão aplicáveis. Parágrafo 4º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, 
o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Capítulo 

VIII: Exercício Fiscal, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: Artigo 24 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano. Parágrafo Único - As demonstrações financeiras serão auditadas por auditores independentes registrados na CVM, de acordo com as 
disposições legais aplicáveis. Artigo 25 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e qualquer 
provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre o lucro. Parágrafo Único - Nos termos do artigo 190 da Lei de Sociedade por Ações, as participações 
estatutárias de empregados e administradores serão determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros que remanescerem depois de deduzidos os 
montantes indicados no caput. Artigo 26 - Do lucro líquido do exercício, apurado após as deduções mencionadas no artigo anterior, 5% (cinco por cento) serão 
destinados para a constituição da Reserva Legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social, sendo que no exercício em que o saldo da Reserva Legal 
acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício 
para a reserva legal. Parágrafo 1º - Após a destinação à Reserva Legal, uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada 
à formação de Reserva para Contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações Parágrafo 2º - Do lucro que remanescer, ajustado pela 
constituição da Reserva Legal e pela eventual constituição da Reserva para Contingências e a respectiva reversão, se for o caso, será destinado ao pagamento do 
dividendo obrigatório aos acionistas, o qual será, em cada exercício social, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado na forma prevista 
pelo artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 3º - O saldo do lucro líquido, após as deduções previstas acima, terá a destinação que lhe der a Assembleia 
Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 27 - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou de 
períodos menores, e declarar dividendos ou juros sobre capital próprio dos lucros verificados em tais balanços; ou (ii) declarar dividendos ou juros sobre capital próprio 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo Único - Os dividendos intermediários ou 
intercalares distribuídos e os juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. Capítulo IX: Alienação de 
Controle: Artigo 28 - Para fins deste Capítulo IX, os seguintes termos com iniciais maiúsculas terão os significados a eles atribuídos abaixo: “Controle” (bem como 
seus termos correlatos “Controlador”, “Controlada”, “Controle” ou “sob Controle comum”) significa o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais 
e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida; “OPA” 
significa a oferta pública de aquisição de ações de companhia aberta, sujeita ou não a registro perante a Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 29 - A alienação direta 
ou indireta do Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, quanto por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição de que o 
adquirente do Controle se obrigue a efetivar OPA tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições 
e os prazos previstos na legislação, na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao 
alienante. Artigo 30 - É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma das finalidades previstas na regulamentação aplicável, desde que seja 
possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM 
quando exigida pela regulamentação aplicável. Capítulo X: Acordo de Acionistas: Artigo 31 - A Companhia observará os Acordos de Acionistas registrados na forma 
do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, cabendo ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de Administração abster-se de computar 
os votos contrários aos respectivos termos dos Acordos de Acionistas. Capítulo XI: Liquidação: Artigo 32 - A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, 
cabendo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deva funcionar durante o período de liquidação. Capítulo XII: Resolução de 
Conflitos: Artigo 33 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio 
de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou 
oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei 6.385/76, 
na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como 
nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais 
regulamentos da B3 e do contrato de participação no Novo Mercado. Capítulo XIII: Disposições Finais: Artigo 34 - As disposições contidas no(s) (i) parágrafos 1º e 2º 
do artigo 1º; (ii) parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do artigo 13; (iii) parágrafos 2º, 3º e 4º do artigo 14; (iv) parágrafo 2º do artigo 23; (v) Capítulo IX; e (vi) artigo 33 deste Estatuto 
Social, assim como a natureza de companhia aberta, somente terão eficácia a partir da data de disponibilização pública do Anúncio de Início de Distribuição da primeira 
oferta pública de distribuição de ações da Companhia. 

...continuação
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REVITA ENGENHARIA S.A.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

 Controladora Consolidado
ATIVO Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6.1 39.268 17.935 266.900 149.845
Títulos e valores mobiliários 6.2 - - - 318
Contas a receber de clientes 7 33.170 40.026 268.888 313.299
Mútuos a receber de partes relacionadas 18 41.000 - 41.000 -
Ativos fi nanceiros de concessão 32.2 - - - 7.898
Estoques  9.012 6.050 42.373 33.256
Dividendos a receber 10 31.104 56.499 3.043 2.931
Impostos a recuperar 11 18.432 24.265 76.695 57.104
Outras contas a receber 8 1.778 1.850 14.986 6.827
Adiantamento a fornecedores  3.621 1.625 8.983 5.558
Ativos mantidos para venda 9 - - - 1.470
Total do ativo circulante  177.385 148.250 722.868 578.506

Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Impostos a recuperar 11 9.211 34 12.945 35.067
Contas a receber de clientes 7 15.507 287 157.574 127.237
Mútuos a receber de partes relacionadas 18 5.583 4.258 10.264 12.671
Ativo fi nanceiro de concessão 32.2 - - 3.439 -
Dividendos a receber 10 34.712 36.637 - -
Ativo fi scal diferido 23 14.719 13.417 37.260 42.766
Outras contas a receber 8 6.057 6.057 6.057 6.058
Depósitos judiciais  12.636 12.470 43.384 40.109
  98.425 73.160 270.923 263.908
Investimentos 12 628.270 596.781 133.234 126.496
Imobilizado 13 157.660 124.655 615.700 582.568
Direito de uso - Arrendamento  2.077 2.238 15.661 23.915
Intangível 14 10.148 16.709 1.590.725 206.718
  798.155 740.383 2.355.320 939.697
Total do ativo não circulante  896.580 813.543 2.626.243 1.203.605

Total do Ativo  1.073.965 961.793 3.349.111 1.782.111

 Reservas de lucros
   Capital Reser- Re- Reserva de Lucros Outros Recursos para  Patri- Participação Patrimônio
 Capital  social à va de serva retenção acumu- resultados aumento de  mônio de não líquido
 social integralizar capital legal de lucros  lados abrangentes capital  líquido controladores consolidado
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 543.878 - 3.442 19.577 79.703 - (66) 85.000 731.534 104.858 836.392
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.758 - - 88.758 47.850 136.608
Aumento do capital social - nota explicativa 24 122.000 - - - - - - (85.000) 37.000 4.337 41.337
Capital integralizar - AFAC - nota explicativa 24 - (24.109) - - - - - - (24.109) - (24.109)
Reserva legal - nota explicativa 24 - - - 4.438 - (4.438) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 84.320 (84.320) - - - - -
Dividendos distribuídos - nota explicativa 24 - - - - (70.774) - - - (70.774) (31.915) (102.689)
Dividendos mínimos obrigatórios - nota explicativa 24 - - - - (21.080) - - - (21.080) (9.686) (30.766)
Remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (303) - (303) (60) (363)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 665.878 (24.109) 3.442 24.015 72.169 - (369) - 741.026 115.384 856.410
Lucro líquido do exercício - - - - - 145.741 - - 145.741 100.080 245.821
Aumento do capital social - - - - - - - - - 1.783 1.783
Reserva legal - nota explicativa 24 - - - 7.287 - (7.287) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 103.059 (103.059) - - - - -
Dividendos distribuídos - nota explicativa 24 - - - - (50.000) (35.395) - - (85.395) (76.835) (162.230)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 665.878 (24.109) 3.442 31.302 125.228 - (369) - 801.372 140.412 941.784

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023

Circulante
Fornecedores 15 33.916 29.157 181.673 171.693
Empréstimos e fi nanciamentos 16 19.367 14.742 51.188 62.012
Debêntures e notas comerciais 17 25.130 - 62.496 8.428
Passivo de arrendamento  186 230 2.400 9.424
Salários, benefícios e encargos sociais 19 24.001 22.225 74.044 66.950
Impostos, taxas e contribuições 22 10.254 7.751 108.051 48.967
Dividendos a pagar 10 - 783 13.767 29.715
Adiantamentos de clientes  338 - 2.566 1.705
Outras contas a pagar  9.266 12.324 10.631 8.361
Ônus de outorga 21 - - 39.388 -

Total do passivo circulante  122.458 87.212 546.204 407.255
Não Circulante

Fornecedores 15 644 3.841 644 3.862
Mútuos a pagar a partes relacionadas 18 22.144 31.569 - -
Dividendos a pagar 10 15.800 39.933 25.504 50.012
Empréstimos e fi nanciamentos 16 46.490 30.666 125.431 113.015
Debêntures e notas comerciais 17 42.222 - 161.814 126.990
Passivo de arrendamento  2.203 2.264 14.583 16.231
Impostos, taxas e contribuições 22 62 62 272 347
Passivo fi scal diferido 23 - - 12.958 16.782
Provisões 20 17.840 22.490 158.315 191.207
Adiantamento de Clientes 32.2 - - 44.737 -
Capital SCP  2.730 2.730 - -
Ônus de outorga 21 - - 1.316.865 -

Total do passivo não circulante  150.135 133.555 1.861.123 518.446
Patrimônio Líquido
Capital social 24 665.878 665.878 665.878 665.878
Capital social a integralizar  (24.109) (24.109) (24.109) (24.109)
Reserva de capital  3.442 3.442 3.442 3.442
Reservas de lucros  156.530 96.184 156.530 96.184
Ajustes de avaliação patrimonial  (369) (369) (369) (369)
Total do patrimônio líquido dos controladores 801.372 741.026 801.372 741.026
Participação dos não controladores 12 - - 140.412 115.384
Total do patrimônio líquido  801.372 741.026 941.784 856.410
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  1.073.965 961.793 3.349.111 1.782.111

 Controladora Consolidado
 Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 25 317.579 308.256 1.963.433 1.614.400
Custo dos serviços prestados 26 (276.589) (254.274) (1.338.975) (1.236.159)
Lucro bruto  40.990 53.982 624.458 378.241
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais 27 14.071 (858) (5.947) (15.992)
Despesas administrativas 28 (45.054) (40.442) (128.317) (86.778)
Outras receitas 
 (despesas) operacionais, líquidas 29 (4.337) (2.381) (26.577) (24.172)
Resultado de equivalência patrimonial 12 158.001 87.365 2.586 4.486
Receitas e despesas operacionais líquidas  122.681 43.684 (158.255) (122.456)
Lucro antes das receitas e despesas fi nanceiras 163.671 97.666 466.203 255.785
Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 30 6.908 7.701 28.057 30.979
Despesas fi nanceiras 30 (26.140) (15.726) (87.227) (59.597)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas  (19.232) (8.025) (59.170) (28.618)
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social  144.439 89.641 407.033 227.167
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 23 - 386 (161.651) (83.791)
Diferido 23 1.302 (1.269) (1.682) (9.303)
Incentivo lucro da exploração  - - 2.121 2.535
Lucro líquido do exercício  145.741 88.758 245.821 136.608
Atribuível à:
Acionista da controladora    145.741 88.758
Participação de não controladores    100.080 47.850
    245.821 136.608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 145.741 88.758 245.821 136.608
Outros resultados abrangentes - (303) - (363)
Total do resultado abrangente da Companhia 145.741 88.455 245.821 136.245
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores   145.741 88.455
Acionistas não controladores   100.080 47.790
Resultado abrangente total   245.821 136.245

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 Nota Explicativa 2024 2023 2024 2023
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  145.741 88.758 245.821 136.608
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações, 
 exaustões e ativo do direito de uso 13 e 14 19.621 15.466 151.340 100.350
Baixa de imobilizado e intangível 13 e 14 3.861 5.247 37.331 6.393
Resultado de equivalência patrimonial 12 (158.001) (87.365) (2.586) (4.486)
Redução ao valor recuperável do imobilizado  - - (8.645) -
Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre 
 fi nanciamentos, empréstimos, arrendamento, 
 debêntures e notas comerciais 16 e 17 13.348 7.643 50.074 50.099
Rendimentos fi nanceiros inerentes a mútuos cedidos 18 (1.775) (1.926) (2.948) (1.737)
Rendimentos fi nanceiros inerentes a títulos e valores mobiliários 6.2 (693) - (696) -
Despesas com juros sobre contratos de mútuos 18 3.506 4.410 - -
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros 20 (1.925) 640 (32.825) 3.677
Reversão / (provisão) para transporte, 
 tratamento e destinação de chorume 20 193 (16) 1.873 (2.540)
Provisão para crédito liquidação duvidosa 7 (14.612) 71 (16.437) 1.726
Ajuste ao valor recuperável de ágio 29 - - 6.812 -
Provisão para contingências 20 (3.010) (2.601) (7.727) (6.589)
Provisão de imposto de renda e contribuição social 23 - (386) 159.530 81.256
Imposto de renda e contribuição social diferido 23 (1.302) 1.269 1.682 9.303
Provisão para obrigações contratuais futuras 20 92 250 5.787 1.309
Reversão de ativo fi nanceiro de concessão 32.2 - - 7.898 7.853
Atualização fi nanceira sobre o ônus de concessão 21 - - 17.054 -
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários 6.2 693 - 1.014 5.043
Contas a receber de clientes 7 3.744 (16.035) (64.787) (90.973)
Partes relacionadas 18 2.504 13.072 (1.380) 5.551
Impostos a recuperar 11 (3.344) 427 2.531 (48.101)
Estoques  (2.962) 452 (8.858) 5.092
Dividendos recebidos 10 157.191 50.793 - 448
Outras contas a receber 8 2.211 (5.927) (8.229) 14.469
Adiantamento a fornecedores  (1.996) (1.625) (3.425) (4.627)
Depósitos judiciais  (166) 254 (3.275) 2.731
Ativos não circulantes mantidos para venda 9 - - 1.470 -
Aumento / Redução nos passivos operacionais
Fornecedores 15 4.842 (2.509) 2.084 30.345
Partes relacionadas 18 (3.280) 2.047 4.678 12.475
Salários benefícios e encargos sociais 19 1.776 1.271 7.094 3.442
Impostos taxas e contribuições 22 2.503 266 31.621 7.351
Impostos de renda e contribuição social 23 1.009 - (89.441) -
Adiantamento de clientes  338 - 45.598 (387)
Outras contas a pagar  - 11.231 (80.746) 32.928
Caixa proveniente das operações  170.107 85.177 449.287 359.009
Pagamento de impostos sobre o lucro  (1.009) (4.440) (42.701) (57.493)
Mútuos ativos - recebimento de juros 18 18 648 - 192
Mútuos passivos - juros pagos 18 (29.676) (267) - -
Debêntures e notas comerciais - juros pagos 17 - - (20.315) (19.318)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos 16 (5.878) (7.266) (13.176) (17.212)
Passivo de arrendamento - juros pagos  (198) (199) (1.394) (2.027)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais  133.364 73.653 371.701 263.151
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuos ativos - concedidos 18 (103.752) (81.683) (97.457) (82.232)
Mútuos ativos - recebimento principal 18 11.527 48.533 61.812 36.796
Aumento de capital social em controladas 12 (27.989) (32.359) (4.267) -
Aquisição de ativo imobilizado 13 (49.616) (23.879) (145.683) (145.279)
Aquisição de intangível 14 (15) (5) (15.467) (15.541)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento  (169.845) (89.393) (201.062) (206.256)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Mútuos passivos - captação 18 22.583 93.518 - -
Mútuos passivos - pagamento de principal 18 (740) (49.658) - -
Debêntures e notas comerciais - pagamento de principal 17 - - (8.827) -
Emissão de debêntures e notas comerciais 17 60.000 - 90.000 60.000
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 16 34.905 16.541 54.069 24.957
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento de principal 16 (14.376) (21.475) (59.947) (64.590)
Passivos de arrendamento - pagamento de principal  (239) (358) (9.524) (12.217)
Dividendos pagos 12 (44.319) (43.973) (119.355) (110.773)
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de fi nanciamento  57.814 (5.405) (53.584) (102.623)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa  21.333 (21.145) 117.055 (45.728)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.1 17.935 39.080 149.845 195.573
No fi nal do exercício 6.1 39.268 17.935 266.900 149.845
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa  21.333 (21.145) 117.055 (45.728)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de ja-
neiro de 2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Ma-
deira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Paulo/SP. As demonstrações fi nanceiras do Grupo Revita abran-
gem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo Revita’ e individual-
mente como ‘entidades do Grupo’). A Revita é uma sociedade anônima de capital fechado, tendo 
como acionistas a controladora Sovi Essencis S.A. (“Solvi Essencis”), detentora de 100% das ações, 
A controladora fi nal da Solvi Essencis é a Solví Participações S.A. A atividade operacional do Gru-
po Revita é desenvolvida basicamente em três frentes de negócios:

Frente de negócio Descrição

Manejo de 
Resíduos Sólidos

Tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos sólidos urbanos, 
públicos e privados, e resíduos industriais. Também, faz operações de ater-
ros com classifi cação I (perigosos), IIA e IIB (não perigosos, reciclagem, in-
cineração, coprocessamento, remediação de áreas contaminadas, logísti-
ca reversa e limpeza pública e coleta.

Valorização 
Energética

Geração de energia a partir de fontes renováveis, como Biogás, produção 
de crédito de carbono por meio de energia renovável e queima controlada 
do gás metano de aterro.

Outros

Receitas de menor valor que não se enquadram diretamente nos grupos 
acima, mas são acessórios a eles, ou são intermitentes ou eventuais em 
termos de frequência.

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia 
e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas (conjuntamente referidas como “Grupo 
Revita” ou “Grupo” e individualmente como “Companhia”). Em 31 de dezembro de 2024 as parti-
cipações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação conforme nota explicati-
va 12.1. 1.1. Restruturação societária: Em 26 de março de 2024, a Companhia, realizou um 
aporte de capital na sua controlada Revita Bahia S.A. (denominada “REVITA BAHIA”), com acer-
vo líquido registrado no balanço patrimonial da REVITA levantado em 29 de fevereiro de 2024, ao 
custo histórico constituído no valor de R$127.246, mediante a transferência de ativo de investi-
mento societário corresponde a 100% das quotas da: • Battre - Bahia Transferência e Tratamen-
to de Resíduos Ltda.; • Termoverde Salvador S.A.; • Essencis BA S.A.; e • Águas Claras Ambien-
tal - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. Segue abaixo o acervo contábil 
aportado pela Revita Engenharia S.A. na Revita Bahia S.A.:
ATIVO
Ativo Não Circulante 127.246

Investimentos Societários
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. 67.178
Termoverde Salvador S.A. 35.276
Essencis BA S.A. 14.608
Águas Claras Ambiental - Centro de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. 10.184

Total do Ativo 127.246
Passivo
Patrimônio Líquido 127.246
Total do Passivo 127.246
Capital Social a Integralizar no Aporte 127.246
1.2. Controlada com contrato fi ndo, desenvolvendo atividades operacionais com con-
tratos de emergência ou informações relevantes: SBC Valorização de Resíduos Ltda. 
(“SBC”): Controlada direta, sociedade constituída com fi ns exclusivos e específi cos de executar 
o contrato de Parceria Público Privada (“PPP”) relativo à implantação e operação do sistema inte-
grado de manejo e gestão de resíduos sólidos no Município de São Bernardo do Campo - SP. Em 
05 de Julho de 2017, foi assinado o Instrumento de Compromisso e Rescisão Contratual entre a 
controlada e o município de São Bernardo do Campo - SP, cujo objetivo foi a rescisão amigável e 
antecipada do contrato fi rmado entre as partes. Esse instrumento estabeleceu as seguintes con-
dições: i) o pagamento pela Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo do valor de R$74.250 
em quatro parcelas; ii) a prestação dos serviços essenciais sob o valor mensal de R$8.250, pelo 
prazo de 180 dias, a contar da assinatura do instrumento, ou até a fi nalização de um novo proces-
so licitatório para a contratação dos serviços; iii) a contratação, pelo Poder Concedente, de com-
panhia de auditoria independente, de ilibada reputação, para realizar os levantamentos e avalia-
ções necessárias para liquidação e apuração dos valores devidos em decorrência do contrato de 
PPP rescindido. Em 26 dezembro de 2017, o instrumento de compromisso e rescisão contratual foi 
prorrogado e as atividades da SBC foram mantidas por meio de contrato emergencial por mais 
180 dias a partir de 1º de janeiro de 2018. O término das atividades operacionais da SBC deu-se 
no dia 30 de junho de 2018. A liquidação do contrato de PPP com a controlada SBC ainda não ti-
nha sido concluída pela Prefeitura, que seguia em avaliação e discussão das premissas fáticas e 
econômicas consideradas pelos auditores contratados pelo Município e pela empresa contratada 
pela SBC para realizar o acompanhamento dos trabalhos, quando, em razão do alongado proces-
so, em 09 de dezembro de 2020, a SBC ingressou com uma demanda condenatória contra o Mu-
nicípio de São Bernardo do Campo, na qual pede: a) o pagamento das verbas contratualmente de-
vidas como contraprestação à SBC e não pagas; b) o pagamento do reequilíbrio econômico -fi nan-
ceiro que venha a ser apurado, pela redução do escopo do contrato e outros eventos ocorridos ao 
longo da execução contratual; c) o ressarcimento de outros prejuízos, bem como danos emergen-
tes e lucros cessantes decorrentes da rescisão contratual antecipada. Por meio dessa demanda, 
a SBC espera chegar a termos justos da rescisão contratual com a Prefeitura Municipal de São 
Bernardo do Campo. 1.3. Operação Gramacho e seus refl exos nas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas: A controlada direta Guamá é proprietária e opera a Cen-
tral de Processamento e Tratamento de Resíduos Urbanos - CPTR Marituba-Pará (“Aterro Maritu-
ba”). O Aterro Marituba iniciou suas atividades em 2015 e oferece solução para a destinação fi -
nal de resíduos domiciliares dos municípios de Belém, Ananindeua e Marituba no Estado do Pará. 
O Aterro Marituba é o primeiro aterro sanitário regional da Região Norte e sua abertura permitiu 
a destinação fi nal de resíduos anteriormente destinados ao “Lixão do Aurá”, atendendo a vigen-
te Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS. Em razão de questões de natureza ambiental vin-
culadas à operação do Aterro Marituba, a Guamá, suas controladoras e alguns executivos e ex-
-executivos dessas entidades respondem ações judiciais. Em sua defesa, a Guamá demonstra que 
com base em laudos de monitoramento regularmente reportados ao órgão licenciador e de con-
sultores especializados em meio ambiente e saúde, não houve contaminação atmosférica, de solo 
ou de águas e tampouco aumento de incidência de doenças que pudesse ser atribuído a uma con-
taminação causada pelo Aterro Marituba - frisamos, não constatada pelos especialistas. Por for-
ça de Acordo fi rmado em agosto de 2021 (“Acordo”), em processo estrutural tramitado perante o 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará (“TJPA”), com a participação do Estado do Pará, represen-
tado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS (órgão regulador), 
Procuradoria-Geral do Estado do Pará - PGE/Pará, das Prefeituras de Ananindeua e Belém, e da 
própria Guamá, coube à esta a obrigação de recebimento dos resíduos das referidas municipali-
dades até 31.ago.2023 e aos entes públicos as nominadas “medidas para implantação de nova 
solução de tratamento e destinação fi nal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos”. Segui-
das decisões liminares ainda em 2023, obtidas pela Prefeitura Municipal de Belém e, subsequen-
temente, pela nova concessionária de serviços públicos de limpeza urbana (Ciclus Ambiental) que 
obrigam a Guamá a continuar a realizar investimentos para receber resíduos até fevereiro/2025. 
Em dezembro de 2024, na reclamação constitucional proposta pela Guamá ao  Supremo Tribunal 
Federal (STF), foi determinado judicialmente o início das negociações entre Guamá e Ciclus Am-
biental com objetivo de ajustar o preço mínimo razoável que faça frente ao custo operacional do 
Aterro de Marituba. Ainda na mesma decisão judicial, fi cou estabelecido, caso não haja consen-
so entre os envolvidos em até 30 dias, o preço deverá ser apurado em perícia judicial. Por força 
da decisão judicial proferida no âmbito do STF, entre os meses de dezembro/24 e fevereiro/25, fo-
ram realizadas audiências de conciliação presididas pela Procuradoria Geral do Estado e pelo De-
sembargador do TJPA, que contaram com a participação do Estado do Pará, municípios de Mari-
tuba, Ananindeua e Belém e as empresas Ciclus Ambiental e Guamá Tratamento de Resíduos, com 
objetivo de equacionar um preço mínimo razoável, sem que ocorra a interrupção dos serviços pres-
tados pela Guamá Tratamentos. Como resultado delas, os envolvidos chegaram a um acordo ho-
mologado judicialmente em fevereiro/25. As partes consensaram que o aterro sanitário continua-
rá com o tratamento dos resíduos até dezembro/25, podendo o recebimento ser estendido por um 
novo período, desde que haja viabilidade técnica e ambiental das operações. E o preço passará a 
ser praticado a R$190,00/tonelada de resíduo destinado ao aterro, com reajuste a partir de de-
zembro/25, mediante fórmula paramétrica estabelecido pelas partes. Ficou ainda estabelecido 
que existem dois licenciamentos de um novo aterro sanitário regional em tramitação, que servirá 
como alternativa de tratamento dos resíduos sólidos da região metropolitana de Belém em subs-
tituição a Guamá. Diante desse cenário a Guamá segue recebendo e tratando adequadamente os 
resíduos das referidas municipalidades, com um preço que se encontra abaixo ao seu custo ope-
racional até o fi m de dezembro/25, tendo a Companhia como suporte fi nanceiro. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR 
GAAP”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da Compa-
nhia. Desta forma, a Administração entende que estas demonstrações fi nanceiras apresentam de 
forma apropriada a posição fi nanceira e patrimonial, o desempenho fi nanceiro e operacional e os 
fl uxos de caixa. A emissão das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram auto-
rizadas pela Administração em 30 de maio de 2025. 2.2. Base de apresentação: Essas demons-
trações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e suas con-
troladas. Todos os valores estão apresentados em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo. 2.3. Base 
de consolidação: As demonstrações fi nanceiras consolidadas compreendem as demonstrações 
fi nanceiras do Grupo e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle obtido quando o 
Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a 
investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à 
investida. Especifi camente, o Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em re-
lação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as 
atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de 

seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida 
para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de 
voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver menos da 
maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e circunstâncias 
pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual 
entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos 
contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). O Gru-
po avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há 
mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A conso-
lidação de uma controlada tem início quando o Grupo obtiver controle em relação à controlada e 
fi naliza quando Grupo deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma 
controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações fi nancei-
ras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo dei-
xar de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resulta-
dos abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores do Grupo, 
mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efe-
tuados ajustes nas demonstrações fi nanceiras das controladas para alinhar suas políticas contá-
beis com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despe-
sas e fl uxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, são 
totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem 
perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se o Grupo perder o 
controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluin-
do qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle 
for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data 
em que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangen-
tes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no re-
sultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o con-
trole é perdido. Controladas, Controladas em conjunto e coligadas: Nas demonstrações fi -
nanceiras individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com 
base no método da equivalência patrimonial. Vide nota 12.1. 2.4. Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas realizadas ou 
não, derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de tran-
sações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investi-
mento na proporção da participação da Companhia na investida. 2.5. Apresentação de infor-
mação por segmento: Um segmento operacional é um componente de entidade: (a) que desen-
volve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas (incluindo re-
ceitas e despesas relacionadas com transações com outros componentes da mesma entidade); (b) 
cujos resultados operacionais são regularmente revistos pelo principal gestor das operações da 
entidade para a tomada de decisões sobre recursos a serem alocados ao segmento e para a ava-
liação do seu desempenho; e (c) para o qual haja informação fi nanceira individualizada disponí-
vel. As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o 
relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais que é o Conselho de 
Administração, na qual analisa itens da demonstração de lucros ou perdas e outros resultados 
abrangentes. O Conselho de Administração considera toda a Companhia como um único segmen-
to operacional e reportável (manejo de resíduo sólidos), todos os relatórios são feitos e analisa-
dos de maneira consolidada pelo Conselho de administração, monitorando as operações, toman-
do decisões sobre alocação de recursos, planejamento fi nanceiro e estratégico e avaliação de de-
sempenho com base em um único segmento operacional. O Conselho de Administração analisa 
os dados fi nanceiros relevantes para a Companhia e suas controladas. A receita, os resultados e 
os ativos da Companhia para este segmento reportável podem ser determinados por referência 
pelas demonstrações do resultado, demonstrações do resultado abrangente e balanço patrimo-
nial. 2.6. Classifi cação corrente versus não corrente: A Companhia e suas controladas apre-
sentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classifi cação como circulante 
ou não circulante. Um ativo é classifi cado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, 
ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entida-
de; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja rea-
lizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa, a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Todos os demais ativos são classifi cados como não circulantes. Um pas-
sivo é classifi cado circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional 
normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a fi nalidade de ser negociado; • Deve 
ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direi-
to incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação 
por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classifi cação. A Companhia 
classifi ca todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fi scais diferidos são 
classifi cados no ativo e passivo não circulante. 2.7. Contas a receber de clientes e perdas es-
timadas de créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de produtos e pela prestação de serviços no decurso normal das 
atividades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apre-
sentadas no ativo não circulante. As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo, menos as perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa, calculados com base na 
análise dos créditos e registrado no montante considerado pela administração como sufi ciente 
para cobrir perdas nas contas a receber. 2.8. Receita de contratos com clientes: A receita é 
reconhecida quando a Companhia e suas controladas transferem o controle dos serviços ou pro-
dutos para os clientes, em um valor que refl ete a contraprestação que a Companhia e suas con-
troladas esperam receber em troca desses serviços. A Companhia e suas controladas concluem 
que geralmente é o principal em seus acordos de receita, porque normalmente controla os servi-
ços antes de transferi-los para o cliente. O Grupo aplica os seguintes cinco passos relativos às re-
ceitas: 1. identifi cação dos contratos com o cliente; 2. identifi cação das obrigações de desempe-
nho previstas no contrato; 3. determinação do preço da transação; 4. alocação do preço da tran-
sação às obrigações de desempenho previstas no contrato; e 5. reconhecimento da receita quan-
do ou conforme a obrigação de desempenho é atendida. Abaixo são demonstradas as informa-
ções sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com 
clientes e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. 2.9. Receita de serviços pres-
tados - Resíduos: As receitas relacionadas à prestação de serviços de tratamento, gerenciamen-
to e destinação fi nal de resíduos públicos e privados são reconhecidas no regime de competên-
cia, com base em medições (pesagem, metragem ou duração) do trabalho executado, mensais, de 
acordo com os parâmetros de mensuração e preços estabelecidos em cada contrato. • Venda de 
biogás: O biogás vendido é utilizado como combustível para geração de energia limpa e susten-
tável em termelétrica a biogás de aterro. A Companhia reconhece a receita de acordo com o mon-
tante fornecido de biogás, que é medido através de um relógio instalado nos dutos de captação 
de biogás dos aterros, gerando um relatório de medição para a aprovação do cliente. • Venda de 
crédito de carbono: As receitas provenientes da venda de créditos de carbono, advém da gera-
ção de créditos de carbono por meio de queima controlada de biogás. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem a receita apenas na efetiva transferência dos créditos de carbono ao clien-
te, que somente é concretizada após a emissão das RCE’s (Reduções Certifi cadas de Emissões). 
• Manufatura Reversa: As receitas de manufatura reversam advém do processo de destruição/
descaracterização de produtos e equipamentos eletrônicos, como placas eletrônicas e catalisado-
res automotivos, a fi m de se segregar seus componentes, como metais e outros insumos. A Com-
panhia e suas controladas reconhecem a receita apenas na efetiva entrega dos materiais vendi-
dos ao cliente. • Geração de energia: As receitas com a venda de energia elétrica advém da 
geração de energia limpa e sustentável, que utiliza como combustível o biogás de aterros sanitá-
rios. As receitas são reconhecidas no momento em que os direitos sobre a energia são transferi-
dos para um cliente. 2.10. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nancei-
ras compreendem o reconhecimento de juros sobre aplicações fi nanceiras, variações no valor de 
ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo, por meio do resultado. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreen-
dem despesas de juros sobre empréstimos, fi nanciamentos, títulos emitidos e juros sobre mútuo 
e são reconhecidos no resultado por meio do método de juros efetivos. 2.11. Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moe-
das funcionais das entidades da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas da-
tas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangei-
ras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determi-
nado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no re-
sultado. 2.12. Benefícios a empregados: • Benefícios de curto prazo a empregados: Obri-
gações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal, 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pa-
gamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pa-
gar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confi ável. • Plano de contribuição defi nida: As obrigações por con-
tribuições aos planos de contribuição defi nida são reconhecidas no resultado como despesas com 
pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pa-
gas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de cai-
xa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. • Participação nos lucros: A Com-
panhia reconhece uma provisão e uma despesa de participação nos resultados de empregados e 
administradores com base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qualida-
de dos serviços prestados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho fi rmados com sin-
dicatos, bem como pela política interna de remuneração. • Assistência médica: A Companhia 
mantém um plano de assistência médica como benefício pós-emprego para os funcionários e seus 
dependentes legais, cuja lei 9.656/98 estabelece regras sobre os planos e seguros privados de 
assistência médica. Para a continuidade da cobertura do plano pelo colaborador com vínculo em-
pregatício, que contribuiu ao plano por um período também estabelecido na lei, podendo perma-
necer com o benefício pós-emprego, desde que assuma integralmente as suas contribuições (in-
cluindo da parte da Companhia), quando do seu desligamento por demissão sem justa causa. O 

direito ao benefício vitalício é condicionado à permanência do colaborador no emprego até a ida-
de da aposentadoria, e que tenha contribuído para o plano coletivo de assistência médica nas mo-
dalidades do plano vigente à época por mais de dez anos. Os custos esperados desses benefícios 
são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para 
os planos de pensão de benefício defi nido. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes 
com base na experiência e mudanças das premissas atuariais são debitados ou creditados ao pa-
trimônio líquido. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes quali-
fi cados. Em ambos os tipos de benefícios (Aposentadoria ou Desligamento Sem Justa Causa), os 
custos são integralmente arcados pelos ex-empregados. Quando os benefícios de um plano são 
incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a serviços passados prestados 
pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e 
perdas na liquidação de um plano de benefício defi nido quando a liquidação ocorre. 2.13. Tribu-
tos e encargos sociais a recolher: O imposto de renda e a contribuição social do exercício cor-
rente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de ren-
da e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. 2.14. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tri-
butável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decreta-
das na data do balanço. 2.15. Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e 
os correspondentes valores apurados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de renda e con-
tribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros tri-
butáveis estarão disponíveis, contra os quais o ativo será utilizado. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são baixados na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquo-
tas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A 
contabilização dos ativos e passivos fi scais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Com-
panhia se, e somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de compensar os ativos 
fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e se os ativos fi scais diferidos e os passivos 
fi scais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pre-
tendem liquidar os passivos e os ativos fi scais correntes em bases líquidas ou realizar os ativos e 
liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no qual se espera que valores sig-
nifi cativos dos ativos ou passivos fi scais diferidos sejam liquidados ou recuperados. 2.16. Tribu-
tos sobre vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, ex-
ceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem re-
cuperáveis junto às autoridades fi scais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os 
valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e • 
Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como compo-
nente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.17. Estoques: Os estoques são 
avaliados ao custo ou valor realizável líquido - dos dois, o menor. Os custos incorridos para levar 
cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: • Maté-
rias-primas (almoxarifado) - custo de aquisição segundo o custo médio; e • Produtos acabados e 
em elaboração (sucata) - custo dos materiais diretos e mão de obra. O valor realizável líquido cor-
responde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de con-
clusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. 2.18. Imobilizado: a) Re-
conhecimentos e mensuração: Os Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes prin-
cipais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são re-
conhecidos no resultado. b) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão aufe-
ridos pela Companhia e suas controladas. c) Depreciação: A depreciação é calculada para de-
preciar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e o método de capacidade utilizada, por 
meio das quantidades dispostas de resíduo no aterro. A depreciação é geralmente reconhecida 
no resultado. As vidas úteis estimadas estão apresentadas na nota explicativa nº 13. Os métodos 
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajus-
tados caso seja apropriado. d) Custos de empréstimos: Custos de empréstimos são capitaliza-
dos quando são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi -
cável, ao qual juros e outros encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância 
com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. A Companhia e suas controladas devem cessar a ca-
pitalização quando substancialmente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo estive-
rem concluídas. e) Direito de uso: Reconhecimento da estimativa do valor presente dos paga-
mentos dos passivos de arrendamento calculados de acordo com os requerimentos do CPC 06 
(R2)/IFRS 16 - Arrendamentos. A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do con-
trato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
2.19. A Companhia e suas controladas como arrendatária: A Companhia e suas controla-
das aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamen-
tos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Com-
panhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
2.20. Ativos de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direi-
to de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está dis-
ponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Se a titularidade do ativo arrendado for 
transferida para a Companhia e suas controladas ao fi nal do prazo do arrendamento ou se o cus-
to representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida 
útil estimada do ativo. 2.21. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a 
Companhia e suas controladas reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamen-
to. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos menos quaisquer incentivos de ar-
rendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de ar-
rendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de 
ser exercida pela Companhia e suas controladas. Os pagamentos variáveis de arrendamento que 
não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos 
para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamen-
tos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas contro-
ladas usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de ar-
rendamento é aumentado para refl etir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos de ar-
rendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensura-
do se houver uma modifi cação, no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do ar-
rendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 2.22. Arrendamentos de curto prazo 
e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas aplica a isenção de reconhecimen-
to de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipa-
mentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escri-
tório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrenda-
mentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. 2.23. Ativos intangíveis e ágio: a) Ágio: O ágio é mensurado ao cus-
to, deduzido eventuais perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O ágio 
não é amortizado. b) Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo 
de aquisição deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao 
valor recuperável (impairment). c) Softwares: Os direitos de uso de software são demonstrados 
ao valor de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada 
dos bens. d) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específi co aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas 
e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. e) Amortização: A amortização 
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais es-
timados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens e reconhecida no re-
sultado. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis estão descritas na nota explicativa nº 14. 
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. 2.24. Instrumentos fi nanceiros: a) Reconhecimento 
e mensuração inicial: Um ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas controladas se tornarem parte das dis-
posições contratuais do instrumento fi nanceiro. b) Classifi cação e mensuração subsequen-
te Instrumentos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado de acordo com o modelo de negócio defi nido pela Administração da Companhia e de 
suas controladas e após a realização do teste se o fl uxo de caixa do ativo é de coletar somente o 
pagamento do principal e juros ou se há outros elementos neste fl uxo de caixa (“Teste SPPJ”). A 
depender do modelo de negócios e do resultado do Teste SPPJ, os ativos fi nanceiros são mensu-
rados: ao custo amortizado (“CA”); ao valor justo por meio de outros resultados abranges (“VJO-
RA”); ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos fi nanceiros não são reclassifi ca-
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas 
mudem o modelo de negócio para a gestão do ativo fi nanceiro, e neste caso todos os ativos fi nan-
ceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao CA se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado a ser mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; 
e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dí-
vida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda destes ativos fi nanceiros; e • 
seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamen-

tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um inves-
timento em instrumento patrimonial (ações ou cotas de participação) que não seja mantido para 
negociação, a Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente por mensurar esse 
ativo fi nanceiro ao VJORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi -
nanceiros não classifi cados como mensurados ao CA ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classifi cados e mensurados ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de forma irrevogável um ati-
vo fi nanceiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. A Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete me-
lhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Adminis-
tração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determi-
nado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio 
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia e suas controladas; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são ge-
renciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • a fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nan-
ceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são con-
sideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia e suas controladas. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com de-
sempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao VJR. Ativos fi nanceiros - ava-
liação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente para coletar os pagamen-
tos de principal e de juros (“Teste SPPJ”): Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é defi nido 
como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
‘principal’ em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bá-
sicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instru-
mento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: • eventos con-
tingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; • termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fl uxos de caixa de ativos espe-
cífi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos fi nanceiros - Avaliação 
do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré- pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a per-
missão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contra-
to mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela res-
cisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.

Ativos 
fi nanceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
fi nanceiros a CA

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
O não reconhecimento éreconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A recei-
ta de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em ORA. O não reconhecimento, o re-
sultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os di-
videndos e juros sobre capital próprio são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recupe-
ração de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassifi cados para o resultado.

c) Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas não reconhe-
cem um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia e suas controladastransferem os direitos contratuais de recebimento aos 
fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a 
Companhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nan-
ceiro. Passivos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas não reconhecem um passivo fi -
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas 
controladas também não reconhecem um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e 
os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. O não reconheci-
mento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. d) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas 
controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e te-
nha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. e) Instrumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: A Com-
panhia e suas controladas não operaram com instrumentos fi nanceiros derivativos ou realizaram 
designações de contabilidade de hedge nos exercícios apresentados nestas demonstrações fi nan-
ceiras. f) Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão 
de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos de 
quaisquer efeitos tributários. 2.25. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos fi -
nanceiros não-derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia e suas 
controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos fi nanceiros 
mensurados ao custo amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • ativos 
de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que 
são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento fi -
nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessi-
vo. A Companhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro au-
mentou signifi cativamente se este estiver com mais de 60 dias para clientes privados e 180 dias 
para clientes públicos de atraso. Em sua análise, a Companhia e suas controladas determinam as 
variações de risco de crédito da de seus clientes, principalmente, no que tange aos clientes pú-
blicos, por meio análise da situação de capacidade de pagamento da contraparte baseada em seu 
orçamento e manutenção de pagamentos a outras entidades da Companhia e suas controladas. 
A Companhia e suas controladas consideram um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • é 
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia e 
suas controladas, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o 
ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 60 dias para clientes privados e 180 dias para clientes 
públicos. O risco de inadimplência da contraparte é avaliado com base na evidência de difi culda-
de fi nanceira signifi cativa da contraparte como por exemplo extensão do prazo médio de recebi-
mento, caso de falência, impactos econômicos no segmento de autuação, entre outras. Para a car-
teira de clientes privados, um título vencido acima de 60 dias enquadra-se no cenário de inadim-
plência. Já no caso de clientes públicos, determinado título será considerado inadimplente acima 
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de 180 dias. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com cré-
dito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento fi nanceiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou 
em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia e suas controladas estão expostos ao risco de crédito. 2.26. 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estima-
tivas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas 
a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl u-
xos de caixa devidos a Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fl uxos de cai-
xa que o Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com problemas 
de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ati-
vos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA 
estão com problemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui” problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estima-
dos do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recu-
peração inclui os seguintes dados observáveis: • difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emis-
sor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 60 dias para clientes privados e 180 dias para clientes públicos; • reestruturação de um valor 
devido a Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condições nor-
mais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação fi nanceira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culda-
des fi nanceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado 
é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a pro-
visão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. O valor contábil bruto de um 
ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação ao contas a receber 
de clientes, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o 
valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Compa-
nhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No en-
tanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cum-
primento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a recuperação dos valores 
devidos. Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia 
e suas controladas, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revis-
tos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocor-
ra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recupe-
rável é testado anualmente. Para testes de redução no valor recuperável, os ativos são agrupados 
na menor grupo possível de ativos que geram entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majorita-
riamente independente das entradas de caixa de outros ativos, ou Unidades Geradoras de Caixa 
(“UGC”). O ágio de uma combinação de negócios é alocado à UGC ou grupo de UGCs que se es-
pera que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC 
é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso 
é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução no valor re-
cuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Per-
das por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas refe-
rentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é 
revertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na ex-
tensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líqui-
do de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 2.27. Pro-
visões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia e suas contro-
ladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Provisão para riscos cí-
veis, fi scais e trabalhistas: Refere-se a questões trabalhistas, tributárias e cíveis e está regis-
trada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, suportada por seus consul-
tores jurídicos. Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros sanitários: Repre-
senta o provisionamento dos custos de fechamento e pós-fechamento das áreas ocupadas com 
resíduos até as datas dos balanços, em conformidade o CPC 25/IAS 37 e o ICPC 12/IFRIC1. Os prin-
cipais aspectos contábeis estão resumidos a seguir: • As estimativas dos custos são contabiliza-
das levando-se em conta o valor presente das obrigações, descontadas a uma taxa livre de risco 
de longo prazo; e • As estimativas de custos são revisadas anualmente, com a consequente re-
visão do cálculo do valor presente, ajustando-se os valores de ativos e passivos já contabilizados. 
Provisão para transporte e tratamento de chorume: A provisão consiste na estimativa de 
gastos a serem incorridos, no período subsequente, para tratamento do chorume existente em la-
goas nos aterros, bem como para o transporte do mesmo nos casos em que o tratamento for fei-
to por terceiros, constituída tendo como base o custo médio de transporte e tratamento e com 
base em estimativas de preços das opções disponíveis, no caso de transporte deve-se considerar 
o custo/m3 do serviço terceirizado ou com equipamento próprio. No caso do tratamento deve-se 
considerar a estimativa de preços das opções disponíveis, tais como osmose reversa, estações de 
tratamento próprias ou de terceiros devidamente licenciados. 2.28. Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios a serem pagos aos acionistas da Compa-
nhia e suas controladas é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal 
do exercício, com base no estatuto social da Companhia e de e suas controladas. Distribuições 
adicionais ao valor mínimo obrigatório somente são contabilizadas (provisionado) na data em que 
são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral conforme descrito na nota explicativa nº 10. 
2.29. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: O Gru-
po aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais ini-
ciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo de-
cidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações à IAS 7 — Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e IFRS 7 — Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de Finan-
ciamento de Fornecedores: As alterações à IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao 
IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações têm como objetivo melhorar a transparência das 
demonstrações fi nanceiras, com foco na divulgação mais detalhada dos acordos de fi nanciamen-
to de fornecedores. Esses ajustes visam proporcionar maior clareza sobre as transações nas quais 
os fornecedores oferecem crédito, mas com características específi cas que impactam a liquidez e 
os pagamentos da entidade. A IAS 7, que regula a apresentação dos fl uxos de caixa, sofreu uma 
modifi cação importante no que diz respeito aos acordos de fi nanciamento de fornecedores. As al-
terações exigem que as entidades divulguem mais informações sobre a natureza dos fl uxos de 
caixa relacionados a tais acordos, especialmente quando houver uma diferença signifi cativa en-
tre a data de pagamento e o momento da entrega de bens ou serviços. Esse ajuste busca aumen-
tar a transparência sobre os fl uxos de caixa operacionais e fi nanceiros, permitindo que os usuá-
rios das demonstrações fi nanceiras compreendam melhor a posição de liquidez da entidade. Por 
sua vez, o IFRS 7 foi ajustado para exigir informações adicionais sobre os termos e condições dos 
acordos de fi nanciamento de fornecedores. As entidades agora devem divulgar detalhes sobre o 
impacto desses acordos nas obrigações fi nanceiras e nos fl uxos de caixa futuros. Esses acordos 
podem infl uenciar substancialmente o perfi l de risco fi nanceiro da entidade, especialmente no que 
se refere ao prazo de pagamento e às taxas de juros envolvidas. As modifi cações ao IFRS 7 visam 
garantir que as divulgações fi nanceiras sejam mais detalhadas, permitindo aos investidores e de-
mais stakeholders uma compreensão mais precisa do impacto desses acordos na exposição ao 
risco da entidade. As alterações também incluem disposições de transição específi cas para o pri-
meiro período de aplicação anual, isentando as entidades de divulgar informações comparativas 
para períodos anteriores ao início da adoção dessas modifi cações, bem como de fornecer as in-
formações exigidas pela IAS 7:44H(b)(ii)-(iii) no início do período de adoção. Estas alterações não 
trazem impactos sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia para o exercício de 2024, uma 
vez que não possui operações de fi nanciamento junto a fornecedores Alterações à IAS 1 - Clas-
sifi cação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes: As alterações à IAS 1 - Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras, no que se refere à classifi cação de passivos como cir-
culantes ou não circulantes, têm como objetivo aprimorar a clareza e consistência das práticas 
contábeis, promovendo maior transparência na apresentação das obrigações fi nanceiras. Essas 
mudanças visam evitar ambiguidades e garantir que as entidades classifi quem suas obrigações 
de forma precisa, com ênfase na liquidez e solvência. De acordo com a IAS 1, a classifi cação dos 
passivos deve ser realizada com base na expectativa de liquidação dentro de um período de 12 
meses após a data de encerramento do período de reporte. Esta classifi cação é crucial para a ava-
liação da posição fi nanceira da entidade, especialmente no que se refere à sua capacidade de 
cumprir obrigações de curto e longo prazo. As alterações esclarecem que a classifi cação de pas-
sivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes no fi nal do período de 
relatório, especifi cam que a classifi cação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entida-
de irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem 
se as cláusulas restritivas são cumpridas no fi nal do período de relatório, e introduzem a defi ni-
ção de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma contrapar-
te de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. A Companhia adotou as altera-
ções à IAS 1, publicadas em janeiro de 2020, pela primeira vez no exercício corrente. As altera-
ções afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balanço 
patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou 
despesa, ou as informações divulgadas sobre esses itens. Alterações à IAS 1 — Apresenta-
ção das Demonstrações Financeiras — Passivo Não Circulante com Covenants: As al-
terações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras tratam da classifi cação de pas-
sivos não circulantes que contêm cláusulas contratuais (covenants), as quais podem afetar a ca-
pacidade da entidade de cumprir suas obrigações fi nanceiras, impactando especialmente a liqui-
dez e solvência. O objetivo dessas modifi cações é melhorar a transparência das demonstrações 
fi nanceiras, proporcionando uma visão mais clara sobre como os covenants podem infl uenciar a 
classifi cação dos passivos como circulantes ou não circulantes. As alterações indicam que ape-
nas covenants que uma entidade deve cumprir no ou antes do fi nal do período de relatório afetam 
o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a 
data do relatório (e, portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classifi cação do passivo 
como circulante ou não circulante). Esses covenants afetam se o direito existe no fi nal do período 
de relatório, mesmo se o cumprimento do covenant é avaliado apenas após a data do relatório 
(por exemplo, um covenant com base na condição fi nanceira da entidade na data do relatório, que 
seja avaliado para fi ns de cumprimento apenas após a data do relatório). O IASB também deter-
mina que o direito de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data 
do relatório não é afetado se uma entidade tem apenas que cumprir um covenant após o período 
de relatório. Porém se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver su-
jeito ao cumprimento de covenants pela entidade dentro do período de 12 meses após a data do 
relatório, a entidade divulga informações que permite aos usuários das demonstrações fi nancei-
ras entender o risco dos passivos se tornarem amortizáveis dentro do período de 12 meses após 
a data do relatório. Isso incluiria informações sobre os covenants (incluindo a natureza dos cove-
nants e quando a entidade deve cumpri-los), o valor contábil dos passivos correspondentes e os 
fatos e as circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode enfrentar difi culdades para 
cumprir os covenants. A Companhia avaliou e essas alterações não trazem impactos em suas de-

monstrações fi nanceiras. Alteração à IFRS 16 — Arrendamentos — Passivo de Arrenda-
mento em uma Transação de “Sale and Leaseback”: A recente alteração à IFRS 16 - Arren-
damentos, relacionada ao Passivo de Arrendamento em transações de “Sale and Leaseback”, 
foi emitida para esclarecer a contabilização do passivo de arrendamento em situações em que um 
ativo é vendido, mas continua sendo arrendado pela empresa vendedora após a venda. As altera-
ções à IFRS 16 acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de “sale 
and leaseback” que satisfazem as exigências da IFRS 15 para fi ns de contabilização como ven-
da. As alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamen-
to’ ou ‘pagamentos de arrendamento revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a data de início. As 
alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado 
ao término total ou parcial de um arrendamento. Sem essas novas exigências, um vendedor-ar-
rendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direito de uso que retém exclusivamente devi-
do à remensuração do passivo de arrendamento (por exemplo, após uma modifi cação ou mudan-
ça nos termos do arrendamento) aplicando as exigências gerais da IFRS 16. Esse pode ter sido 
particularmente o caso em um “leaseback” que inclui pagamentos de arrendamento variáveis 
que não dependem de um índice ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo 
Ilustrativo da IFRS 16 e acrescentou um novo exemplo para ilustrar a mensuração subsequente do 
ativo de direito de uso e passivo de arrendamento em uma transação de “sale and leaseback” 
com pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os exem-
plos ilustrativos também esclarecem que o passivo resultante de uma transação de ni que se qua-
lifi ca como venda na aplicação da IFRS 15 é um passivo de arrendamento. O vendedor-arrendatá-
rio aplica as alterações retrospectivamente de acordo com a IAS 8 a transações de “sale and 
leaseback” celebradas após a data da aplicação inicial, que é defi nida como o início do período 
anual de relatório no qual a entidade aplicou a IFRS 16 pela primeira vez. Estas alterações não tra-
zem impactos à Companhia para o exercício de 2024, uma vez que não possui operações de sa-
les leaseback no referido período. Assim, estas modifi cações à IFRS 16 não são aplicáveis à 
Companhia no presente exercício. 2.30. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações fi nanceiras do Grupo Revita, estão descritas a seguir. O Grupo Revita preten-
de adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vi-
gor. Alterações à IAS 21 - Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Fal-
ta de Conversibilidade: As alterações à IAS 21 - Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câm-
bio, com foco na Falta de Conversibilidade, visam tratar das difi culdades enfrentadas pelas enti-
dades em países com restrições à conversibilidade de suas moedas locais, ou seja, situações em 
que as entidades não conseguem facilmente converter a moeda local em uma moeda estrangei-
ra devido a intervenções governamentais ou limitações no mercado cambial. Essas mudanças ofe-
recem uma orientação mais clara sobre o tratamento das fl utuações cambiais em economias com 
limitações na conversibilidade da moeda, impactando diretamente a mensuração e conversão de 
moedas estrangeiras nas demonstrações fi nanceiras. A alteração também especifi ca como pro-
ceder quando a conversibilidade da moeda local é restrita, como em países com controle de câm-
bio ou restrições de mercado. Principais alterações incluem: • Defi nição de falta de conversi-
bilidade: A falta de conversibilidade ocorre quando a entidade não pode realizar transações cam-
biais normais ou transferir fundos devido a restrições legais ou práticas do mercado cambial. • 
Exceção ao método de câmbio padrão: Em caso de falta de conversibilidade, a IAS 21 permi-
te o uso de uma taxa de câmbio apropriada, em vez da taxa de câmbio de fechamento, levando 
em consideração as limitações de conversibilidade. A empresa pode utilizar uma taxa de câmbio 
refl etindo as restrições do mercado, desde que siga um procedimento contábil consistente e trans-
parente. • Mensuração e Apresentação: A entidade deve adotar uma abordagem fl exível para 
mensurar seus ativos e passivos em moeda estrangeira, garantindo transparência nas divulgações 
sobre as restrições cambiais e as técnicas alternativas de conversão utilizadas. • Impacto nas 
Demonstrações Financeiras: Quando houver falta de conversibilidade, as entidades podem se 
afastar das práticas tradicionais de conversão, como o uso das taxas de câmbio de fechamento 
do mercado. No entanto, devem garantir que a abordagem adotada seja consistente, adequada e 
devidamente divulgada nas demonstrações fi nanceiras. • Exigências de Divulgação: A enti-
dade será obrigada a divulgar informações detalhadas sobre as taxas de câmbio utilizadas, as di-
fi culdades encontradas para converter a moeda local, e as restrições cambiais que afetam suas 
operações. Isso garantirá transparência e facilitará a compreensão dos investidores sobre as con-
dições econômicas enfrentadas. As alterações à IAS 21 terão efeito para períodos anuais inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2025, com adoção antecipada permitida. A Companhia optou por 
não realizar a adoção antecipada para o exercício de 2024, de modo que irá fazer a avaliação de 
potenciais impactos para o exercício de 2025. Entretanto, a Companhia entende que a adoção des-
tas alterações não trarão impactos materiais. IFRS 18 - Apresentação e Divulgações nas De-
monstrações Financeiras: A IFRS 18 substitui a IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras, mantendo várias exigências da IAS 1, além de incorporar novas exigências. Certos pa-
rágrafos da IAS 1 foram transferidos para a IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retifi cação de Erro, bem como para a IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações. Pequenas 
alterações também foram implementadas na IAS 7 - Demonstração do Fluxo de Caixa e na IAS 33 
- Lucro por Ação. A IFRS 18 introduz novas exigências para: • Apresentação de categorias e sub-
totais na demonstração do resultado; • Divulgação das medidas de desempenho defi nidas pela 
administração (MPMs) nas notas explicativas; e • Melhorarias nos requisitos de agregação e de-
sagregação de informações. Essa mudança representa uma evolução signifi cativa nos requisitos 
de divulgação nas demonstrações fi nanceiras, impactando não apenas a equipe contábil, mas tam-
bém a forma como a entidade gerencia suas comunicações estratégicas, funções, responsabili-
dades, processos de negócios e gerenciamento de dados. É obrigatória a divulgação de uma re-
conciliação, nas demonstrações fi nanceiras anuais do período comparativo imediatamente ante-
rior, para cada linha da demonstração de resultados, entre: • Os valores reapresentados ao apli-
car a IFRS 18; e • Os montantes apresentados anteriormente, sob a aplicação a IAS 1 (CPC 26). A 
IFRS 18 será obrigatória para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com 
adoção antecipada permitida. As alterações nas normas IAS 7, IAS 33, IAS 8 e IFRS 7 entrarão em 
vigor junto com a adoção da IFRS 18. A aplicação será retrospectiva, com disposições de transi-
ção específi cas. A Companhia optou por não realizar a adoção antecipada para o exercício de 2024, 
de modo que irá fazer a avaliação de potenciais impactos para o exercício de 2027. IFRS 19 - Sub-
sidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19, referente às Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações, foi introduzida pelo IASB com o objetivo de facilitar 
a maneira como as subsidiárias, que não têm responsabilidade pública, realizam suas divulgações 
fi nanceiras. A norma se aplica a subsidiárias que não têm por objetivo atrair capital do público, 
como é o caso de muitas empresas de pequeno e médio porte ou de empresas que não possuem 
ações negociadas em mercados públicos. O principal objetivo da IFRS 19 é permitir que subsidiá-
rias sem responsabilidade pública (isto é, aquelas cujas ações ou instrumentos fi nanceiros não 
são negociados publicamente) se benefi ciem de uma redução nas exigências de divulgação. Isso 
signifi ca que elas fi cam isentas de cumprir algumas das exigências mais rigorosas que são apli-
cadas a empresas públicas de grande porte. A entidade pode aplicar a IFRS 19 apenas se, ao fi -
nal do período de relatório: • For uma subsidiária (incluindo uma controladora intermediária); • 
Não tiver responsabilidade pública, e • Sua controladora fi nal ou qualquer controladora interme-
diária preparar demonstrações fi nanceiras consolidadas, disponíveis ao público, que atendam as 
Normas Contábeis IFRS. Uma subsidiária é considerada responsável publicamente caso: • Seus 
instrumentos de dívida ou patrimoniais sejam negociados em um mercado público, ou se estiver 
no processo de emissão desses instrumentos para negociação em um mercado público (incluindo 
bolsas de valores nacionais ou estrangeiras, ou mercados de balcão, como mercados locais e re-
gionais); ou • Detiver ativos fi duciários para um grupo abrangente de estrangeiros como um de 
seus principais negócios (exemplos incluem bancos, seguradoras, corretoras/negociantes de va-
lores mobiliários, fundos mútuos, entre outros). • Entidades que atendem aos critérios de elegi-
bilidade podem aplicar a IFRS 19 em suas demonstrações fi nanceiras consolidadas, separadas ou 
individuais. Uma controladora intermediária que não adotar a norma em suas demonstrações fi -
nanceiras consolidadas pode aplicá-la nas suas demonstrações fi nanceiras separadas. A norma 
será aplicável a partir de períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo 
permitida a adoção antecipada. Caso a entidade opte por adotar a IFRS 19 para um período de re-
latório anterior à adoção da IFRS 18, deverá aplicar um conjunto modifi cado de exigências de di-
vulgação conforme descrito no anexo da IFRS 19. Caso a adoção ocorra antes de implementar as 
mudanças na IAS 21, as exigências de divulgação relacionadas à Falta de Conversibilidade não 
se aplicarão. A Companhia optou por não realizar a adoção antecipada para o exercício de 2024, 
de modo que irá fazer a avaliação de potenciais impactos para o exercício de 2027.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: a. Julgamentos: Na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, esti-
mativas e premissas afeitas á aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos rea-
lizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos signifi cativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa nº 7 - Contas a receber de clientes - apuração de crédito de 
perda esperadas para registro de provisão sobre contas a receber. • Nota explicativa nº 12 - Con-
solidação: Determinação se a Companhia e suas controladas detém de fato controle sobre uma 
investida; • Nota explicativa nº 12- Equivalência patrimonial em investidas: Determinação se a 
Companhia e suas controladas de têm infl uência signifi cativa ou controle em conjunto sobre uma 
investida; • Nota explicativa nº 12 - Classifi cação de negócios em conjunto; e • Notas explicativas 
nº 13 e 14 - Imobilizado e intangível - Estimativa da vida útil dos bens para mensurar a depreciação 
e amortização. • Notas explicativas nº 14 - Teste de redução ao valor recuperável: principais pre-
missas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvol-
vimento e ágio. • Nota explicativa nº 20 - Reconhecimento e mensuração para provisões de fecha-
mento e pós fechamento de aterro, provisão para transporte e tratamento de chorume e provisão 
para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recur-
sos. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas na preparação das demonstrações fi nanceiras que possuem um 
risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fi scal estão incluídas nas notas explicativas mencionadas acima no item (a).
4. Instrumentos fi nanceiros: a. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: Esta nota apresenta 
informações sobre a exposição do Grupo Revita para cada um dos riscos abaixo, os objetivos do 
Grupo Revita, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos fi nanceiros e ge-
renciamento do capital do Grupo Revita. As atividades do Grupo Revita o expõem a alguns riscos 
fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de câmbio, risco de taxa de juros, risco em contra-
tos públicos e risco de preço e cotacional), risco de crédito e risco de liquidez. Compete à Direto-
ria Financeira defi nir as políticas, práticas de avaliação e propor medidas mitigadoras de tais ris-
cos, que são aprovadas e acompanhadas pelo Conselho de Administração. O Grupo Revita não 
possui instrumentos fi nanceiros derivativos nas datas objeto destas demonstrações fi nanceiras. 
b. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo Revita decorre substancialmente 
de instrumentos fi nanceira expostos a taxas pós-fi xadas (principalmente CDI, TJLP, SELIC, IPCA e 
TR). Nos ativos fi nanceiros estão vinculados a Certifi cados de Depósitos Bancários (“CDB”) clas-
sifi cados nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras. Os passivos fi -
nanceiros das rubricas empréstimos, fi nanciamentos e debêntures são contratados majoritaria-
mente com taxas pós-fi xadas acrescidas de um spread pré-fi xado, sempre dentro de condições 
normais de mercado, atualizadas e mensuradas pelo seu custo amortizado. Para a análise de sen-
sibilidade de variações nas taxas de juros, a Administração adotou para o cenário razoavelmente 
possível uma valorização ou desvalorização das taxas de juros pós- fi xadas em 12% tendo como 
base os montantes registrados no fi nal do exercício de 2024 (12% em 2023), conforme abaixo.

Controladora 2024
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2024 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 39.268 CDI e TJLP 4.771
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (133.209)  (16.185)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (93.941)    
Efeito no resultado   (11.414)

Consolidado 2024
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2024 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 266.900 CDI, TJPL e IPCA 32.428
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (400.929)  (48.713)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (134.029)    
Efeito no resultado   (16.285)

Controladora 2023
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2023 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 17.935 CDI e TJLP 2.089
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (45.408)  (5.290)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (27.473)    
Efeito no resultado   (3.201)

Consolidado 2023
Exposição patrimonial Exposição em R$ Taxa pós-fi xada em 31/12/2023 Efeito razoavelmente possível no Resultado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6.1) 149.845 CDI, TJPL e IPCA 17.457
Títulos e valores mobiliários (nota 6.2) 318 53
Empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (nota 16 e 17) (310.445)  (36.167)
Exposição líquida a taxas pós-fi xadas (160.282)    
Efeito no resultado   (18.657)

O Grupo Revita monitora os índices de mercado continuamente para avaliar os impactos poten-
ciais nas despesas fi nanceiras e a possível necessidade de substituir uma dívida. c. Risco de 
preços: Nos contratos de concessão/PPP e nos contratos com municípios fi rmados sob legisla-
ção vigente, os preços dos serviços prestados são reajustados anualmente com base na variação 
de um índice de preços ou de uma fórmula paramétrica que leva em consideração a infl ação dos 
custos dos insumos necessários à prestação dos serviços, que constituem o objeto contratual. Os 
contratos contêm também cláusulas correspondentes ao direito legal do contratado à manuten-
ção do equilíbrio econômico-fi nanceiro. d. Risco em contratos públicos: O risco de contrato de 
concessão está atrelado a possíveis falhas no cumprimento das obrigações defi nidas em cláusu-
las contratuais, bem como ao respeito aos direitos por parte do contratante. e. Concentração 
de receitas: Conforme comentado anteriormente, parte das receitas com prestações de serviços 
é advinda de controladas constituídas com o propósito específi co de executar serviços de limpe-
za, de coleta, tratamento e destinação fi nal de resíduos para uma única municipalidade, possuin-
do, portanto, um único cliente. Por se tratar de serviços essenciais, o risco do Grupo Revita deixar 
de receber de seus clientes pode ser considerado baixo. Atrasos temporários de recebimento por 
questões de caixa ou orçamentárias dos contratantes podem ocorrer, mas o Grupo Revita não so-
freu, nos exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras, perdas relevantes de crédi-
tos de clientes públicos. f. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo Revita incorrer 
em perdas fi nanceiras caso um cliente ou de uma contraparte em um instrumento fi nanceiro fa-
lhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das con-
tas a receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros do Grupo Revita (vide NE nº 4). Para miti-
gar o risco de possibilidade do Grupo Revita ter perdas decorrentes de inadimplência de suas ins-
tituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros, o Grupo Revita ado-

ta como prática somente realizar operações com instituições fi nanceiras de baixo risco avaliadas 
por agências de rating. Em relação ao contas a receber de clientes, a composição representa 7% 
privados e 93% públicos. O Grupo Revita realiza uma análise de liquidez do potencial contratan-
te antes de formalizar sua proposta em processo licitatório, a fi m de minimizar o risco de crédito 
no decorrer da vigência do contrato. Em relação aos clientes privados, além de realizar uma aná-
lise cadastral e de crédito para fi nanciamento interno de seus clientes, o Grupo Revita limita a sua 
exposição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo um prazo máximo de vencimen-
to e ações de cobrança que chegam à suspensão do serviço prestado a partir de determinado nú-
mero de dias de inadimplência. A diversifi cação da carteira de clientes contribui adicionalmente, 
para a mitigação do risco de crédito. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposi-
ção máxima do crédito.
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 6.1 39.268 17.935 266.900 149.845
Títulos e valores mobiliários 6.2 - - - 318
Contas a receber de clientes 7 48.677 40.313 426.462 440.536
Dividendos a receber 10 65.816 93.136 3.043 2.931
Mútuos a receber partes relacionadas 18 46.583 4.258 51.264 12.671
Ativo fi nanceiro de concessão 32.2 - - 3.439 7.898
Outras contas a receber 8 7.835 7.907 21.043 12.885
  208.179 163.549 772.151 627.084

 Controladora
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2024 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 39.268 - - - - - - - 39.268
Contas a receber de clientes 27.825 2.068 1.225 96 816 537 20.003 (3.893) 48.677
Dividendos a receber 31.104 - - - - - 34.712 - 65.816
Mútuos a receber partes relacionadas 46.583 - - - - - - - 46.583
Outras contas a receber 7.835 - - - - - - - 7.835
 152.615 2.068 1.225 96 816 537 54.715 (3.893) 208.179
 Controladora
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2023 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 17.935 - - - - - - - 17.935
Contas a receber de clientes 36.271 1.246 805 11 11 - 20.571 (18.602) 40.313
Dividendos a receber 56.499 - - - - - 36.637 - 93.136
Mútuos a receber partes relacionadas 4.258 - - - - - - - 4.258
Outras contas a receber 7.907 - - - - - - - 7.907
 122.870 1.246 805 11 11 - 57.208 (18.602) 163.549
 Consolidado
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2024 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 266.900 - - - - - - - 266.900
Contas a receber de clientes 269.672 19.487 4.973 2.650 5.930 4.589 130.978 (11.817) 426.462
Dividendos a receber 3.043 - - - - - - - 3.043
Ativo fi nanceiro de concessão 3.439 - - - - - - - 3.439
Mútuos a receber partes relacionadas 51.264 - - - - - - - 51.264
Outras contas a receber 21.043 - - - - - - - 21.043
 615.361 19.487 4.973 2.650 5.930 4.589 130.978 (11.817) 772.151
 Consolidado
   Entre 31 e Entre 61 e Entre 91 e Entre 181 e Acima de  Valor
Em 31 de dezembro de 2023 A vencer Até 30 dias 60 dias 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias PCLD contábil
Caixa e equivalentes de caixa 149.845 - - - - - - - 149.845
Títulos e valores mobiliários 318 - - - - - - - 318
Contas a receber de clientes 189.208 42.914 18.135 9.783 15.067 49.808 145.161 (29.540) 440.536
Dividendos a receber 2.931 - - - - - - - 2.931
Ativo fi nanceiro de concessão 7.898 - - - - - - - 7.898
Mútuos a receber partes relacionadas 12.671 - - - - - - - 12.671
Outras contas a receber 12.885 - - - - - - - 12.885
 375.756 42.914 18.135 9.783 15.067 49.808 145.161 (29.540) 627.084

g. Risco de liquidez: Abaixo analisa os passivos do Grupo Revita, por faixas de vencimento, que 
compreende o período A liquidez do Grupo Revita depende principalmente do caixa gerado pelas 
atividades operacionais, empréstimos de instituições fi nanceiras brasileiras e fi nanciamentos pró-
prios. A gestão do risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegu-
rar que o Grupo Revita disponha de caixa sufi ciente para atender seus compromissos e desenvol-
ver as suas operações. O quadro remanescente entre a data da demonstração fi nanceira e a data 
contratual do vencimento.
 Controladora
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2024 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 30.438 33.808 16.683 - 80.929 65.857
Fornecedores e outras contas a pagar 43.182 644 - - 43.826 43.826
Mútuos a pagar à partes relacionadas - 22.144 - - 22.144 22.144
Debêntures e Notas comerciais (a) 32.796 25.006 24.240 - 82.042 67.352
Passivo de arrendamento 1.453 11.146 17.430 15.693 45.722 2.389
 107.869 92.748 58.353 15.693 274.663 201.568
 Controladora
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2023 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 51.336 28.896 57.822 998 139.052 45.408
Fornecedores e outras contas a pagar 41.481 3.841 - - 45.322 45.322
Mútuos a pagar à partes relacionadas - 31.569 - - 31.569 31.569
Debêntures e Notas comerciais (a) 281.682 384.074 628.954 534.425 1.829.135 -
Passivo de arrendamento 6.175 10.789 16.872 15.039 48.875 2.494
 380.674 459.169 703.648 550.462 2.093.953 124.793
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2024 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 68.621 60.606 84.422 5.258 218.907 176.619
Fornecedores e outras contas a pagar 192.304 644 - - 192.948 192.948
Ônus de outorga 39.388 136.494 195.752 978.761 1.350.395 1.356.253
Debêntures e Notas comerciais (a) 90.406 77.982 129.996 - 298.384 224.310
Passivo de arrendamento 4.494 22.850 28.823 23.890 80.057 16.983
 395.213 298.576 438.993 1.007.909 2.140.691 1.967.113
 Consolidado
Em 31 de Menos de  Entre 1 e Entre 2 e Mais de Valor Valor
 dezembro de 2023 1 ano 2 anos 5 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) 162.590 95.889 167.150 77.252 502.881 175.027
Fornecedores e outras contas a pagar 180.054 3.862 - - 183.916 183.916
Debêntures e Notas comerciais (a) 307.506 426.741 734.600 562.399 2.031.246 135.418
Passivo de arrendamento 20.330 19.144 28.055 22.860 90.389 25.655
 670.480 545.636 929.805 662.511 2.808.432 520.016
(a) Difere do valor contábil, pois refere-se ao valor estimado de desembolso.
h. Gerenciamento de capital: Os objetivos do Grupo Revita durante o processo de administra-
ção do seu capital é garantir a capacidade de continuidade e crescimento das suas operações, vi-
sando oferecer retorno aos acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal para mi-
nimizar despesas fi nanceiras. Para manter boas práticas na gestão da estrutura de capital, o Gru-
po Revita, quando aprovado pelos acionistas controladores, pode rever sua política de distribui-
ção de dividendos (ou juros sobre capital próprio), emitir novas ações ou reduzir capital. O Grupo 
Revita utiliza o endividamento líquido, para acompanhar a sua performance de geração de caixa, 
bem como para comparação com parâmetros de mercado.
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e fi nanciamentos, 
 debêntures e notas comerciais 133.209 45.408 400.929 310.445
Fornecedores e outras contas a pagar 43.826 45.322 192.948 183.916
Total Endividamento 177.035 90.730 593.877 494.361
(-) Caixa e caixa equivalente (39.268) (17.935) (266.900) (149.845)
(=) Endividamento líquido (a) 137.767 72.795 326.977 344.516
Patrimônio líquido 801.372 741.026 941.784 856.410
Capital social e endividamento líquido (b) 939.139 813.821 1.268.761 1.200.926
Quociente de alavancagem (a ÷ b) 15% 9% 26% 29%
i. Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Os valores justos e os saldos contábeis dos ins-
trumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 2024 2023
 Hierarquia 
 do valor   Valor Valor Valor Valor
 justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 VJR 39.268 39.268 17.935 17.935
Contas a receber de clientes  Custo 
  amortizado 48.677 48.677 40.313 40.313
Outras contas a receber  Custo
   amortizado 7.835 7.835 7.907 7.907
Mútuo a receber 
 de partes relacionadas  Custo 
  amortizado 46.583 46.583 4.258 4.258
Total   142.363 142.363 70.413 70.413
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e 
 outras contas a pagar  Custo 
  amortizado 43.826 43.826 45.322 45.322
Mútuo a pagar a 
 partes relacionadas  Custo 
  amortizado 22.144 22.144 31.569 31.569
Empréstimos e 
 fi nanciamentos  Custo 
  amortizado 65.857 65.724 45.408 45.482
Debêntures e 
 notas comerciais  Custo 
  amortizado 67.352 60.220 - -
Passivo de 
 arrendamento  Custo 
  amortizado 2.389 2.389 2.494 2.494
Total   201.568 194.303 124.793 124.867
 Consolidado
 2024 2023
 Hierarquia 
 do valor   Valor Valor Valor Valor
 justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 VJR 266.900 266.900 149.845 149.845
Contas a receber de clientes  Custo 
  amortizado 426.462 426.462 440.536 440.536
Outras contas a receber  Custo 
  amortizado 21.043 21.043 12.885 12.885
Mútuo a receber de 
 partes relacionadas  Custo 
  amortizado 51.264 51.264 12.671 12.671
Títulos e valores mobiliários Nível 2 VJR - - 318 318
Ativo fi nanceiro  Custo 
  amortizado 3.439 3.439 7.898 7.898
Total   769.108 769.108 624.153 624.153
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e
 outras contas a pagar  Custo 
  amortizado 192.948 192.948 183.916 183.916
Empréstimos e 
 fi nanciamentos  Custo 
  amortizado 176.619 176.436 175.027 422.096
Debêntures e 
 notas comerciais  Custo 
  amortizado 224.310 216.707 135.418 202.209
Passivo de 
 arrendamento  Custo 
  amortizado 16.983 16.983 25.655 25.655
Ônus de outorga  Custo 
  amortizado 1.356.253 1.356.253 - -
Total   1.967.113 1.959.327 520.016 833.876
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo Revita 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. 
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores jus-
tos, que inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade de revisar todas as men-
surações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, conforme aplicável. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo Revita usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; e Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). São reconhecidas 
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do exercício das demonstrações 
fi nanceiras em que ocorreram as mudanças, se aplicável. São revisados regularmente dados não 
observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então o Gru-
po Revita analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avalia-
ções atendem os requisitos dos CPC / IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classifi cadas. Os valores justos têm sido determinados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
explicativas específi cas àquele ativo ou passivo. O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi de-
terminado conforme descrito a seguir: • Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos que 
se aproximam aos saldos contábeis; • As aplicações fi nanceiras em fundos de investimentos es-
tão valorizadas pelo valor da quota do fundo na data das demonstrações fi nanceiras, que corres-
ponde ao seu valor justo; • As aplicações fi nanceiras em CDB (Certifi cado de Depósito Bancário) 
e instrumentos similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, 
o Grupo Revita entende que seus valores justos correspondem aos valores contábeis; • Pressu-
põe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores a valor 
contábil, menos a provisão para perdas de clientes e ajuste a valor presente, representam seus 
valores justos; • O saldo mantido com partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apu-
rados de acordo com condições negociadas entre as partes; • Os fi nanciamentos estruturados 
contratados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e Caixa 
Econômica Federal (“CEF”) possuem características próprias e não há no mercado oferta de cré-
dito às entidades em geral que se equiparem às condições defi nidas nos referidos fi nanciamen-
tos; • As debêntures têm seu valor justo calculado pela atualização de indicadores de mercado.

A interpretação dos dados de mercado quanto à escolha de metodologias de cálculo do valor jus-
to exige considerável julgamento e estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor con-
siderado adequado para cada situação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem 
não indicar, necessariamente, os montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente.
5. Aspectos ambientais: As operações do Grupo Revita estão sujeitas a riscos ambientais, os 
quais são mitigados por procedimentos operacionais e controles, que se traduzem em custos con-
tínuos que são computados nos resultados correntes de cada período e em investimentos em equi-
pamentos e sistemas de controle e detecção de anomalias, que são ativados. O Grupo Revita rea-
liza mensalmente provisão para fechamento dos aterros e para gastos no período de pós- fecha-
mento para monitoramento e tratamento dos gases e percolado na área pelo prazo de 20 anos 
após o seu fechamento. O Grupo Revita mantém também provisão para perdas em processos re-
lacionados a questões ambientais.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários
6.1. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 13.272 46 17.916 978
Certifi cado de depósito bancário (CDB) 25.996 17.889 248.984 148.867
 39.268 17.935 266.900 149.845
Os CDBs são aplicações fi nanceiras de liquidez imediata e remuneração atrelada à variação mé-
dia do CDI de 99,24% em 2024 (72,29% em 2023), não excedendo os seus respectivos valores de 
mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
6.2. Títulos e Valores Mobiliários - consolidado
 Consolidado
 2024 2023
Circulante - 318
Não circulante - -
 - 318
O Grupo Revita possui aplicações fi nanceiras no consolidado para garantia de empréstimos ban-
cários, os quais, possuem remuneração atrelada à variação do CDI.
7. Contas a receber de clientes: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Clientes públicos:
Valores faturados  14.766 14.199 166.413 227.595
Medições a faturar  31.765 35.643 227.622 208.423
  46.531 49.842 394.035 436.018
Clientes privados:
Valores faturados  2.806 3.000 25.042 16.198
Medições a faturar  1.094 1.430 19.297 12.999
Crédito de carbono  - - - 3.633
  3.900 4.430 44.339 32.830
Perdas de crédito esperada  (3.893) (18.602) (11.817) (29.540)
(-) Ajuste a valor presente  - - (2.703) -
Partes relacionadas 18 2.139 4.643 2.608 1.228
Total  48.677 40.313 426.462 440.536
Circulante  33.170 40.026 268.888 313.299
Não circulante  15.507 287 157.574 127.237
O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para perda esperada de 
crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”). O aging list do contas a receber é composto como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Valores a vencer 27.825 36.271 269.672 189.208
Vencidos:
Até 30 dias 2.068 1.246 19.487 42.914
Entre 31 e 60 dias 1.225 805 4.973 18.135
Entre 61 e 90 dias 96 11 2.650 9.783
Entre 91 e 180 dias 816 11 5.930 15.067
Entre 181 e 360 dias 537 - 4.589 49.808
Acima de 360 dias 20.003 20.571 130.978 145.161
PECLD (3.893) (18.602) (11.817) (29.540)
 48.677 40.313 426.462 440.536
A avaliação da perda de crédito esperada é realizada para a carteira de clientes e foi constituída 
com base em análises de riscos de crédito, que contempla o histórico de perdas, a situação espe-
cífi ca de cada cliente, a situação econômico-fi nanceira ao qual pertencem, as garantias legais para 
os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos externos. Embora os saldos vencidos há mais de 
180 dias se refi ram a clientes públicos, o Grupo Revita não possui histórico de perdas para esse tipo 
de cliente, tendo em vista o êxito no recebimento dos títulos, demonstrando que mesmo quando há 
atrasos de clientes, os recebimentos são recuperáveis via ação de cobrança. A Administração jul-
ga que a provisão constituída é sufi ciente para cobrir possíveis perdas sobre os valores a receber. 
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperada é apresentada como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial (18.602) (24.079) (29.540) (28.455)
Provisão do exercício (188) (328) (692) (9.238)
Reversão do exercício 14.800 121 17.129 2.469
Perda Efetiva 97 5.684 1.286 5.684
Saldo fi nal (3.893) (18.602) (11.817) (29.540)
8. Outras contas a receber: São compostos conforme segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Folha de pagamento 1.288 1.177 3.823 4.557
Seguros a apropriar e licenças 490 673 4.668 1.988
Outras contas a receber (a) 6.057 6.057 12.552 6.340
 7.835 7.907 21.043 12.885
Circulante 1.778 1.850 14.986 6.827
Não circulante 6.057 6.057 6.057 6.058
a) Refere-se basicamente ao valor a receber da venda de participação da Hekos Soluções Ambien-
tais S.A., totalizando o valor de R$6.057.
9. Ativos não circulantes mantidos para venda: Refere-se a imóvel rural localizado no Muni-
cípio de Pelotas - RS, de propriedade da controlada indireta CRVR, originalmente adquirido para 
fi ns do desenvolvimento de projeto que não se viabilizou, anteriormente registrado no ativo imo-
bilizado por R$1.470. O Imóvel foi objeto de um Contrato de Promessa de Compra e Venda a um 
terceiro, tendo a empresa recebido adiantamento de 50% do valor da venda. Após a conclusão 
dos trâmites burocráticos, e a conclusão da transação foi feita a baixa do terreno e a transferên-
cia da propriedade para a compradora, Granja Timm Cultivo de Arroz e Soja Ltda.
10. Dividendos a receber e a pagar: O estatuto social ou em alguns casos específi cos quando 
mencionado no contrato social das investidas determinam a distribuição de um dividendo mínimo 
obrigatório sobre o resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos a receber foram 
destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como direito no ati-
vo e como obrigação no passivo, respectivamente. Os dividendos a receber e a pagar são compos-
tos como seguem:
 Controladora Consolidado
Dividendos a receber 2024 2023 2024 2023
Controladas:
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. 4.048 4.048 - -
Riograndense Participações S.A. 23.050 21.599 - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - 27.920 - -
São Carlos Ambiental - Serviços de Limpeza
 Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. 401 1.201 - -
Revita Bahia S.A. 963 - - -
Essencis BA S.A. 1.738 1.738 - -
Termoverde Salvador S.A. 3.463 3.463 - -
SBC Valorização de Resíduos S.A. 29.110 30.236 - -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 7 10 7 10
Controladas em conjunto:
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 2.301 2.301 2.301 2.301
Hekos Soluções Ambientais S. A. 115 - 115 -
Biotérmica Energia S.A. 620 620 620 620
 65.816 93.136 3.043 2.931
Circulante 31.104 56.499 3.043 2.931
Não circulante 34.712 36.637 - -
 Controladora Consolidado
Dividendos a pagar 2024 2023 2024 2023
Controladoras:
Solví Participações S.A. 15.800 16.583 15.800 16.583
Solví Essencis Ambientais S.A. - 24.133 - 24.133
Controladas:
Vital Engenharia S.A (Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A.) - - 3.888 3.888
C.F.C.R (Riograndense Participações S.A.) - - 9.879 8.182
(Latte) Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - - - 16.862
Lara Central de Tratamento de 
 Resíduos Ltda. (SBC Valorização de Resíduos S.A.) - - 9.704 10.079
 15.800 40.716 39.271 79.727
Circulante - 783 13.767 29.715
Não circulante 15.800 39.933 25.504 50.012
11. Impostos a recuperar: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
INSS 1.459 1.233 8.538 7.513
Pis e Cofi ns 966 1.044 24.031 32.314
IRPJ 22.826 20.076 49.460 47.254
CSLL 2.363 1.917 5.840 4.487
ICMS - - 260 4
Outros impostos 29 29 1.511 599
 27.643 24.299 89.640 92.171
Circulante 18.432 24.265 76.695 57.104
Não circulante 9.211 34 12.945 35.067

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C00B-4DEE-66AF-F3FC.
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continua...

...continuação

12. Investimentos: 12.1. Relação de empresas do Grupo Revita organizada por investida

Participação %

Empresas Atividade principal
Local principal 

de operação Classifi cação
31 de dezembro 

de 2024
31 de dezembro 

de 2023
Revita Engenharia S.A.
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. Manejo de resíduos sólidos São Paulo-SP Controlada 51,00% 51,00%
Logística Ambiental de São Paulo S.A. Manejo de resíduos sólidos São Paulo-SP Controlada 62,35% 62,35%
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos Betim-MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda Manejo de resíduos sólidos Conselheiro Lafaiete - MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Alfenas Ambiental Trat. de Res e Limp Urbana Ltda. Manejo de resíduos sólidos Alfenas MG Controlada em Conjunto 51,00% 51,00%
Resíduo Zero Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos Guapó - GO Controlada em Conjunto 30,60% 30,60%

Riograndense Participações S.A.
Participação em cias de

manejo de resíduos sólidos Porto Alegre-RS Controlada 70,00% 70,00%
CRVR - Riograndense de Valorização de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Minas do Leão-RS Controlada 70,00% 70,00%
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
São Carlos Ambiental S.A. (“SCA”) Manejo de resíduos sólidos São Carlos-SP Controlada 100,00% 100,00%
Hekos Soluções Ambientais S. A. Manejo de resíduos sólidos Belford Roxo-RJ Controlada em conjunto 51,00% 51,00%
Rio Grande Ambiental Serviços de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. Manejo de resíduos sólidos Rio Grande-RS Controlada 100,00% 100,00%
Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. Manejo de resíduos sólidos Marituba-PA Controlada 100,00% 100,00%
Essencis BA S.A. Manejo de resíduos sólidos São Francisco do Conde-BA Controlada 100,00% 100,00%
Termoverde Salvador S.A. Valorização energética Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
Termoverde Caieiras Ltda. Valorização energética São Paulo-SP Controlada 100,00% 100,00%
Essencis Biometano S.A. Valorização energética São Paulo-SP Controlada em conjunto 60,00% 60,00%
Biotérmica Energia S.A. Valorização energética Minas do Leão-RS Controlada em conjunto 70,00% 70,00%
SBC Valorização de Resíduos S.A. Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 75,00% 75,00%
SBC Ambiental S.A. Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 77,21% 77,21%
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benf. de Resíduos Ltda Manejo de resíduos sólidos Simões Filho-BA Controlada 100,00% 100,00%
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - CMTR Manejo de resíduos sólidos Ribeirão das Neves-MG Controlada em conjunto 27,50% 27,50%
Revita Bahia Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 100,00%
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada em conjunto 0,00% 77,67%
Consórcio Bahia Ambiental - SOTERO Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada em conjunto 77,67% 0,00%
Consórcio São Bernardo Ambiental Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 0,00% 76,86%
Consórcio São Bernardo Soluções Manejo de resíduos sólidos São B. Campo-SP Controlada 76,86% 0,00%
Revita Bahia Ltda. Manejo de resíduos sólidos Salvador-BA Controlada 100,00% 0,00%

Em um empreendimento controlado em conjunto, existe um acordo por meio do qual os acionistas/sócios têm direitos decisórios sobre os ativos líquidos da investida, independente do percentual 
de sua participação, porém, cada qual mantém direitos econômicos na proporção da sua participação. As decisões são tomadas pelos controladores em conjunto.
Participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2024
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Ativo circulante 111.065 2.582 49.919 1.383 - - 164.949
Ativo não circulante 573.584 989 74.109 18.242 1.338 33.899 702.161
Total do ativo 684.649 3.571 124.028 19.625 1.338 33.899 867.110
Passivo circulante 86.227 4.034 38.512 262 - - 129.035
Passivo não circulante 534.955 3.423 47.906 11.379 - - 597.663
Patrimônio líquido 63.467 (3.886) 37.610 7.984 1.338 33.899 140.412
Total do passivo e patrimônio líquido 684.649 3.571 124.028 19.625 1.338 33.899 867.110
Investimento 63.467 (3.886) 37.610 7.984 1.338 33.899 140.412
Lucro/(Prejuízo) do exercício 79.018 (929) 22.747 (756) - - 100.080
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Ativo circulante 87.094 729 44.951 267 - - 133.041
Ativo não circulante 56.143 4.278 65.479 20.309 1.338 33.899 181.446
Total do ativo 143.237 5.007 110.430 20.576 1.338 33.899 314.487
Passivo circulante 76.406 4.031 26.860 98 - - 107.395
Passivo não circulante 15.812 5.716 58.442 11.738 - - 91.708
Patrimônio líquido 51.019 (4.740) 25.128 8.740 1.338 33.899 115.384
Total do passivo e patrimônio líquido 143.237 5.007 110.430 20.576 1.338 33.899 314.487
Investimento 51.019 (4.740) 25.128 8.740 1.338 33.899 115.384
Lucro/(Prejuízo) do exercício 40.783 (3.936) 10.731 272 - - 47.850
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Resultado em participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2024
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Receita líquida 396.848 - 91.851 - - - 488.699
Custo (238.345) - (45.139) 40 - - (283.444)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (32.136) (1.075) (6.359) (700) - - (40.270)
Lucro/(prejuízo) operacional antes 
 dos impostos e resultado fi nanceiro 126.367 (1.075) 40.353 (660) - - 164.985
Resultado fi nanceiro (6.746) 146 (3.693) 72 - - (10.221)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 119.621 (929) 36.660 (588) - - 154.764
Imposto de renda e contribuição social (40.603) - (13.913) (168) - - (54.684)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 79.018 (929) 22.747 (756) - - 100.080
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Montes Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A Claros _ Mais valia Total
Receita líquida 287.854 - 72.059 442 - - 360.355
Custo (212.058) - (43.329) 16 - - (255.371)
Outras receitas e despesas operacionais líquidas (14.326) (4.068) (5.944) (297) - - (24.635)
Lucro/(prejuízo) operacional antes 
 dos impostos e resultado fi nanceiro 61.470 (4.068) 22.786 161 - - 80.349
Resultado fi nanceiro (969) 130 (3.609) 138 - - (4.310)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 60.501 (3.938) 19.177 299 - - 76.039
Imposto de renda e contribuição social (19.718) 2 (8.446) (27) - - (28.189)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 40.783 (3.936) 10.731 272 - - 47.850
% de participação no investimento 37,65% 49,00% 30,00% 25,00% 49,00% 30,00%
Demonstrações dos fl uxos de caixa em participação de acionistas não controladores
 31 de dezembro de 2024
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A _ Mais valia Total
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 203.016 (2.193) 122.344 1.881 11.813 336.861
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (20.965) - (55.488) - (30.734) (107.187)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de fi nanciamento (94.445) 2.310 (59.893) - 25.884 (126.144)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 87.606 117 6.963 1.881 6.963 103.530
 31 de dezembro de 2023
 Logística Ambiental de Inova Gestão de Riograndense SBC Valorização Riograndense
 São Paulo S.A - Loga Resíduos Urbanos S.A Participações S.A de Resíduos S.A _ Mais valia Total
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 116.991 (2.037) 41.828 (422) 25.834 182.194
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (38.587) - (86.547) - (67.215) (192.349)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de fi nanciamento (100.684) 1.341 59.948 - 56.609 17.214
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (22.280) (696) 15.229 (422) 15.228 7.059

Participação em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2024
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Ativo circulante 4.578 37.054 38.155 14.994 3.092 97.873
Caixa e equivalente de caixa 1.465 11.280 4.038 385 2.644 19.812
Outras contas a receber 3.113 25.774 34.117 14.609 448 78.061
Ativo não circulante 51.674 93.735 106.443 47.097 43.776 342.725
Outras contas a receber 42 2.847 27.681 6.039 2.340 38.949
Investimento - 3.340 38.541 - - 41.881
Imobilizado 51.632 87.540 40.221 41.058 41.436 261.887
Intangível - 8 - - - 8
Total do ativo 56.252 130.789 144.598 62.091 46.868 440.598
Passivo circulante 18.953 26.940 32.014 7.090 65 85.062
Empréstimos 14.746 4.760 5.250 1.993 - 26.749
Outras contas a pagar 4.207 22.180 26.764 5.097 65 58.313
Passivo não circulante 38.851 54.815 13.444 3.409 - 110.519
Empréstimos 29.228 8.299 8.482 1.555 - 47.564
Outras contas a pagar 9.623 46.516 4.962 1.854 - 62.955
Patrimônio Líquido (1.552) 49.034 99.140 51.592 46.803 245.017
Total do passivo e patrimônio líquido 56.252 130.789 144.598 62.091 46.868 440.598
Investimento (1.086) 32.691 50.561 26.312 12.871
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%
 31 de dezembro de 2023
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Ativo circulante 7.787 33.628 36.968 5.924 3.841 88.148
Caixa e equivalente de caixa 3.803 10.468 4.043 95 3.255 88.148
Outras contas a receber 3.984 23.160 32.925 5.829 586 88.148
Ativo não circulante 57.982 95.685 100.689 49.345 43.991 347.692
Outras contas a receber 5 3.410 26.297 5.975 2.341 38.028
Investimento - - 36.227 - - 36.227
Imobilizado 57.977 92.261 38.165 43.370 41.650 273.423
Intangível - 14 - - - 14
Total do ativo 65.769 129.313 137.657 55.269 47.832 435.840
Passivo circulante 15.055 17.533 30.382 6.209 59 69.238
Empréstimos 11.636 4.285 5.651 3.769 - 25.341
Outras contas a pagar 3.419 13.248 24.731 2.440 59 43.897
Passivo não circulante 46.158 68.272 19.967 7.585 285 142.267
Empréstimos 37.702 11.818 13.631 2.091 - 65.242
Outras contas a pagar 8.456 56.454 6.336 5.494 285 77.025
Patrimônio Líquido 4.556 43.508 87.308 41.475 47.488 224.335
Total do passivo e patrimônio líquido 65.769 129.313 137.657 55.269 47.832 435.840
Investimento 3.189 29.007 44.527 21.152 13.059
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%
Resultado em entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial
 31 de dezembro de 2024
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Receita líquida 15.300 72.933 97.301 19.043 - 204.577
Custo (19.622) (52.268) (80.834) (11.545) - (164.269)
Outras receitas e 
 despesas operacionais líquidas 592 (1.786) (684) 2.494 (987) (371)
Lucro/(prejuízo) operacional antes dos 
 impostos e resultado fi nanceiro (3.730) 18.879 15.783 9.992 (987) 39.937
Resultado fi nanceiro (7.664) (7.538) 159 (810) 302 (15.551)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos (11.394) 11.341 15.942 9.182 (685) 24.386
Imposto de renda e contribuição social 38 (3.973) (4.109) - - (8.044)
Lucro/(Prejuízo) do exercício (11.356) 7.368 11.833 9.182 (685) 16.342
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%
 31 de dezembro de 2023
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Receita líquida 23.588 65.696 92.645 8.036 - 189.965
Custo (14.477) (51.095) (76.870) (10.016) - (152.458)
Outras receitas e 
 despesas operacionais líquidas (648) (2.245) (83) 394 (1.943) (4.525)
Lucro/(prejuízo) operacional antes dos 
 impostos e resultado fi nanceiro 8.463 12.356 15.692 (1.586) (1.943) 32.982
Resultado fi nanceiro (7.829) (7.491) (327) (1.309) 522 (16.434)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 634 4.865 15.365 (2.895) (1.421) 16.548
Imposto de renda e contribuição social (168) (1.688) (3.551) - - (5.407)
Lucro/(Prejuízo) do exercício 466 3.177 11.814 (2.895) (1.421) 11.141
% de participação no investimento 70,00% 66,67% 51,00% 51,00% 27,50%

Demonstrações dos fl uxos de caixa em entidades contabilizadas pelo método de equi-
valência patrimonial
 31 de dezembro de 2024
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 3.804 12.770 8.302 1.198 1.322 27.396
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (25) (5.757) (2.235) 394 - (7.623)
Caixa líquido proveniente 
 das (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamento (3.047) (6.201) (4.048) (1.400) - (14.696)
Aumento (redução) 
 líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 732 812 2.019 192 1.322 5.077
 31 de dezembro de 2023
 Biotérmica Essencis MG Viasolo Hekos CMTR Total
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 4.396 19.430 5.963 10.579 (2.195) 38.173
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (16.121) (24.652) (6.863) (20.151) - (67.787)
Caixa líquido proveniente 
 das (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamento 8.334 (14.264) 2.570 9.658 - 6.298
Aumento (redução) 
 líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (3.391) (19.486) 1.670 86 (2.195) (23.316)
12.2. Participações em controladas
Participações em controladas Controladora Consolidado
Empresa 2024 2023 2024 2023
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda - 63.234 - -
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza
  Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 11.515 13.249 - -
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza 
 Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 7.133 4.851 - -
Águas Claras Ambiental-Central de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda - 9.814 - -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 36.394 48.538 - -
SBC Valorização de Resíduos Ltda 23.951 26.219 - -
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (4.044) (4.934) - -
Revita Montes Claros 1.392 1.392 - -
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 105.091 84.480 - -
Essencis BA S.A. - 14.056 - -
Essencis BA S.A. - Participação sobre 
 valor justo dos ativos líquidos 9.853 10.007 - -
Riograndense Participações S.A. 87.756 58.631 - -
Riograndense Participações S.A. - 
 Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 2.520 6.155 - -
Termoverde Salvador S.A. - 34.924 - -
Termoverde Caieiras Ltda. 6.180 20.584 - -
Revita Bahia S.A. 130.350 1 - -
 418.091 391.201 - -
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação 
 sobre valor justo dos ativos líquidos 790 790 790 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 26.312 21.152 26.312 21.152
Biotérmica Energia S.A. (1.086) 3.190 (1.086) 3.190
Viasolo Engenharia S.A. 50.561 44.527 50.561 44.527
Central Metropolitana de 
 Tratamento de Resíduos S/A - CMTR 12.871 13.058 12.871 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 21 14 21 14
 89.469 82.731 89.469 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga - 2.139 - -
Essencis B.A S.A. 2.543 2.543 - -
Riograndense Participações S.A. 74.402 74.402 - -
 76.945 79.084 - -
Total investimentos 584.505 553.016 89.469 82.731
Hekos Soluções Ambientais S. A. (a) 42.283 42.283 42.283 42.283
Biotérmica Energia S.A.(b) 1.482 1.482 1.482 1.482
 43.765 43.765 43.765 43.765
Total 628.270 596.781 133.234 126.496

....continuação
 Saldo em Equivalência Aumento Dividendos/  Reorganização Saldo em
Empresa 31/12/2023 patrimonial de capital  JCP Baixa (-) societária 31/12/2024
Essencis BA S.A. 14.056 552 - - - (14.608) -
Essencis BA S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 10.007 (154) - - - - 9.853
Riograndense Participações S.A. 58.631 53.078 - (23.953) - - 87.756
Riograndense Participações S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 6.155 (3.635) - - - - 2.520
Termoverde Salvador S.A. 34.924 352 - - - (35.276) -
Termoverde Caieiras Ltda. 20.584 2.695 - (17.099) - - 6.180
Revita Bahia S.A. 1 4.056 10 (963) - 127.246 130.350
 391.201 155.415 23.722 (152.247) - - 418.091
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 21.152 4.683 592 (115) - - 26.312
Biotérmica Energia S.A. 3.190 (7.951) 3.675 - - - (1.086)
Viasolo Engenharia S.A. 44.527 6.034 - - - - 50.561
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S/A - CMTR 13.058 (187) - - - - 12.871
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 14 7 - - - - 21
 82.731 2.586 4.267 (115) - - 89.469
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 2.139 - - - (2.139) - -
Essencis B.A S.A. 2.543 - - - - - 2.543
Riograndense Participações S.A. 74.402 - - - - - 74.402
 79.084 - - - (2.139) - 76.945
Hekos Soluções Ambientais S. A. 42.283 - - - - - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - 1.482
 43.765 - - - - - 43.765
Total de investimento na controladora 596.781 158.001 27.989 (152.362) (2.139) - 628.270
     Recursos   Ganho (perda)
  Equiva- Aumento/  para aumento   na mensuração
 Saldo em lência redução de Dividen- de capital  Transfe- do passivo de Saldo em
Empresa  31/12/2022 patrimonial  capital social dos/ JCP  - AFAC Outros rência benefi cio defi nido 31/12/2023
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 61.093 2.179 - - - - - (38) 63.234
São Carlos Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 8.080 5.169 - - - - - - 13.249
Rio Grande Ambiental Serviço de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 9.510 (6.241) - - 1.582 - - - 4.851
Águas Claras Ambiental-Central de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 7.081 2.734 - - - - - (1) 9.814
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda 51.268 (33.657) - - 30.928 - - (1) 48.538
SBC Valorização de Resíduos Ltda 26.222 817 - (820) - - - - 26.219
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (5.339) (4.097) 4.513 - - - - (11) (4.934)
Revita Montes Claros 1.392 - - - - - - - 1.392
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 78.354 67.530 - (61.329) - - - (75) 84.480
Essencis BA S.A. 11.305 3.378 - (627) - - - - 14.056
Essencis BA S.A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 10.154 (147) - - - - - - 10.007
Riograndense Participações S.A. 43.612 25.038 - (10.015) - - - (4) 58.631
Riograndense Participações S.A. - Participação 
 sobre valor justo dos ativos líquidos 6.363 (208) - - - - - - 6.155
Termoverde Salvador S.A. 32.298 3.286 - (659) - - - (1) 34.924
Termoverde Caieiras Ltda. 19.221 17.098 - (15.735) - - - - 20.584
Revita Bahia S.A. - - 1 - - - - - 1
 360.614 82.879 4.514 (89.185) 32.510 - - (131) 391.201
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. 
 - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 19.558 (1.476) 3.707 - - - (637) - 21.152
Biotérmica Energia S.A. 2.994 326 - (130) - - - - 3.190
Viasolo Engenharia S.A. 38.503 6.024 - - - - - - 44.527
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S/A - CMTR 13.897 (391) - (448) - - - - 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda 11 3 - - - - - - 14
 75.753 4.486 3.707 (578) - - (637) - 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 2.139 - - - - - - - 2.139
Essencis B.A S.A. 2.543 - - - - - - - 2.543
Riograndense Participações S.A. 74.402 - - - - - - - 74.402
 79.084 - - - - - - - 79.084
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (Controladas em conjunto):
Hekos Soluções Ambientais S. A. ( a ) 41.009 - - - - 637 637 - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - - - 1.482
 42.491 - - - - 637 637 - 43.765
Total de investimento na controladora 557.942 87.365 8.221 (89.763) 32.510 637 - (131) 596.781
Movimentação dos investimento no consolidado
Empresa Saldo em 31/12/2023 Equivalência patrimonial Dividendos / JCP Aumento de capital Saldo em 31/12/2024
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 21.152 4.683 (115) 592 26.312
Biotérmica Energia S.A. 3.190 (7.951) - 3.675 (1.086)
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 44.527 6.034 - - 50.561
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - CMTR 13.058 (187) - - 12.871
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 14 7 - - 21
 82.731 2.586 (115) 4.267 89.469
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Hekos Soluções Ambientais S. A. 42.283 - - - 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - 1.482
 43.765 - - - 43.765
Total de investimento no consolidado 126.496 2.586 (115) 4.267 133.234
 Saldo em Equivalência Dividendos / Aumento  Transfe- Saldo em
Empresa 31/12/2022 patrimonial JCP de capital Outros rência 31/12/2023
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. - Participação sobre valor justo dos ativos líquidos 790 - - - - - 790
Hekos Soluções Ambientais S. A. 19.558 (1.476) - 3.707 - (637) 21.152
Biotérmica Energia S.A. 2.994 326 (130) - - - 3.190
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 38.503 6.024 - - - - 44.527
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S. A. - CMTR 13.897 (391) (448) - - - 13.058
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 11 3 - - - - 14
 75.753 4.486 (578) 3.707 - (637) 82.731
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Hekos Soluções Ambientais S. A. 41.009 - - - 637 637 42.283
Biotérmica Energia S.A. 1.482 - - - - - 1.482
 42.491 - - - 637 637 43.765
Total de investimento no consolidado 118.244 4.486 (578) 3.707 637 - 126.496
 31 de dezembro de 2024
Empresa Capital social Participação societária - % Patrimônio Líquido Resultado do exercício
Controladas
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 63.938 704
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 11.515 (1.734)
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 46.119 100,00% 7.133 2.002
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 14.106 4.292
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 370.728 100,00% 36.394 (33.719)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 28.604 75,00% 31.935 (3.024)
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 10.930 51,00% (7.930) (1.896)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 60.650 62,35% 168.558 209.862
Riograndense Participações S.A. 26.176 70,00% 125.365 75.824
Termoverde Salvador S.A. 5.023 100,00% 33.388 (1.536)
Termoverde Caieiras Ltda. 3.486 100,00% 6.180 2.694
Revita Bahia - 80,00% 130.350 4.056
Essencis BA S.A. 7.058 100,00% 18.791 5.835
Controladas em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. 15.770 51,00% 51.592 9.182
Biotérmica Energia S.A. 7.860 70,00% (1.552) (11.358)
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - CMTR 48.824 27,50% 46.803 (685)
Viasolo Engenharia S.A. 26.367 51,00% 99.140 11.832
 31 de dezembro de 2023
Empresa Capital social Participação societária - % Patrimônio Líquido Resultado do exercício
Controladas
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 13.708 100,00% 63.234 2.179
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 12.655 100,00% 13.249 5.169
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 46.119 100,00% 4.851 (6.241)
Águas Claras Ambiental - Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 2.930 100,00% 9.814 2.734
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 370.728 100,00% 48.538 (33.657)
SBC Valorização de Resíduos Ltda 28.604 75,00% 34.959 1.089
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 10.930 51,00% (9.674) (8.033)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 60.650 62,35% 135.499 108.313
Riograndense Participações S.A. 26.176 70,00% 83.759 35.769
Termoverde Salvador S.A. 5.023 100,00% 34.924 3.286
Termoverde Caieiras Ltda. 3.486 100,00% 20.585 17.098
Revita Bahia - 80,00% - -
Essencis BA S.A. 7.058 100,00% 14.056 3.378
Controladas em conjunto
Hekos Soluções Ambientais S. A. 15.770 51,00% 41.475 (2.894)
Biotérmica Energia S.A. 10 70,00% 4.556 465
Central Metropolitana de Tratamento de Resíduos S.A. - CMTR 48.824 27,50% 47.488 (1.421)
Viasolo Engenharia S.A. 26.367 51,00% 87.308 11.813

13. Imobilizado: O saldo é composto como segue:
 Controladora
 Taxa média   Depre- 2024 2023
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Aterro e infra em aterros (*)  58.811 (13.752) 45.059 44.420
Terrenos, edifi cações e construção civil (**) 5% 20.396 (127) 20.269 20.331
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 6.634 (6.470) 164 177
Máquinas e equipamentos 10% 45.542 (11.024) 34.518 33.624
Móveis e utensílios 10% 1.236 (833) 403 423
Equipamentos de informática 20% 1.882 (1.422) 460 705
Veículos e equipamentos 20% 32.742 (23.685) 9.057 8.464
Imobilizado em andamento  47.730 - 47.730 16.511
  214.973 (57.313) 157.660 124.655
 Consolidado
 Taxa média   Depre- 2024 2023
 anual - % Custo ciação Líquido Líquido
Aterro e infra em aterros (*)  358.298 (195.592) 162.706 156.788
Terrenos, edifi cações e construção civil (**) 5% 154.873 (7.353) 147.520 115.658
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 21.753 (14.777) 6.976 1.676
Máquinas e equipamentos 10% 320.651 (155.898) 164.753 159.292
Móveis e utensílios 10% 5.626 (3.671) 1.955 2.065
Equipamentos de informática 20% 11.216 (8.416) 2.800 3.230
Veículos e equipamentos 20% 143.848 (117.592) 26.256 47.612
Imobilizado em andamento  109.373 - 109.373 111.531
Redução ao valor recuperável  (6.639) - (6.639) (15.284)
  1.118.999 (503.299) 615.700 582.568
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a quantidade de resí-
duos efetivamente depositados, com relação à capacidade total estimada dos aterros. 
(**) Terrenos não são depreciados.
As mutações do imobilizado da controladora em 31 de dezembro de 2024 estão demonstradas 
conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2023 Adição Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros 55.595 - - 3.216 58.811
Terrenos, edifi cações e construção civil 20.419 66 (90) 1 20.396
Benfeitorias em bens de terceiros 6.634 - - - 6.634
Máquinas e equipamentos 41.072 3.563 (2.616) 3.523 45.542
Móveis e utensílios 1.258 201 (240) 17 1.236
Equipamentos de informática 2.205 172 (513) 18 1.882
Veículos e equipamentos 43.791 6.402 (17.489) 38 32.742
Imobilizado em andamento 16.511 39.212 (1.180) (6.813) 47.730
 187.485 49.616 (22.128) - 214.973
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Depreciação 31/12/2023 Adição Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros: (11.175) (2.577) - - (13.752)
Terrenos, edifi cações e construção civil (88) (53) 14 - (127)
Benfeitorias em bens de terceiros (6.457) (13) - - (6.470)
Máquinas e equipamentos (7.448) (4.394) 818 - (11.024)
Móveis e utensílios (835) (78) 80 - (833)
Equipamentos de informática (1.500) (263) 341 - (1.422)
Veículos e equipamentos (35.327) (5.380) 17.022 - (23.685)
 (62.830) (12.758) 18.275 - (57.313)
 124.655 36.858 (3.853) - 157.660
As mutações do imobilizado da controladora em 31 de dezembro de 2023 estão demonstradas 
conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 41.830 10.811 - 2.954 55.595
Terrenos, edifi cações e construção civil 20.137 75 - 207 20.419
Benfeitorias em bens de terceiros 6.634 - - - 6.634
Máquinas e equipamentos 44.722 9.509 (16.837) 3.678 41.072
Móveis e utensílios 1.282 34 (58) - 1.258
Equipamentos de informática 2.129 124 (48) - 2.205
Veículos e equipamentos 61.337 857 (18.403) - 43.791
Central de triagem 10 - - (10) -
Imobilizado em andamento 20.871 2.469 - (6.829) 16.511
 198.952 23.879 (35.346) - 187.485

 Controladora
 Saldo em  (-) Transfe- Saldo em
Depreciação 31/12/2022 Adição Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (9.098) (2.077) - - (11.175)
Terrenos, edifi cações e construção civil (44) (44) - - (88)
Benfeitorias em bens de terceiros (6.403) (54) - - (6.457)
Máquinas e equipamentos (16.410) (3.798) 12.763 (3) (7.448)
Móveis e utensílios (764) (89) 18 - (835)
Equipamentos de informática (1.251) (279) 30 - (1.500)
Veículos e equipamentos (43.911) (8.704) 17.288 - (35.327)
Central de triagem (3) - - 3 -
 (77.884) (15.045) 30.099 - (62.830)
 121.068 8.834 (5.247) - 124.655
As mutações do imobilizado do consolidado em 31 de dezembro de 2024 estão demonstradas con-
forme seguem:
 Consolidado
     Redução
 Saldo em   Transfe- ao valor Saldo em
Custo do imobilizado 31/12/2023 Adição Baixa rência Recuperável 31/12/2024
Aterro e infra em aterros: 323.078 332 (1.180) 36.068 - 358.298
Terrenos, edifi cações 
 e construção civil 119.747 1.361 (24.360) 58.125 - 154.873
Benfeitorias em bens de terceiros 16.254 - - 5.499 - 21.753
Máquinas e equipamentos 292.352 22.031 (3.419) 9.687 - 320.651
Móveis e utensílios 5.501 392 (288) 21 - 5.626
Equipamentos de informática 10.859 826 (556) 87 - 11.216
Veículos e equipamentos 155.739 7.149 (19.271) 231 - 143.848
Imobilizado em andamento 111.530 113.592 (1.609) (114.140) - 109.373
Redução ao valor recuperável (a) (15.284) - - - 8.645 (6.639)
 1.019.776 145.683 (50.683) (4.422) 8.645 1.118.999
     Redução
 Saldo em Depre-  Transfe- ao valor Saldo em
Depreciação 31/12/2023 ciação Baixa rência Recuperável 31/12/2024
Aterro e infra em aterros: (166.290) (30.482) 1.180 - - (195.592)
Terrenos, edifi cações 
 e construção civil (4.089) (3.278) 14 - - (7.353)
Benfeitorias em bens de terceiros (14.578) (199) - - - (14.777)
Máquinas e equipamentos (133.069) (24.005) 1.176 - - (155.898)
Móveis e utensílios (3.436) (351) 116 - - (3.671)
Equipamentos de informática (7.629) (1.158) 371 - - (8.416)
Veículos e equipamentos (108.117) (22.629) 13.154 - - (117.592)
 (437.208) (82.102) 16.011 - - (503.299)
 582.568 63.581 (34.672) (4.422) 8.645 615.700
(a) Refere-se a impairment de ativo imobilizado da controlada Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda.
As mutações do imobilizado do consolidado em 31 de dezembro de 2023 estão demonstradas con-
forme seguem:
 Consolidado
     Redução
 Saldo em  (-) Transfe- ao valor Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa rência Recuperável 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 306.603 32.970 (35.890) 19.395 - 323.078
Terrenos, edifi cações e construção civil 80.799 6.179 (4.735) 37.504 - 119.747
Benfeitorias em bens de terceiros 15.008 1.246 - - - 16.254
Máquinas e equipamentos 292.294 14.457 (20.108) 5.709 - 292.352
Móveis e utensílios 5.315 265 (79) - - 5.501
Equipamentos de informática 10.225 738 (137) 33 - 10.859
Veículos e equipamentos 174.094 2.478 (20.833) - - 155.739
Imobilizado em andamento 90.337 86.946 (482) (65.271) - 111.530
Redução ao valor recuperável (a) (17.893) - - - 2.609 (15.284)
 956.782 145.279 (82.264) (2.630) 2.609 1.019.776
     Redução
 Saldo em Depre- (-) Transfe- ao valor Saldo em
Depreciação 31/12/2022 ciação Baixa rência Recuperável 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (185.397) (21.518) 40.625 - - (166.290)
Terrenos, edifi cações e construção civil (1.930) (2.159) - - - (4.089)
Benfeitorias em bens de terceiros (10.249) (4.329) - - - (14.578)
Máquinas e equipamentos (122.322) (26.263) 15.516 - - (133.069)
Móveis e utensílios (3.106) (365) 35 - - (3.436)
Equipamentos de informática (6.576) (1.162) 109 - - (7.629)
Veículos e equipamentos (102.264) (25.501) 19.648 - - (108.117)
 (431.844) (81.297) 75.933 - - (437.208)
 524.938 63.982 (6.331) (2.630) 2.609 582.568

Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de Impairment): Em 2024, a Administração avaliou com base em fontes de informações externas e inter-
nas se houve alguma indicação de que determinados ativos pudessem ter sofrido desvalorização. O teste de valor recuperável é realizado anualmente por empresa especializada. O teste de impair-
ment dos investimentos que contém ágios foram determinados considerando o método de Fluxo de Caixa Descontado (FCD), com data-base de 31 de dezembro de 2024.
 31 de dezembro de 2024
UGC ATIVO UGC ÁGIO VALOR CONTÁBIL
Hekos (a) 27.102 42.283 69.385
Biotérmica (b) (1,096) 1.482 386
Metodologia Aplicada: Método do Fluxo de Caixa Descontado. Moeda: Projeções em moeda constante e em reais (R$), ou seja, desconsiderando o efeito infl acionário. (a) Unidade geradora de 
caixa Hekos: O cálculo do valor em uso da Hekos foi realizado até 31 de dezembro de 2087 com projeção até o preenchimento da capacidade do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções 
de fl uxo de caixa, é de 11,7%. (b) Unidade geradora de caixa Biotérmica: O cálculo do valor em uso da Biotérmica foi realizado até 31 de dezembro de 2068 com projeção até o preenchimento 
da capacidade do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é de 11,7%. As movimentações dos investimentos são demonstrados a seguir:
Movimentação dos investimento na controladora
 Saldo em Equivalência Aumento Dividendos/  Reorganização Saldo em
Empresa 31/12/2023 patrimonial de capital JCP Baixa (-) societária 31/12/2024
Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda 63.234 3.943 - - - (67.177) -
São Carlos Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda 13.249 (1.734) - - - - 11.515
Rio Grande Ambiental Serviço de Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos S.A. 4.851 2.002 280 - - - 7.133
Águas Claras Ambiental-Central de Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda 9.814 371 - - - (10.185) -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda (a) 48.538 (33.719) 21.575 - - - 36.394
SBC Valorização de Resíduos Ltda 26.219 (2.268) - - - - 23.951
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (4.934) (967) 1.857 - - - (4.044)
Revita Montes Claros 1.392 - - - - - 1.392
Logistica Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 84.480 130.843 - (110.232) - - 105.091

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C00B-4DEE-66AF-F3FC.
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REVITA ENGENHARIA S.A. - C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continua...

...continuação

Garantia: Os fi nanciamentos dos ativos imobilizados são garantidos por meio de aval das empresas do 
Grupo Revita. Estão sujeitos a garantia adicional, os fi nanciamentos de projetos por meio de fi ança ban-
cária ou conta reserva e os fi nanciamentos de máquinas e equipamentos por meio da alienação fi du-
ciária dos bens em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$56.906 (R$56.621 em 2023). Imobili-
zados em andamento: Durante os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os prin-
cipais ativos em construção referem- se a aterros sanitário. Redução ao valor recuperável: O Gru-
po Revita divulga as seguintes informações para cada perda por desvalorização ou reversão reconheci-
da durante o exercício para ativo individual, incluindo ágio por expectativa de rentabilidade futura (good-
will), ou para unidade geradora de caixa. Em 2024, a reversão de R$8.645 por redução ao valor recupe-
rável nos saldos consolidados foi representada pela redução no valor contábil de determinados itens do 
imobilizado no segmento de Manejo de resíduos sólidos na controlada Guamá - Tratamento de Resí-
duos Ltda. Os efeitos dessa perda foram refl etidos em custo dos produtos vendidos, no resultado. O va-
lor recuperável de R$6.639 em dezembro de 2024 foi baseado no valor em uso, tendo sido determina-
do em relação à unidade geradora de caixa. A unidade geradora de caixa consistia nos ativos da con-
trolada Guamá, localizada no Estado do Pará. Para determinação do valor em uso da unidade geradora 
de caixa, os fl uxos de caixa foram descontados à taxa de 12,4% antes dos tributos.
14. Intangível: O saldo da controladora é composto como segue:
 Controladora
 Taxa média  Amorti- 2024 2023
 anual - % Custo zação Líquido Líquido
Licença e direito de uso 25% 1 (1) - -
Software 20% 332 (306) 26 49
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia  6.538 (6.538) - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental  10.122 - 10.122 10.122
  16.993 (6.845) 10.148 16.709
As mutações do intangível da controladora estão demonstradas conforme seguem:
 Controladora
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024
Licença e direito de uso 1 - - 1
Software 366 15 (49) 332
Licença de direito de uso - mais valia 6.538 - - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental 10.122 - - 10.122
 17.027 15 (49) 16.993
 Saldo em   Saldo em
Amortização 31/12/2023 Amortização Baixa 31/12/2024
Licença e direito de uso (1) - - (1)
Software (317) (30) 41 (306)
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia - (6.538) - (6.538)
 (318) (6.568) 41 (6.845)
 16.709 (6.553) (8) 10.148
 Controladora
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2022 Adição Baixa 31/12/2023
Licença e direito de uso 1 - - 1
Software 361 5 - 366
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.538 - - 6.538
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
Piauí Ambiental 10.122 - - 10.122
 17.022 5 - 17.027
 Saldo em   Saldo em
Amortização 31/12/2022 Amortização Baixa 31/12/2023
Licença e direito de uso (1) - - (1)
Software (295) (22) - (317)
 (296) (22) - (318)
 16.726 (17) - 16.709
O saldo do consolidado é composto como segue:
 Consolidado
    2024 2023
 Taxa média   Amor-
 anual - % Custo tização Líquido Líquido
Aterro e infraestrutura em aterros (*) 187.553 (157.974) 29.579 19.458
Infraestrutura em transbordos 10% 9.983 (7.278) 2.705 2.820
Edifi cações 3,11% 401 (122) 279 359
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 3.168 (2.400) 768 774
Máquinas e equipamentos 10% 8.645 (6.453) 2.192 1.448
Veículos e equipamentos 20% 2.471 (2.105) 366 455
Intangível em andamento - 14.655 - 14.655 21.707
Licença e direito de uso 3,33% 41 (41) - -
Software 20% 3.668 (3.057) 611 990
Direitos contratuais 6,71% 22.024 (7.400) 14.624 15.441
Ônus de concessão  1.437.419 (41.237) 1.396.182 -
Mais valia de intangíveis:
Licença e direito de uso - mais valia  10.870 (692) 10.178 10.278
Metano gerado pelo aterro/projeto de biogás  2.908 (1.490) 1.418 1.563
Relacionamento de clientes  7.313 (7.313) - 7.313
Destinação de chorume  3.500 (1.522) 1.978 2.110
  1.714.619 (239.084) 1.475.535 84.716
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR  106.288 (3.763) 102.525 102.525
Loga  - - - 6.812
Essencis BA  2.543 - 2.543 2.543
Piauí Ambiental  10.122 - 10.122 10.122
  118.953 (3.763) 115.190 122.002
Total intangível  1.833.572 (242.847) 1.590.725 206.718
(*) Os aterros e respectivas infraestruturas são amortizados de acordo com a ocupação do espa-
ço disponível com base no volume de resíduos efetivamente depositados, em relação à capacida-
de total estimada dos aterros ou pela capacidade utilizável até o fi m do contrato de concessão, 
dos dois o menor. Os demais intangíveis são amortizados pela vida útil ou de acordo com prazo de 
concessão, dos dois o menor. As mutações do intangível do consolidado estão demonstradas con-
forme seguem:
 Consolidado
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2023 ção Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros 168.021 1.226 - 18.306 187.553
Infraestrutura em transbordos 9.983 - - - 9.983
Edifi cações e construção civil 401 - - - 401
Benfeitorias em bens de terceiros 3.168 - - - 3.168
Máquinas e equipamentos 7.592 332 (1) 722 8.645
Veículos e equipamentos 2.665 - (194) - 2.471
Intangível em andamento 21.707 13.894 (2.642) (18.304) 14.655
Licença e direito de uso 41 - - - 41
Software 3.746 15 (93) - 3.668
Direitos contratuais 22.024 - - - 22.024
Ônus de concessão - 1.437.419 - - 1.437.419
Mais valia de intangíveis: -
Licença e direito de uso - mais valia 10.870 - - - 10.870
Metano gerado pelo aterro/projeto de biogás 2.908 - - - 2.908
Relacionamento de clientes 7.313 - - - 7.313
Destinação de chorume 3.500 - - - 3.500
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR 106.288 - - - 106.288
Loga 16.742 - (16.742) - -
Essencis BA. S.A. 2.543 - - - 2.543
Piauí Ambiental 10.122 - - - 10.122
 399.634 1.452.886 (19.672) 724 1.833.572
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Amortização 31/12/2023 ção Baixa rência 31/12/2024
Aterro e infra em aterros (148.563) (9.411) - - (157.974)
Infraestrutura em transbordos (7.163) (115) - - (7.278)
Edifi cações (42) (80) - - (122)
Benfeitorias em bens de terceiros (2.394) (6) - - (2.400)
Máquinas e equipamentos (6.144) (310) 1 - (6.453)
Veículos e equipamentos (2.210) (89) 194 - (2.105)
Licença e direito de uso (41) - - - (41)
Software (2.756) (377) 76 - (3.057)
Direitos contratuais (6.583) (817) - - (7.400)
Ônus de concessão - (41.237) - - (41.237)
Mais valia de intangíveis: -
Lic.Direitos de Uso - Mais Valia (592) (100) - - (692)
Metano gerado pelo Aterro/Projeto de Biogás (1.345) (145) - - (1.490)
Relacionamento de Clientes - (7.313) - - (7.313)
Destinação de chorume (1.390) (132) - - (1.522)
Amortização de ágio: -
Loga (9.930) - 9.930 - -
CRVR (3.763) - - - (3.763)
 (192.916) (60.132) 10.201 - (242.847)
Líquido 206.718 1.392.754 (9.471) 724 1.590.725
 Consolidado
 Saldo em Adi-  Transfe- Saldo em
Custo 31/12/2022 ção Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros 164.265 - - 3.756 168.021
Infraestrutura em transbordos 9.983 - - - 9.983
Edifi cações e construção civil 965 - (564) - 401
Benfeitoria em bens de terceiros 3.174 - (6) - 3.168
Máquinas e equipamentos 10.650 138 (3.196) - 7.592
Veículos e equipamentos 5.407 392 (3.134) - 2.665
Intangível em andamento 12.309 14.932 - (5.534) 21.707
Licença e direito de uso 42 - - (1) 41
Software 3.608 79 (18) 77 3.746
Direitos contratuais 22.024 - - - 22.024
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia 6.537 - - 4.333 10.870
Metano gerado pelo aterro / projeto biogás 2.909 - - (1) 2.908
Relacionamento com clientes 7.313 - - - 7.313
Destinação de chorume 3.500 - - - 3.500
Ágio por expectativa de rentabilidade futura:
CRVR 106.288 - - - 106.288
Loga 16.742 - - - 16.742
Essencis BA 2.543 - - - 2.543
Piauí Ambiental 10.122 - - - 10.122
 388.381 15.541 (6.918) 2.630 399.634
 Saldo em Amorti-  Transfe- Saldo em
Amortização 31/12/2022 zação Baixa rência 31/12/2023
Aterro e infra em aterros (140.462) (7.594) - (507) (148.563)
Infraestrutura em transbordos (7.004) (159) - - (7.163)
Edifi cações e construção civil (26) (16) - - (42)
Benfeitoria em bens de terceiros (2.386) (8) - - (2.394)
Máquinas e equipamentos (8.787) (402) 3.045 - (6.144)
Veículos e equipamentos (5.288) (220) 3.134 164 (2.210)
Licença e direito de uso (42) - - 1 (41)
Software (2.403) (371) 18 - (2.756)
Direitos contratuais (4.817) (464) - (1.302) (6.583)
Mais valia de intangíveis:
Licença de direito de uso - mais valia (988) (93) - 489 (592)
Metano gerado pelo aterro / projeto biogás (1.347) (145) - 147 (1.345)
Relacionamento com clientes (1.105) - 316 789 -
Destinação de chorume (1.633) (318) 342 219 (1.390)
Amortização de ágio:
CRVR (3.763) - - - (3.763)
Loga (9.930) - - - (9.930)
 (189.981) (9.790) 6.855 - (192.916)
Líquido 198.400 5.751 (63) 2.630 206.718
(i) Outorga/contrato de concessão: A Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga é Conces-
sionária dos serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e destinação fi nal de resíduos só-
lidos no Município de São Paulo/SP, e contabiliza o contrato de concessão nº 026/SSO/2004 (Agru-
pamento Noroeste) conforme a ICPC 01 (R1) - Contratos de concessão. A Concessionária tem aces-
so para operar a infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder conceden-
te, nos termos do contrato de prorrogação da concessão, atuando como prestador de serviço pelo 
período de 240 meses a contar de 13 de outubro de 2024. A concessão tem vigência até 12 de ou-
tubro de 2044. O custo da outorga refere-se ao direito de exploração da infraestrutura em que a 
Concessionária prometeu entregar pela renovação, recursos económicos em troca do direito de 
explorar o objeto de concessão ao longo prazo previsto no contrato. A amortização da outorga será 
efetuada dentro do prazo da concessão. Reconhecimento de Receitas: A receita relacionada 
à prestação de serviços de limpeza pública, coleta, tratamento e destinação fi nal de resíduos pú-
blicos são reconhecidas com base no contrato de concessão fi rmado entre Loga e Prefeitura do 
Município de São Paulo - SP. A receita a ser auferida pela Loga é fi xa independentemente do quan-
titativo coletado e destinado. • Coleta Pública: A receita proveniente da prestação dos servi-
ços de coleta é decorrente de: coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos (RSU) e de resíduos 
de serviços de saúde (RSS) oriundos da região noroeste de São Paulo. A receita a ser reconheci-
da já está contemplada dentro da tarifa paga mensalmente pela Prefeitura do Município de São 

Paulo - SP. • Tratamento e Destinação fi nal de resíduos: As obrigações de desempenho ine-
rentes aos serviços de tratamento e destinação fi nal de resíduos estão previstas no contrato de 
concessão e o reconhecimento da receita está contemplado dentro da tarifa paga pela Prefeitura 
do Município de São Paulo - SP. As receitas do contrato representam a somatória das receitas bru-
tas, tarifárias e não tarifárias, projetadas em consonância com o Estudo de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental (EVTEA) e Diretrizes para Elaboração dos Fluxos de Caixa. Maiores deta-
lhes estão descritos na nota explicativa 30. Intangíveis em andamento: Durante o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os principais ativos reversíveis em construção referem-se 
a expansões de rede de água e esgoto, transbordo e aterros sanitários. Teste de redução ao va-
lor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de Impairment): Em 2024, a Ad-
ministração avaliou com base em fontes de informações externas e internas se houve alguma in-
dicação de que determinados ativos pudessem ter sofrido desvalorização. O teste de valor recu-
perável é realizado anualmente por empresa especializada. O teste de impairment dos ágios das 
UGC de negócio, que inclui a Companhia, é baseado na metodologia do Fluxo de Caixa Desconta-
do (FCD), com data-base de 31 de dezembro de 2024.

31 de dezembro de 2024
UGC ATIVO UGC ÁGIO VALOR CONTÁBIL
Revita 216.884 115.190 332.074
CRVR 179.154 102.525 281.679
Piauí Ambiental 10.418 10.122 20.540
Essencis BA 27.312 2.543 29.855
Metodologia Aplicada: Método do Fluxo de Caixa Descontado. Moeda: Projeções em moeda cons-
tante e em reais (R$), ou seja, desconsiderando o efeito infl acionário. Unidade geradora de cai-
xa CRVR: O cálculo do valor em uso da CRVR foi realizado até 31 de dezembro de 2070 com pro-
jeção até o preenchimento da capacidade do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de 
fl uxo de caixa, é de 11,7%. Unidade geradora de caixa Piauí Ambiental: O cálculo do valor 
em uso da Piauí Ambiental foi realizado até 31 de dezembro de 2059 com projeção até o preen-
chimento da capacidade do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é 
de 11,7%. Unidade geradora de caixa Essencis BA: O cálculo do valor em uso da Essencis 
BA foi realizado até 31 de dezembro de 2088 com projeção até o preenchimento da capacidade 
do aterro. A taxa de desconto, aplicada às projeções de fl uxo de caixa, é de 11,7%. Principais 
premissas utilizadas no cálculo do valor em uso e sensibilidade: O cálculo do valor em 
uso para as unidades mencionadas acima é mais sensível às seguintes premissas: Receita: A re-
ceita é planejada conforme característica do aterro, sendo KI, KII ou Inertes, tem como premissa 
o crescimento de resíduo com lastro no PIB (principalmente o resíduo proveniente de indústrias) 
e/ou tendência de crescimento do volume por região. A base histórica serve de apoio neste mo-
mento. Lembrando que como em toda meta, tem o desafi o de buscar novos clientes para maximi-
zação da receita. O crescimento populacional por região/cidade atendida foi um apoio para os es-
tudos das áreas comerciais principalmente para os resíduos urbanos. Com relação ao preço, os 
contratos no geral têm como indexador de reajuste o IPCA, com prazos médios de 1 ano renová-
veis. Adicionalmente contratos ativos e que não possuem sinalização de concorrências no ano se-
guinte, ou que há o cenário de confi ança para renovação (satisfação do cliente, histórico do clien-
te, competitividade da GRI nos contratos, etc.), se avalia a série histórica de cada contrato, pre-
vendo ganhos de reajuste de preço com base em índices contratuais e índices de reajuste de mão 
de obra, e ponderando possíveis oscilações de mercado com a venda de recicláveis (Ex: relatório 
Anguti para aparas de papelão). Novos Negócios: com base nas concorrências em andamento no 
ano base, e com o “termômetro comercial” (funil de vendas - probabilidade de fechamento), pro-
jetamos o desafi o comercial para o ano seguinte. Como premissa geral, a receita é ajustada de 
modo a preservar a rentabilidade do negócio do ano base, salvo exceções de grandes desmobili-
zações. EBITDA: Considera a margem histórica, estimativa de correção de preço, bem como os 
projetos em andamento com o objetivo de maior efi ciência de custos e crescimento de receita. 
Impostos Diretos: Foram considerados os impostos sobre a Receita Bruta cabíveis à operação 
de cada entidade. Taxa de Desconto: Foi calculada de acordo com a metodologia do WACC 
(Weighted Average Cost of Capital), sem considerar o imposto sobre o lucro conforme as orienta-
ções do CPC 01/IAS 36. Análise de sensibilidade: Para a análise de sensibilidade de deterio-
ração do ágio, a Companhia considerou reduções no valor de uso de cada unidade geradora de 
caixa, expressas em pontos percentuais (p.p.) para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 
e 2023: - Diminuindo 5%, 10% e 15%. Como resultado da análise de sensibilidade, não foi iden-
tifi cado impairment. Em 31 de dezembro de 2024, não houve fatores internos e/ou externos que 

alterassem de forma signifi cativa o valor recuperável dos ativos.
15. Fornecedores
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 32.605 28.407 125.232 123.791
Partes relacionadas - nota 18 1.955 4.591 57.085 51.764
 34.560 32.998 182.317 175.555
Circulante 33.916 29.157 181.673 171.693
Não circulante 644 3.841 644 3.862
16. Empréstimos e fi nanciamentos: Abaixo informações sobre os termos contratuais dos em-
préstimos e fi nanciamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais in-
formações sobre a exposição do Grupo Revita a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e li-
quidez, observar nota explicativa n° 4. As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são re-
presentadas como seguem:
 Controladora Consolidado
 Encargos  Venci-
Modalidade fi nanceiros - % mento 2024 2023 2024 2023
Financiamento de projetos Pré-fi xado de
 3,55% a 4,40% a.a.
 TJLP + 1,00% a.a.
 IPCA + 8,30% a.a.
 CDI + de 2,28% a 
 4,05% a.a. Fev/25 a 
  Jun/30 19.230 24.452 93.536 110.538
Financiamento de 
 veículos e equipamentos Pré-fi xado 
 de 3,84% a 9,90% a.a. 
 CDI + de 2,50% 
 a 4,34% a.a. Jan/2025 a 
  Mai/2029 43.735 13.057 80.191 56.590
Empréstimo CDI + 1,94% a.a. 
 a 4,00% a.a. Jan25 a 
  Dez/26 2.892 7.899 2.892 7.899
   65.857 45.408 176.619 175.027
Circulante   19.367 14.742 51.188 62.012
Não circulante   46.490 30.666 125.431 113.015
Os empréstimos das controladas estão garantidos por avais da respectiva controladora e nos ca-
sos em que há sócios, na proporção de sua participação societária. Na eventualidade do Grupo 
Revita fornecer garantia integral para uma controlada conjunta, há contragarantia do sócio. Os fi -
nanciamentos com recursos do BRDE, BNDES, CEF e BNB são garantidos por avais e quando ne-
cessário, por fi ança bancária, no valor de R$126.751 em 31 de dezembro de 2024 (R$106.434 em 
31 de dezembro de 2023). Os fi nanciamentos na modalidade Finame e CDC estão vinculados a ga-
rantias fi duciárias e fi dejussórias, com aval das Companhias Revita Engenharia S.A. e Solví Parti-
cipações S.A. Para 2024 a Companhia realizou novas contratações de fi nanciamentos para aqui-
sição de ativos e capital de giro. No consolidado seguimos com os fi nanciamentos de Projetos já 
contratados em anos anteriores com o BNDES os quais possuem garantias e covenants, usuais 
do mercado, próprios e da Companhia, a qual fi gura como interveniente e medidos anualmente. 
Todas as cláusulas restritivas quantitativas referentes aos contratos estão integralmente em 31 
de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. Os covenants pactuados é a manutenção do ín-
dice fi nanceiro representado pela equação dívida líquida/EBITDA. Os montantes das parcelas do 
não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 Controladora Consolidado
Vencimento 2024 2023 2024 2023
2024 - - - 232
2025 - 11.945 - 38.324
2026 20.207 10.446 47.810 31.223
Após 2027 26.283 8.275 77.621 43.236
 46.490 30.666 125.431 113.015

a) Conciliação da movimentação de empréstimos Controladora
 Saldo em 31/12/2023 Captação Juros Pagamento Juros Pagamento Principal Saldo em 31/12/2024
Financiamento de projetos 24.452 - 2.923 (3.103) (5.042) 19.230
Financiamento de veículos e equipamentos 13.057 34.905 2.286 (2.106) (4.407) 43.735
Empréstimo 7.899 - 589 (669) (4.927) 2.892
 45.408 34.905 5.798 (5.878) (14.376) 65.857
 Consolidado
 Saldo em 31/12/2023 Captação Juros Pagamento juros Pagamento principal Saldo em 31/12/2024
Financiamento de projetos 110.538 19.164 13.410 (8.382) (41.194) 93.536
Financiamento de veículos e equipamentos 56.590 34.905 6.647 (4.125) (13.826) 80.191
Empréstimo 7.899 - 589 (669) (4.927) 2.892
 175.027 54.069 20.646 (13.176) (59.947) 176.619
 Controladora
 Saldo em 31/12/2022 Captação Juros Pagamento juros Pagamento principal Saldo em 31/12/2023
Financiamento de projetos 10.061 15.800 3.248 (3.148) (1.509) 24.452
Financiamento de veículos e equipamentos 19.808 741 2.094 (1.975) (7.611) 13.057
Empréstimo 20.295 - 2.102 (2.143) (12.355) 7.899
 50.164 16.541 7.444 (7.266) (21.475) 45.408
 Consolidado
 Saldo em 31/12/2022 Captação Juros Pagamento juros Pagamento principal Saldo em 31/12/2023
Financiamento de projetos 99.139 22.695 15.884 (9.838) (17.342) 110.538
Financiamento de veículos e equipamentos 85.341 2.262 9.111 (5.231) (34.893) 56.590
Empréstimo 20.295 - 2.102 (2.143) (12.355) 7.899
 204.775 24.957 27.097 (17.212) (64.590) 175.027
17. Debêntures
 Controladora Consolidado
Entidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2024 2023 2024 2023
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda. (a) CDI + 3,00%a.a 22/11/2029 - - 130.435 137.000
Revita Engenharia S.A. (b) CDI + 2,75 e 3,20%a.a 14/02/2028 67.352 - 67.352 -
Logística Ambiental de São Paulo S.A - LOGA (c) CDI + 3,00%a.a 30/09/2027 - - 27.616 -
(-) Custo de captação   - - (1.093) (1.582)
   67.352 - 224.310 135.418
Circulante   25.130 - 62.496 8.428
Não circulante   42.222 - 161.814 126.990

...continuação Controladoria
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
São Carlos Ambiental - Serviços de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. 102 120 - - 1.076 1.278
Hekos Soluções Ambientais S. A. - - - - (1.364) (1.120)
Rio Grande Ambiental - Serviços de 
 Limpeza e Tratamento de Resíduos S.A. - - - 411 - -
Guamá - Tratamento de Resíduos Ltda. 1.400 1.400 - 590 - -
Essencis BA S.A, 25 - 1 - 12 (1)
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO - - - 1.963 - (14)
Revita Engenharia S.A. - 1.526 - - - -
Termoverde Salvador S.A. - - - - (52) (116)
Biotérmica Energia S.A. - 44 - - (44) (9)
Termoverde Caieiras Ltda. - - - - (136) -
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A. 122 586 - - 1.348 7.031
Biometano São Leopoldo S. A - - 210 - - -
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - - 93 - (1.295)
Consórcio São Bernardo Ambiental - 6 - - - -
Águas Claras Ambiental - Centro de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. 34 - - - 52 321
Empresa Metropolitana de 
 Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR - - 644 644 - -
 2.139 4.643 1.955 4.591 (2.877) 6.453
Mútuos
Solvi Essencis Ambiental S.A. 41.000 4.216 - - 1.143 1.264
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. - - - - - 28
Battre - Bahia Transferência e 
 Tratamento de Resíduos Ltda. 3.198 - - 10.757 (820) (1.271)
São Carlos Ambiental - Serviços de 
 Limpeza Urbana e Tratamento de Resíduos Ltda. - 42 - - 12 354
Hekos Soluções Ambientais S. A. 706 - - - 4 228
Essencis BA S.A, 1.679 - - 200 123 (266)
Termoverde Salvador S.A. - - 2.395 3.891 (407) (224)
Termoverde Caieiras Ltda. - - 11.065 11.070 (1.043) (2.414)
SBC Valorização de Resíduos S.A. - - - - - 1
Águas Claras Ambiental - Centro de 
 Tratamento e Benefi ciamento de Resíduos Ltda. - - 8.684 5.651 (518) (461)
 46.583 4.258 22.144 31.569 (1.506) (2.761)
Total 48.722 8.901 24.099 36.160
Circulante 43.139 4.643 1.311 4.591
Não circulante 5.583 4.258 22.788 31.569
(b) Consolidado: Os saldos e as transações entre a Companhia e suas controladas, que são suas 
partes relacionadas, foram eliminadas na consolidação e não estão apresentadas abaixo. As tran-
sações entre o Grupo Revita e outras partes relacionadas estão apresentadas a seguir:
 Consolidado
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 73 - 1.642 - 73 2
Solvi Essencis Ambiental S.A. 705 403 54.613 50.410 (229.705) (212.558)
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 15 - - - (15) 2
Essencis Biometano S.A, - - - - - 75
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 28 - 2 - 28 (18)
Emergenciall Emergencias Ambientais Ltda 4 - 15 - 4 (13)
GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 7 - 169 - 7 -
GRI Koleta Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. 14 26 - 184 (6.712) (1.754)
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - - 427 50
Alfenas Ambiental Tratamento 
 de Resíduo e Limpeza Urbana Ltda 11 - - - (15) -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 16 - - - 16 -
Resíduo Zero Ambiental S.A. 36 - - - 90 -
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 21 - - - 21 (255)
Hekos Soluções Ambientais S. A. - - - - - (1.120)
Consórcio Salvador Ambiental - SOTERO - - - 439 - (3)
Revita Engenharia S.A. - - - - - -
Termoverde Salvador S.A. - - - - - -
Biotérmica Energia S.A. 1.678 438 - 87 1.317 2.214
Termoverde Caieiras Ltda. - - - - - -
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A. - - - - - -
Biometano Sul S.A, - 333 - - 52 291
Consórcio São Bernardo Ambiental - 28 - - - 390
Empresa Metropolitana de 
 Tratamento de Resíduos S. A. - EMTR - - 644 644 - -
 2.608 1.228 57.085 51.764 (234.412) (212.697)
Mútuo
Solvi Essencis Ambiental S.A. 41.000 4.215 - - - 1.189
Hekos Soluções Ambientais S. A. 706 - - - 6 -
Biotérmica Energia S.A. 9.558 8.456 - - 1.248 133
 51.264 12.671 - - 1.254 1.322
Total 53.872 13.899 57.085 51.764
Circulante 43.608 1.228 56.441 51.764
Não circulante 10.264 12.671 644 -
Outras transações com partes relacionadas: As contas a receber de partes relacionadas re-
gistradas no ativo circulante referem-se, substancialmente, à receita com prestação de serviço 
operacional às respectivas partes relacionadas. As contas a pagar de partes relacionadas regis-
tradas no passivo circulante referem-se, substancialmente, à serviços tomados operacional e ser-
viços compartilhados, administrativo e fi nanceiro às respectivas partes relacionadas.
Movimentação de mútuos no ativo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 4.258 4.777 12.671 637
Aplicação 103.752 81.683 97.457 82.232
Juros 1.759 1.853 2.805 1.633
Recebimento de juros (18) (648) - (192)
Recebimento do principal (11.527) (48.533) (10.155) (36.796)
Encargos 16 73 143 104
Compensação de mútuos com dividendos (51.657) (31.240) (51.657) (31.240)
Compensação de mútuos com AFAC - (3.707) - (3.707)
Saldo fi nal 46.583 4.258 51.264 12.671
Movimentação de mútuos no passivo:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 31.569 14.588 - 687
Captação 22.583 93.518 - -
Juros 3.487 4.410 - -
Pagamento de juros (740) (267) - -
Pagamento do principal (29.676) (49.658) - -
Encargos 19 - - -
Compensação de mútuos com dividendos (5.098) (27.735) - (687)
Compensação de mútuos com AFAC - (2.600) - -
Movimentos relacionados ao capital - (687) - -
Saldo fi nal 22.144 31.569 - -
19. Salários, benefícios e encargos sociais
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Salários e 13º salários 4.437 3.885 14.275 12.467
Encargos trabalhistas 3.555 3.100 10.953 10.567
Férias 12.193 12.391 37.935 35.318
Participação nos resultados 3.623 2.597 10.545 7.057
Outros 193 252 336 1.541
 24.001 22.225 74.044 66.950
Planos de contribuição defi nida: Aos funcionários que aderiram, o Grupo Revita provê um pla-
no de previdência privada. Esse plano multipatrocinado, de contribuição defi nida, conta também 
com contribuições dos benefi ciários. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 31 
de dezembro de 2023, os custos com a manutenção do plano na controladora foi de R$335, no 
consolidado foi R$943 (R$392 na controladora e R$841 no consolidado em 31 de dezembro de 
2023), os quais foram reconhecidos diretamente ao resultado.
20. Provisões
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Provisões para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas (a) 14.458 17.468 41.190 48.917
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro (b) 2.153 4.078 94.172 126.997
Provisões de recuperação operacional do sistema de aterro (c) 271 78 14.426 12.553
Provisão para obrigações contratuais futuras 958 866 8.527 2.740
 17.840 22.490 158.315 191.207
a) Provisões para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas: O Grupo Revita é parte em processos 
judiciais em andamento, decorrentes do curso normal de seus negócios, para os quais foram consti-
tuídas provisões considerando os prognósticos feitos por seus assessores legais com probabilidade 
de perda provável. Os saldos fi nais e as respectivas movimentações estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31/12/2022 1.331 17.596 1.142 20.069
Adições 170 3.185 - 3.355
Reversões (1.083) (4.132) (741) (5.956)
Saldo em 31/12/2023 418 16.649 401 17.468
Adições 542 3.901 - 4.443
Reversões (273) (7.172) (8) (7.453)
Saldo em 31/12/2024 687 13.378 393 14.458
 Consolidado
 Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 31/12/2022 8.893 45.462 1.151 55.506
Adições 4.553 10.660 - 15.213
Reversões (1.638) (19.414) (750) (21.802)
Saldo em 31/12/2023 11.808 36.708 401 48.917
Adições 871 12.261 - 13.132
Reversão (1.518) (19.334) (7) (20.859)
Saldo em 31/12/2024 11.161 29.635 394 41.190

a) CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A.: Em 18 de novembro de 2022 a em-
presa CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos S.A. realizou a 1ª (primeira) emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicio-
nal fi dejussória, em 2 (duas) séries, no valor de R$135.000, sendo R$75.000 na Primeira Série das 
debêntures, e R$60.000 na Segunda Série das Debêntures, para distribuição pública com esfor-
ços restritos, integralizadas em 07 de dezembro de 2022 e 16 de janeiro de 2023, respectivamen-
te, tendo como Escriturador e Banco liquidanda da emissão o Itaú Unibanco S.A., com amortiza-
ção trimestral a partir de 22 de novembro de 2024 e vencimento fi nal em 22 de novembro de 2029. 
Os recursos obtidos pela Emissora com a primeira emissão das debêntures da Primeira Série se-
rão destinados para fi nanciamento de Capex da CRVR e para pagamento de determinadas dívi-
das. Os recursos obtidos da Segunda Série das Debêntures serão destinados ao fi nanciamento de 
Capex, a partir de janeiro de 2023. Garantias: Foi prestada garantia fi dejussória, de forma soli-
dária e proporcional à sua participação acionária indireta na CRVR, considerando a participação 
acionária dos Garantidores no capital social da Rio Grandense Participações S.A. (controladora di-
reta da CRVR), como principais pagadores e devedores proporcionais pelo valor nominal unitário 
de R$1.000,00 (mil reais), no valor nominal total de R$135.000, observado em qualquer hipótese 
(i) a quantidade de 75.000 (setenta e cinquenta mil) debêntures na Primeira Série (“Debêntures da 
Primeira Série”); e (ii) a quantidade de 60.000 (sessenta mil) debêntures na Segunda Série. Os co-
venants são condições restritivas, que visam a dar garantia ao credor sobre a manutenção de de-
terminados indicadores de desempenho e de endividamento. No caso das debêntures emitidas 
pela CRVR, os índices fi nanceiros pactuados são i) a manutenção da equação dívida líquida/EBIT-
DA e ii) ICSD (índice de cobertura do serviço da dívida) calculado pela relação EBITDA/Serviço da 
dívida, ambos apurados com base em demonstrações fi nanceiras anuais auditadas, sujeitos ao 
devido acompanhamento pelo agente fi duciário. b) Revita Engenharia S.A.: Em 14 de fevereiro 
2024, a Revita Engenharia realizou Emissão de duas “Notas Comerciais Escriturais”. As Notas Co-
merciais Escriturais serão objeto de colocação privada para o Titular das Notas Comerciais Escri-
turais inicial, sem qualquer esforço de venda perante o público em geral realizado por instituição 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários. As Notas Comerciais Escriturais, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória, em série úni-

ca, nos valores de R$20.000 e R$40.000, cada Nota Comercial, respectivamente, integralizadas 
em 14 de fevereiro de 2024, tendo como Escriturador e Banco liquidante da emissão o Banco Vo-
torantim S.A, e o Banco Safra S.A. também respectivamente. A Nota comercial escriturada pelo 
Banco Votorantim S.A. tem amortização mensal, a partir de 14 de março de 2025 e vencimento fi -
nal em 14 de fevereiro de 2028. A Nota comercial escriturada pelo Banco Safra S.A. tem amorti-
zação em parcela única, no vencimento fi nal em 10 de janeiro de 2028. Os recursos obtidos pela 
Emissora com a emissão das Notas Comerciais Escriturais serão utilizados para capital de giro e 
gestão ordinária do negócio da Emissora. Garantias e cláusulas restritivas (Covenants): Foi 
prestada garantia fi dejussória pela Solví Essencis Ambiental S.A como principal pagadora e de-
vedora solidária pelo valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), no valor nominal total de 
R$60.000. As Notas Comerciais de R$40.000 requerem manutenção do seguinte índice fi nancei-
ro, que será apurado anualmente com base nas demonstrações fi nanceiras a partir do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024: o quociente da divisão da Dívida Líquida pelo EBIT-
DA Ajustado deverá ser igual ou inferior a 3,5 vezes. c) Logística Ambiental de São Paulo 
S.A.: Em 24 de junho 2024, a Logística Ambiental de São Paulo S.A - LOGA realizou Emissão das 
“Notas Comerciais Escriturais”. As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de colocação priva-
da para o Titular das Notas Comerciais Escriturais inicial, sem qualquer esforço de venda peran-
te o público em geral realizado por instituição integrante do sistema de distribuição de valores 
mobiliários. As Notas Comerciais Escriturais, não conversíveis em ações, da espécie quirografá-
ria, com garantia real e garantia fi dejussória adicional, em série única, no valor de R$30.000, in-
tegralizadas em 24 de junho de 2024, tendo como Escriturador e Banco liquidante da emissão o 
Banco Votorantim S.A. A Nota comercial escriturada pelo Banco Votorantim S.A. tem amortização 
única, e vencimento fi nal em 30 de setembro de 2027. Os recursos obtidos pela Emissora com a 
emissão das Notas Comerciais Escriturais serão utilizados para a aquisição de imóvel situado na 
Avenida Gonçalo Madeira, nº 600, Jaguaré, São Paulo/SP. Garantias e cláusulas restritivas 
(Covenants): Foi prestada garantia fi dejussória pela Solví Essencis Ambiental S.A como princi-
pal pagadora e devedora solidária pelo valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), no valor 
nominal total de R$30.000.

Abaixo demonstrando a movimentação do controladora:
 Controladora
 Saldo em   Pagamento Pagamento Adição/Amortiz. de Saldo em
 31/12/2023 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2024
Revita Engenharia S.A, - 60.000 7.352 - - - 67.352
 - 60.000 7.352 - - - 67.352
Abaixo demonstrando a movimentação do consolidado:
 Consolidado
 Saldo em   Pagamento Pagamento Adição/Amortiz. de Saldo em
 31/12/2023 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2024
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda 137.000 - 18.151 (18.288) (6.428) - 130.435
Revita Engenharia S.A, - 60.000 7.352 - - - 67.352
Logística Ambiental de São Paulo S.A - LOGA - 30.000 2.042 (2.027) (2.399) - 27.616
(-) Custo de captação (1.582) - - - - 489 (1.093)
 135.418 90.000 27.545 (20.315) (8.827) 489 224.310
 Consolidado
 Saldo em   Pagamento Pagamento Adição/Amortiz. de Saldo em
 31/12/2022 Captação Juros juros principal custo de captação 31/12/2023
CRVR - Riograndense Valorização de Resíduos Ltda 75.832 60.000 20.516 (19.318) - - 137.030
(-) Custo de captação - CRVR (2.071) - - - - 459 (1.612)
 73.761 60.000 20.516 (19.318) - 459 135.418

18. Partes relacionadas: Remuneração de pessoal-chave da Administração: A Compa-
nhia pagou a seus administradores, em salários e remuneração variável, um total de R$3.624 em 
31 de dezembro de 2024 (R$5.847 em 31 de dezembro de 2023). (a) Controladora: Os saldos a 
receber e a pagar, e as respectivas naturezas das transações e entidades incluídas nas demons-
trações fi nanceiras individuais são demonstrados a seguir:
 Controladoria
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Essencis MG Soluções Ambientais S.A. 73 - - - - 2
Solvi Essencis Ambiental S.A. 207 4 728 410 (7.050) (4.889)
Catarinense Engenharia Ambiental S.A. 15 - - - - 2
Essencis Biometano S.A. - - - - - 75
Ecotottal Sistemas de Gestão Ltda. 25 - - - - -
Emergenciall Emergencias Ambientais Ltda - - 2 - (1) (13)
GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - - - 8 (5) -

...continuação Controladoria
 Saldo de contas Saldo de Receitas
 a receber contas a pagar  (despesa)
 2024 2023 2024 2023 2024 2023
GRI Koleta Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - - 370 - (5) (17)
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - - - - 50
Inova Gestão de Resíduos Urbanos S.A. - - - 470 - (6)
Alfenas Ambiental Tratamento 
 de Resíduo e Limpeza Urbana Ltda 11 - - - - -
Ecovia Valorização de Resíduos Ltda. 15 - - - - -
Riograndense Participações S.A. - - - 2 - -
Resíduo Zero Ambiental S.A. 36 - - - 90 -
Battre - Bahia Transferência e 
 Tratamento de Resíduos Ltda. 47 957 - - 3.202 5.429
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 21 - - - - (255)
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 6 - - - - -

Passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2024, além das demandas provisionadas devido à estimativa de perdas prováveis, o montante correspondente a outros processos movidos contra o Grupo Revita com prognóstico estimado de perda possível, além dos processos a seguir divulga-
dos, totaliza R$68.773 na Controladora e R$353.550 no Consolidado (R$74.886 na Controladora e R$340.273 no Consolidado em 31 de dezembro de 2023), os principais processos com estimativa de perdas possível referem-se substancialmente às ações cíveis públicas e execuções fi scais e estão 
descritos abaixo:

Empresa Número do Processo Tipo de Objeto Valor

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda., Revita 
Engenharia S.A. e Solví Participações S.A. 0801162-69.2019.8.14.0097

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará com objetivo de condenar as empresas por dano ambiental, decorrente do suposto lançamento de chorume em local inadequado. 
Para realizar o transporte de chorume do aterro sanitário a Estações de Tratamento de Efl uentes, a Guamá tem contratado transportadora terceirizada, sendo que seus funcionários, ignorando os treinamentos e 
orientações, realizaram o lançamento do efl uente. Juntada manifestação prévia sobre o pedido de tutela de urgência. Desde então, aguarda-se a citação das empresas-rés para apresentar a contestação.

Valor envolvido na ação: R$50.000, 
sendo indicado como valor possível 

pela assessoria R$ 10.000

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0034860-11.2015.8.14.0301

Trata-se de ação popular movida pelos Srs. Erica Markete Aires da Silva e Carlos André Ferreira Nai, tendo como objeto anular o contrato celebrado entre a Prefeitura de Belém e a Guamá, fi rmado no ano de 2015, 
para realização do tratamento dos resíduos sólidos provenientes do município. Segundo as alegações dos Autores, a contratação deveria ser precedida por licitação, o que não teria ocorrido, apesar de inexistir 
outro local adequado ao tratamento dos resíduos sólidos. A Guamá apresentou sua defesa, alegando de que a contratação foi formalizada dentro do rito legal e que não houve nenhum dano ao erário ou ao meio 
ambiente. Em manifestação do MP, opinou pela extinção do processo sem julgamento pela perda do objeto. Em julho/2022, o Juiz se declarou incompetente e determinou a remessa do processo à Marituba/PA.

Valor envolvido na ação: R$10.800, 
sendo indicado como valor possível 

pela assessoria R$ 5.400

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0800677-59.2021.8.14.0013

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Pará com pedido de condenação de danos materiais e morais coletivo, sob a alegação de que as Rés adotaram condutas que, supos-
tamente, resultaram em dano ambiental provenientes da “queima irregular de chorume” durante o processo de fabricação de cimento pela CIBRASA. Segundo as alegações, o uso do chorume em seus fornos su-
postamente resultou na poluição atmosférica. Já apresentada manifestação prévia. Aguarda-se a citação dos Réus para apresentação de contestação, assim como, pela deliberação sobre o pedido de liminar for-
mulado pelo Ministério Público.

Valor envolvido na ação: R$10.000, 
sendo indicado como valor possível

 pela assessoria R$ 5.000

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0806758-18.2022.8.14.0133

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará, com objetivo de apurar supostos danos ambientais, sob fundamento de que a Guamá recebe resíduos industriais, que não estariam 
autorizados em sua licença. Aguarda-se expedição do mandado de citação. Importante destacar que a Guamá realiza apenas o recebimento de resíduos domiciliares. Da mesma forma, os monitoramentos am-
bientais não demonstraram qualquer forma de contaminação decorrente das operações do aterro.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível$ 5.000

Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 0806864-77.2022.8.14.0133

Trata-se de ação civil pública movida pelo Ministério Público do Estado do Pará, com objetivo de apurar supostos danos ambientais, sob fundamento da suposta operação inadequada do empreendimento. Postu-
la-se a suspensão de forma progressiva do recebimento de resíduos e indenização por danos morais coletivos. Aguarda-se a expedição do mandado de citação. A Guamá destaca que toda a operação é desem-
penhada nos estritos termos de sua licença, assim como, os monitoramentos ambientais não apontam por qualquer tipo contaminação decorrente das operações do aterro sanitário. Apresentada a contestação, 
o Ministério Público se manifestou. Aguardando prosseguimento do feito.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível$ 5.000

Revita Engenharia S.A. 0001931-77.2021.8.19.0008

Trata-se de ação de cobrança movida contra Hekos Soluções Ambientais S. A. e Revita Engenharia S.A. por suposta falta de pagamento de equipamentos utilizados no aterro da Hekos Soluções Ambientais S. A.. 
A Revita Engenharia ingressou na ação na condição de sócia da Hekos Soluções Ambientais S. A., porém a parte autora não demonstrou qualquer confusão patrimonial que viesse a ser aplicado a desconsidera-
ção da personalidade jurídica. Além disso, até a presente data, as empresas Revita e Hekos Soluções Ambientais S. A.l também nunca foram notifi cadas por eventual mora. Apresentadas as contestações e ré-
plicas, foi designada audiência de conciliação sem sucesso. Aguardando fi xação de pontos controvertidos e produção de provas.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível: R$ 12.343

Rio Grande Ambiental - Serv. De Limpeza 
Urbana e Tratamento de Resíduos S. A. 5010136-42.2020.8.21.0023

Execução fi scal de valores supostamente recebidos a maior pela Rio Grande Ambiental, na vigência do contrato de concessão. Débito originário da liquidação do Contrato de Concessão, com base em apuração 
realizada por órgão técnico do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul. Em julgamento defi nitivo, o plenário do TCE/RS afastou parte deste suposto “débito”. Com base nessa alegação, foi apresentada pela RGA 
Exceção de Pré-Executividade, considerando ainda que não houve condenação à restituição de valores pelo TCE, que determinou a realização de perícia técnica para nova apuração, em novo procedimento admi-
nistrativo. A execução fi scal foi suspensa por decisão judicial, até o julgamento da exceção apresentada pela RGA.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível: R$37.589

Revita Engenharia S.A. 0334940-52.2014.8.13.0433

Trata-se de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais na qual são questionados supostos atos de improbidade administrativa, que teriam hipoteticamente favorecido parti-
culares na Concorrência nº 12/2009. Em 22/10/2014, foi deferido o pedido de liminar do MP para indisponibilizar os bens encontrados pelo RENAJUD e no CRI. Apresentamos o pedido de substituição da penho-
ra pelo Seguro Garantia que, inicialmente, foi deferido pelo Juízo. Após análise do seguro garantia pelo MP, foi determinado que fosse apresentado novo seguro garantia para assegurar a condenação no valor da 
condenação atualizado até 2022. Já foi apresentado o novo seguro garantia com as condições impostas pelo Juízo. Paralelamente, em 02/09/2016 foi juntada aos autos a Defesa Prévia da Revita. Em março/2020, 
foi admitida pelo Juiz a ação de improbidade administrativa, determinando a citação de todos os Réus.Segundo os assessores jurídicos contratados pela Revita, o prognóstico de perda é possível.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível: R$15.000

Logística Ambiental de São Paulo S.A - Loga 15758.720024/2021-36
Trata-se glosa de créditos de PIS e COFINS por suposta divergência de créditos na EFD referente ao ano de 2016. Houve parcial reconhecimento quanto aos insumos creditados ainda estando pendente a avalia-
ção do recurso voluntário interposto pela LOGA para obter-se o reconhecimento integral dos insumos creditados pela Companhia.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível: R$23.518

Battre - Bahia Transferência e Tratamento 
de Resíduos Ltda. 544/2017

O processo tem início com a apresentação do parecer técnico n.º 04/2014 pela Controladoria Geral do Município de Salvador (“CGM”), cujo escopo seria a análise do pedido de reajustamento do ano de 2013, po-
rém analisou os reajustamentos anteriores, notadamente o processo de revisão de preços do Contrato de Concessão, formalizado por meio de aditivo contratual no ano de 2010.As objeções da BATTRE ao citado 
parecer foram elencadas em uma primeira manifestação nos autos, protocolada no dia 24 de novembro de 2014.

Valor envolvido na ação, com indicação de 
prognóstico possível: R$ 39.695

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C00B-4DEE-66AF-F3FC.
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REVITA ENGENHARIA S.A. - C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

...continuação

b) Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros: Fechamento e pós fecha-
mento de aterro sanitário: A NBR 13896/1997 introduziu uma série de obrigações relativas ao 
fechamento e as atividades a serem realizadas após o fechamento dos aterros. Nesse documen-
to são estabelecidas diretrizes que precisam ser seguidas pelo proprietário do aterro, visando a 
minimização dos impactos do aterro após o seu fechamento, bem como as atividades que devem 
ser executadas, ao longo de um período de 20 anos após o seu fechamento. Estas obrigações dão 
origem a dois tipos de provisões (fechamento e pós-fechamento), calculadas especifi camente para 
cada aterro, levando em conta as peculiaridades locais. De acordo com o regime de competência, 
as provisões são registradas durante o período que o site está em funcionamento, proporcional-
mente ao esgotamento da capacidade do aterro. Custos a serem incorridos até a data de fecha-
mento de um site ou durante o período de acompanhamento a longo prazo (20 anos) são descon-
tados a valor presente. O cálculo da provisão de fechamento depende do custo de execução da 
cobertura fi nal do aterro, defi nida no licenciamento ambiental realizado. Os valores apresentados 
nas demonstrações fi nanceiras visam a cobrir os custos de execução da cobertura fi nal das áreas 
ainda não executadas. Essa provisão é revista todo ano atualizando-se os dados com base na área 
de cobertura já realizada e a que está por fazer. Os cálculos da provisão de pós-fechamento de-
pendem de vários fatores, destacando-se: • O tipo de cobertura fi nal que será instalada (permeá-
vel, semi-permeável ou impermeável) uma vez que otipo de cobertura tem infl uência decisiva na 
geração de percolado do aterro e, portanto, sobre os custos futuros para o tratamento de tais 
efl uentes; • Manutenção da infra-estrutura existente (estradas, cercas, prédios, cobertura vege-
tal, sistemas de drenagem superifi cial de biogás e de percolado, sistemas de tratamento de per-
colado, etc.); • Demolição de instalações utilizadas enquanto o site estava em operação e que 
não são mais necessárias; • Monitoramento ambiental da qualidade das águas subterrâneas e 
superfi ciais, dos gases emitidos e do percolado gerado; • Monitoramento da estabilidade geotéc-
nica do aterro; • Manutenção e substituição de poços de monitoramento e instrumentação geo-
técnica instalada(piezômetros, marcos de recalque, etc.); • Custos de tratamento de percolado; e 
• Custos de manutenção do sistema de coleta e tratamento do biogás gerado. A provisão de pós-
-fechamento do aterro, registrada nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal de cada ano, depende 
da velocidade de preenchimento do aterro, dos custos estimados agregados por ano e por site 
(com base no padrão ou custos específi cos), da data de fechamento estimado do site e da taxa de 
desconto aplicada a cada sítio (dependendo de sua vida residual). O Grupo Revita reconheceu pro-
visões para cobrir os prováveis gastos de fechamento e pós- fechamento dos aterros sanitários 
no montante consolidado de R$94.172 e R$126.997 em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respec-
tivamente. O montante reconhecido representa a melhor estimativa das despesas necessárias 
para liquidar a obrigação mensurada a valor presente na data atual. Essas estimativas a valor pre-
sente são descontadas utilizando uma taxa de juros de 9,83% ao ano (7,86% ao ano 2023). A taxa 
de juros de desconto inclui as melhores estimativas da Administração para a taxa de juros de lon-
go prazo no Brasil.
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 4.078 3.438 126.997 123.320
Constituição de provisão 1.088 640 19.477 11.773
Reversão / realização da provisão (3.013) - (52.302) (8.096)
Saldo fi nal 2.153 4.078 94.172 126.997
a. Provisão para recuperação operacional do sistema de aterro
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Guamá Tratamento de Resíduos (a) - - 7.550 6.812
CRVR - Riograndense valorização de resíduos - - 4.874 4.918
Battre - Bahia Transf. e trat. de resíduos - - 703 605
SCA - São Carlos Ambiental - - 807 125
Outras 271 78 492 93
 271 78 14.426 12.553
(a) Refere-se a gastos futuros com o tratamento do chorume depositado em lagoas. A provisão é 
revertida de acordo com a realização do efetivo gasto, mediante a contabilização dos documen-
tos fi scais hábeis correspondentes. A movimentação da provisão de recuperação operacional do 
sistema de aterro está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 78 94 12.553 15.093
Constituição de provisão 366 348 4.195 3.927
Reversão da provisão (173) (364) (2.322) (6.467)
Saldo fi nal 271 78 14.426 12.553
21. Ônus de Outorga: Abaixo a composição do Ônus de outorga da Loga com a Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo - SP.
 Consolidado
 2024 2023
Prefeitura do Município de São Paulo - SP
Investimentos futuros 535.166 -
Desconto a conceder na tarifa 111.313 -
Destinação de resíduos 709.774 -
 1.356.253 -
Circulante 39.388 -
Não circulante 1.316.865 -
21.1. Investimentos futuros: Compreende a realização de investimentos adicionais no valor de 
R$508.413 (data-base em outubro de 2023) registrado em 30 de setembro em R$528.689 e atua-
lizados anualmente pelo IPCA, distribuídos da seguinte forma: 21.1.1. Implantar até o fi nal do ano 
2 (dois) posterior a prorrogação a Estação de Transferência e Triagem Oeste, em área a ser adqui-
rida pela Concessionária na região oeste do município, com capacidade de recebimento inicial de 
1.000 (mil) e fi nal de 2.000 (duas mil) toneladas por dia útil, considerando 313 (trezentos e treze) 
dias por ano, para transferência direta, devidamente licenciados pelos órgãos competentes, no 
valor de R$160.222. 21.1.2. Implantar equipamentos de triagem de resíduos orgânicos para 700 
(setecentas) toneladas por dia útil, considerando 313 (trezentos e treze) dias por ano 8, devida-
mente licenciados pelos órgãos competentes no valor previsto de R$158.232. A operação do item 
acima não está prevista no plano de negócios referencial e deverá ser objeto de termo aditivo caso 
o Poder Concedente solicite a operação pela Concessionária. 21.1.3. Implantar até o fi nal do ano 
3 (três) a Usina de Geração de Energia Fotovoltaica no Aterro Bandeirantes com capacidade de 
geração de 2,5 MW (dois virgula cinco megawatts) no valor previsto de R$25.035. A operação da 
infraestrutura acima mencionada (Usina de Geração de Energia Fotovoltaica) não está prevista no 
plano de negócios referencial e deverá ser objeto de termo aditivo caso o Poder concedente soli-
cite sua operação pela Concessionária. 21.1.4. Adquirir, instalar, operar a quantidade de contêi-
neres para coleta domiciliar convencional, mista e/ou em áreas de difícil acesso conforme previs-
to na tabela abaixo:
Tipo Ano 1 Ano 3 Ano 5 Ano 7
1,2m³ metálico 429 +200 +200 +250
Os custos totais de aquisição, operação e reposição, considerando todo o período contratual, têm 
o valor previsto de R$50.339. 21.1.5. Adquirir, instalar, operar e repor a quantidade de contêine-
res para a coleta diferenciada conforme previsto na tabela abaixo:
Tipo Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7
1,0 m³ em PEAD verde 206 +200 +200 +200 +200 +200 +250
Os custos totais de aquisição, operação e reposição considerando todo período contratual têm o 
valor previsto de R$19.977. 21.1.6. Executar outros investimentos no sistema de coleta e trata-
mento de resíduos, obras compensatórias, ou serviços de melhoria do entorno dos equipamentos 
implantados e/ou operados em decorrência da concessão a serem defi nidos pelo Poder Conce-
dente no valor de R$94.608, nos prazos ora indicados (anos 4, 8 e 12 após a prorrogação), confor-
me previstos no quadro abaixo:
Tipo Ano 4 Ano 8 Ano 12
Investimentos a defi nir R$ 56.765 R$ 18.922 R$ 18.921
A operação dos equipamentos provenientes dos investimentos acima indicados não está previs-
ta no plano de negócio referencial e deverá ser objeto de termo aditivo caso o Poder concedente 
solicite sua operação pela Concessionária. 21.2. Desconto a conceder na tarifa: A LOGA e o 
Poder Concedente estabeleceram, de comum acordo, que o adimplemento dos valores devidos 
será realizado conforme a seguinte sistemática: Desconto na TARIFA no valor total de R$100.226, 
em parcelas mensais a partir do ano 2 (dois), iniciado em outubro de 2024, atualizados anualmen-
te pela taxa de remuneração de 11,32%. 21.3. Destinação de resíduos: Destinação de 232.795 
toneladas anuais de resíduos provenientes de coleta de diversos da varrição, coleta da varrição 
manual e mecanizada, limpeza de bocas de lobo e rejeitos da coleta seletiva de cooperativas, de-
positados no aterro sanitário da Solvi Essencis Ambiental S.A - Unidade de Caieiras ou em outro 
aterro sanitário equidistante indicado pela Concessionária, aprovado pelo Poder Concedente, com 
início no ano 1 (um) e término no ano 21 (vinte e um), contados a partir de outubro de 2023, no to-
tal de 4.888.696 toneladas ao longo do contrato, equivalentes ao valor de R$709.774. No caso em 
que os resíduos forem depositados em alguma das estações de transferência operadas pela Con-
cessionária, o volume contabilizado será acrescido de 30% sobre o efetivamente entregue para 
cobrir os custos de transferência de transporte dos resíduos. Ao fi nal do ano 10 (dez) posterior a 
prorrogação, o Poder Concedente poderá optar em alternar essa forma do pagamento, caso seja 
verifi cado histórico consistente de destinação anual de resíduos provenientes da coleta de varia-
ção abaixo do volume anual disponibilizado de 232.795. Na hipótese de ocorrência da situação 
prevista, o saldo do valor não utilizado de destinação de resíduos deverá ser atualizado pelo IPCA. 
Das condições para a prorrogação: A prorrogação do contrato possui duas condicionantes 
principais, que garantem sua vantagem ao Poder concedente, descritas a seguir: • O Poder con-
cedente concorda com o pagamento de sobrevalor pela Concessionária, do montante observando 
o mecanismo de mitigação do desequilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato; • A Concessioná-
ria e o Poder concedente concordam a quitação integral de todas as controvérsias decorrente de 
eventos de desequilíbrio econômico-fi nanceiro oriundo do primeiro ciclo de execução contratual 
(de outubro de 2004 a data de assinatura do TAM - Termo Aditivo Modifi cativo). Complementam 
a vantagem de prorrogação do Poder concedente os seguintes aspectos: • Em relação ao contra-
to, as modernizações detalhadas deste TAM, que diferenciam do contrato nº 027/SSO/04, incor-
porando as melhores práticas existente em contratos dessa natureza; • Em relação aos investi-
mentos previstos, a possibilidade de antecipação do atingimento das metas de destinação de re-
síduos do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), decorrente da antecipação desses in-
vestimentos em relação a eventual cenário de nova licitação, reduzindo externalidades negativas 
relacionadas à emissão de carbono; e • Ainda em relação aos investimentos previstos, redução 
do risco de comprometimento da capacidade do aterro sanitário público, o que encareceria o cus-
to de destinação de resíduos para o município. O contrato de concessão prevê a outorga a pagar 
para o Município de São Paulo/SP e o valor a pagar de outorga é defi nido em contrato. A outorga 
a pagar é defi nida contratualmente como “ônus fi xo” e “ônus variável”. O Grupo reconhece a obri-
gação com o Poder Concedente, pelo direito de explorar o objeto da concessão, quando seu valor 
é conhecido ou calculável e previsto em contrato. Se o prazo de pagamento for equivalente a um 
ano ou menos, é classifi cada no passivo circulante. Caso contrário, é apresentada no passivo não 
circulante. Tais valores, quando relevantes, são registrados a valor presente e apropriados ao re-
sultado com base no prazo do contrato.

A movimentação da outorga a pagar está demonstrada abaixo:
 Consolidado
  Desconto a
 Investimentos  conceder Destinação
 futuros na tarifa de resíduos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - - -
Adição 523.177 107.790 709.774 1.340.741
Atualização fi nanceira 12.787 4.267 - 17.054
Pagamentos (798) (744) - (1.542)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 535.166 111.313 709.774 1.356.253
22. Impostos, taxas e contribuições a recolher: São compostos como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
ISS 1.632 1.900 15.267 12.028
PIS 1.081 519 8.829 3.513
Cofi ns 5.501 3.688 41.058 18.155
ICMS 38 9 532 488
IRRF 764 580 2.390 2.011
INSS Retido 594 409 2.637 2.565
ISS Retido 367 284 552 572
Parcelamentos fi scais 6 106 622 982
IRPJ/CSLL - - 35.532 8.144
Outros 333 318 904 856
 10.316 7.813 108.323 49.314
Circulante 10.254 7.751 108.051 48.967
Não circulante 62 62 272 347
23. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia e suas controladas pos-
suem registrados ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos relaciona-
dos com diferenças temporárias representadas por provisões não dedutíveis e lucros não realiza-
dos oriundos de valores a receber de municipalidades, conforme permitido pela legislação do im-
posto de renda. A composição desses diferidos é a seguinte:
 Controladora Consolidado
Diferenças temporárias: 2024 2023 2024 2023
Reavaliação de terreno de aterro (2.335) (2.335) (2.335) (2.335)
Lucros não realizados sobre 
 contas a receber de clientes públicos (*) (1.025) (2.210) (28.455) (29.017)
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterro 732 1.387 21.493 34.407
Provisão transporte de chorume 93 28 3.396 1.953
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.468 6.325 7.437 7.406
Provisões contingências 3.328 5.940 6.397 12.288
Provisão de participações no resultado 736 523 3.157 2.097
Prejuízo fi scal acumulado 6.744 1.037 6.205 2.250
Mais valia de ativos (487) - (4.410) (6.370)
IFRS 16 3.304 442 5.829 872
Provisão para baixa em estoque - 253 14 267
Benefícios pós emprego 234 203 1.769 373
Provisão conscientização população - - 312 312
Provisão Processos Ambientais 8 - 66 -
Custo de Aquisição de Debentures - - (371) (538)
Outros 95 - - 195
Ajuste a Valor Presente 1.824 1.824 3.798 1.824
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos, líquidos 14.719 13.417 24.302 25.984
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 14.719 13.417 37.260 42.766
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos - - (12.958) (16.782)
(*) Refere-se a lucros oriundos de contratos com clientes públicos, cuja tributação do imposto de 
renda e da contribuição social é diferida para o momento do efetivo recebimento. A reconciliação 
da provisão para imposto de renda e contribuição social devidos, tendo como base as alíquotas 
aplicáveis e a provisão efetiva reconhecida no resultado, é como segue:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro antes dos impostos e das 
 participações no resultado 144.439 89.641 407.033 227.167
Alíquota nominal do imposto de 
 renda e da contribuição social - % 34 34 34 34
Despesa esperada com 
 imposto de renda e contribuição social (49.109) (30.478) (138.391) (77.237)
Incentivos - - 3.680 5.837
Efeito de controladas de alíquota diferenciada - - - 3.716
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 53.720 29.704 879 1.207
Baixa de diferido sobre Prejuízo 
 Fiscal - Ausência de expectativa de realização - - - (19.400)
Não constituição de 
 diferido - Ausência de expectativa de realização - - (21.296) (265)
Brindes / multas indedutíveis (16) - (144) (83)
Bônus / doações / patrocínios (58) (41) (1.417) (888)
Amortização de mais valia (2.240) (121) (2.240) (318)
Ajuste de inventário (249) (2) (1.138) (258)
Perda por inadimplência (33) (12) (438) (1.495)
Ajustes relativos a tributos dos exercícios anteriores - 622 (37) 445
Outras Diferenças Permanentes (713) (555) (670) (1.820)
Provisão para imposto de 
 renda e contribuição social 1.302 (883) (161.212) (90.559)
Corrente - 386 (161.651) (83.791)
Diferido 1.302 (1.269) (1.682) (9.303)
Lucro de Exploração - - 2.121 2.535
Alíquota efetiva 0,90% 0,99% 39,61% 39,86%
Durante o exercício não houve reconhecimento de ativo fi scal diferido sobre prejuízo fi scal e base 
negativa da contribuição social devido à não expectativa de lucro tributável futuro em determina-
das empresas do Grupo Revita no montante de R$58.626 no exercício de 31 de dezembro de 2024 
e R$126.630 referente ao exercício de 31 de dezembro de 2023.
24. Patrimônio líquido: (i) Capital social: Em 07 de março de 2023 a Companhia aumentou o ca-
pital social em R$ 85.000, em 09 de agosto de 2023 houve novo aumento de capital em R$37.000 
ambas através da operação de AFAC; sendo assim, em 31 de dezembro de 2023, o montante subs-
crito passou a ser de R$665.878, parcialmente integralizado representado por 665.878 ações ordiná-
rias nominativas, com valor de R$ 1,00 cada uma. Restando a ser integralizados o montante de 
R$24.109 em 31 de dezembro de 2023. (ii) Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
a reserva de capital é de R$3.442. (iii) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia destinou à título de Reserva Legal o montante de 
R$7.287 (R$ 4.438 em 31 de dezembro de 2023) correspondente a 5% do lucro líquido do exercício, 
totalizando o montante da Reserva Legal em R$31.302 (R$ 24.015 em 31 de dezembro de 2023). (iv) 
Reserva de retenção de lucros: Do montante total das reservas de lucros, após descontar o sal-
do da reserva legal, conforme requerido pela legislação societária brasileira, representa o valor de 
reservas disponíveis para distribuição aos acionistas da Companhia. (v) Dividendos: O estatuto da 
Companhia estabelece a distribuição de dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido, ressalva-
das as hipóteses previstas em lei. Fundamentado no Artigo 202 § 4º da legislação societária.
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 145.741 88.758
Reserva legal - 5% 7.287 4.438
Base para distribuição mínima 138.454 84.320
% dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendos propostos - 21.080
Dividendos adicionais propostos/distribuídos 85.395 -
Dividendos distribuídos exercício corrente 85.395 21.080

Em 30 de abril de 2024 e 19 de abril de 2023, a acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, decidiu pela distribuição de dividendos adicional propostos provenientes da reser-
va de lucros da Companhia, nos valores de R$50.000 e 70.774, respectivamente e durante o ano 
de 2024 foram distribuidos dividendos adicionais no valor de R$35.395. Em 30 de dezembro os 
acionistas da Companhia aprovam a não distribuição dos lucros apurados no exercício de 31 de 
dezembro de 2024. (vi) Outros resultados abrangentes: Refere-se ao ganho ou perda atuarial 
relacionado a provisão de benefício pós emprego de plano de saúde.
25. Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita de coleta e tratamento de resíduos 363.096 343.261 2.200.867 1.735.392
Receita com manufatura reversa 51 75 657 724
Receita venda de biogás - - 2.126 2.604
Receita com venda de energia - - 69.555 108.320
Receita de construção (a) - - 15.453 11.686
Receita crédito de carbono - - 63 8.638
Receita de aluguel 5.902 7.924 1.019 1.513
Outros serviços 1.347 7.030 - 537
Total receita bruta 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
Deduções sobre as vendas:
ISS (17.755) (16.992) (109.305) (84.816)
PIS (6.254) (5.894) (38.636) (30.861)
COFINS (28.808) (27.148) (177.961) (138.914)
ICMS - - (405) (423)
Total de deduções sobre vendas (52.817) (50.034) (326.307) (255.014)
Receita líquida 317.579 308.256 1.963.433 1.614.400
Mercados Geográfi cos
Mercado interno (*) 370.396 358.290 2.289.740 1.865.608
Mercado externo (**) - - - 3.806
Total da receita bruta 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
Época do reconhecimento da receita
Bens e serviços transferidos em
 momento específi co do tempo 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
Total receita bruta 370.396 358.290 2.289.740 1.869.414
(*) Mercado interno refere-se apenas a clientes localizados no Brasil. (**) Mercado externo refe-
re-se a clientes localizados na Alemanha e Reino Unido. (a)  A receita reconhecida com relação às 
construções representa o valor justo dos serviços prestados na construção da infraestrutura para 
prestação dos serviços. Não há clientes que representem individualmente mais de 10% da recei-
ta líquida do Grupo Revita, exceto na controlada “LOGA”, por se tratar de uma concessão classi-
fi cada como ativo fi nanceiro e com propósito específi co, no qual o faturamento é realizado junto 
à ARSESP - Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo (Poder Conceden-
te) e representa 56% do total.
26. Custo dos serviços prestados
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Salários e encargos (124.827) (115.415) (424.668) (389.216)
Aluguel (26.519) (39.984) (103.310) (107.571)
Depreciações (12.699) (15.026) (150.294) (95.204)
Materiais aplicados nos serviços (33.563) (30.654) (214.718) (207.694)
Serviços de terceiros (a) (85.991) (61.916) (440.420) (401.407)
Créditos fi scais (b) 11.776 15.297 60.886 76.249
Custo de bens reversíveis - - (13.775) (11.219)
Energia elétrica (401) (269) (11.472) (11.034)
Fechamento de aterro 1.925 (641) 32.825 (3.678)
Licenças e taxas (25) (2) (1.519) (921)
Cessão de direito - - (25.815) (49.234)
Outros custos de produção (6.265) (5.664) (46.695) (35.230)
 (276.589) (254.274) (1.338.975) (1.236.159)
(a) As principais naturezas de serviços de terceiros são referentes a transporte de resíduos, servi-
ços de incineração, destinação em aterros e serviços de coleta de resíduos. (b) As principais na-
turezas de créditos fi scais são referentes a PIS e COFINS sobre insumos.
27. Despesas comerciais
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Provisão/(reversão) para perda esperada 
 de créditos de liquidação duvidosa 14.709 (71) 17.723 (1.726)
Baixa efetiva de títulos inadimplentes (97) (30) (1.286) (4.394)
Patrocínios, brindes e doações (137) (417) (1.043) (1.216)
Propaganda e publicidade - (156) (17.955) (7.501)
Outros (404) (184) (3.386) (1.155)
 14.071 (858) (5.947) (15.992)
28. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Remuneração direta mão de obra (14.002) (14.825) (44.915) (27.627)
INSS (2.513) (2.919) (6.086) (5.045)
Benefícios (2.784) (3.071) (5.839) (5.216)
FGTS (734) (876) (1.449) (1.405)
Aluguéis (414) (854) (1.047) (1.045)
Depreciação (6.922) (441) (1.046) (1.274)
Materiais (1.063) (579) (3.401) (931)
Serviços de Terceiros (a) (7.660) (9.398) (37.538) (22.916)
Tributos, Seguros e Contribuições (1.348) (1.077) (2.692) (1.779)
Viagens e Estadias (932) (1.102) (1.474) (1.509)
Despesas serviços compartilhados (6.223) (4.849) (21.195) (16.817)
Outros (459) (451) (1.635) (1.214)
 (45.054) (40.442) (128.317) (86.778)
(a) Os valores de serviços de terceiros referem-se basicamente à contratação de serviços de con-
sultorias administrativas e fi nanceiras, honorários advocatícios e assessoria técnica.
29. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita de aluguel - - 1.211 -
Outras receitas (despesas) eventuais 1.190 2.725 (15.239) (5.317)
Resultado venda de imobilizado (1.087) (2.319) 2.052 (1.581)
Provisões para contingências 3.010 2.601 7.727 6.589
Despesas com contingências (6.868) (4.861) (18.161) (22.324)
Patrocínio e doações (25) (104) (3.196) (1.951)
Pis e Cofi ns sobre outras receitas (557) (423) (2.804) (2.178)
Multa contratual - - - (19)
Perda por redução ao valor recuperável - - 8.645 2.609
Baixa de Ágio - LOGA - - (6.812) -
 (4.337) (2.381) (26.577) (24.172)
30. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receitas juros sobre contratos 1.738 1.899 2.768 1.633
Variação monetária ativa 3 146 559 183
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 4.099 2.540 17.635 19.788
Correção de depósitos judiciais 112 84 3.723 521
Juros recebidos e descontos obtidos 193 803 630 5.220
Outras receitas fi nanceiras 763 2.229 2.742 3.634
Total receitas fi nanceiras 6.908 7.701 28.057 30.979
Variação monetária passiva (6.175) (76) (25.973) (101)
Despesas bancárias (208) (388) (3.860) (2.313)
Despesas com juros e descontos concedidos - (1.156) - (1.585)

...continuação Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Despesas com juros sobre contratos de mútuos (3.917) (4.673) - (20)
Despesas com juros passivo de arrendamento (198) (199) (1.394) (2.027)
Despesas com multas e moras fi nanceiras (162) (196) (720) (1.196)
Despesas com captação debentures - - (649) (459)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (2.330) (1.594) (6.440) (4.283)
Juros sobre empréstimos, fi nanciamento e debêntures (13.150) (7.444) (48.191) (47.613)
Total despesas fi nanceiras (26.140) (15.726) (87.227) (59.597)
Total (19.232) (8.025) (59.170) (28.618)
31. Cobertura de seguros: O Grupo Revita adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade. Durante o período de concessão, compete à con-
cessionária manter as seguintes coberturas de seguros, conforme prazos previstos: seguro de da-
nos materiais para danos relativos à propriedade, que cobre todos os bens que integram a con-
cessão e seguro de responsabilidade civil, cobrindo a concessionária e o Poder Concedente pelos 
montantes que possam ser responsabilizados a título de danos, indenizações, custas processuais 
e outros resultantes do desenvolvimento das atividades pertinentes à concessão. As apólices con-
tratadas pelo Grupo Revita oferecem as coberturas de risco operacional, danos materiais e res-
ponsabilidade civil e a cobertura de seguros da Companhia é composta por:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Seguro patrimonial 71.547 59.033 71.547 59.033
Responsabilidade civil geral 10.000 10.000 10.000 10.000
Responsabilidade civil ambiental 30.000 30.000 30.000 30.000
 111.547 99.033 111.547 99.033
32. Contratos de concessão ou PPP: 32.1. Ativo intangível: O Grupo Revita reconhece um 
ativo intangível à medida em que suas controladas concessionárias recebem o direito (autoriza-
ção) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse direito não constitui direito incondicional 
de receber caixa porque os valores são condicionados à utilização do serviço pelo público, desta 
forma o Grupo Revita registrou ativos intangíveis conforme detalhamento abaixo:
 31 de dezembro de 2024
 Battre São Carlos Total
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 12.406 13.342 25.748
Infraestrutura em transbordos 2.888 - 2.888
Estações de tratam. e redes de distrib. de água:
Terrenos e edifi cações e construção civil 12.486 1.334 13.820
Máquinas e equipamentos 1.085 1.107 2.192
Veículos e equipamentos 30 336 366
 28.895 16.119 45.014
 31 de dezembro de 2023
 Battre São Carlos Total
Centrais de tratamento de resíduos - aterros:
Aterro e infra em aterros 3.411 11.278 14.689
Infraestrutura em transbordos 2.821 - 2.821
Estações de tratam. e redes de distrib. de água:
Terrenos e edifi cações e construção civil - 359 359
Benfeitorias em bens de terceiros - 12 12
Máquinas e equipamentos 1.062 385 1.447
Veículos e equipamentos 40 414 454
Intangível em andamento 16.449 2.617 19.066
 23.783 15.065 38.848
Segue abaixo resultado das empresas com ativos intangíveis no Grupo Revita:
 Demonstrações de Resultado
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
 Battre São Carlos Battre São Carlos
Receita líquida 101.247 26.025 105.694 38.791
Custo dos serviços prestados (82.698) (25.875) (99.427) (26.911)
Outras receitas e (despesas) 
 operacionais, líquidas (9.328) (1.280) (4.413) (3.339)
Lucro/(prejuízo) operacional 
 antes dos impostos e 
 resultado fi nanceiro 9.221 (1.130) 1.854 8.541
Resultado fi nanceiro (1.358) (969) 1.600 (570)
Lucro/(prejuízo) antes dos impostos 7.863 (2.099) 3.454 7.971
Imposto de renda e contribuição social (7.159) 365 (1.275) (2.802)
Lucro/(prejuízo) do exercício 704 (1.734) 2.179 5.169
32.2. Ativo fi nanceiro de concessão: O Grupo Revita reconhece um ativo fi nanceiro à medida 
em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do conce-
dente pelo serviço de construção; o concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o paga-
mento. Desta forma o Grupo Revita registrou ativos fi nanceiros conforme detalhamento abaixo:
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Loga
Transbordo - 2.860
Edifi cações 537 -
Benfeitorias - 950
Máquinas e equipamentos 2.902 -
Contêineres - 2.394
Centros de triagem - 946
RSSS Unid. Treinamentos - 1.532
Ajuste a valor presente - (784)
 3.439 7.898
Circulante - 7.898
Não circulante 3.439 -
 Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga
 Adiantamento a  Adiantamento
 Cliente (TRANSBORDO) a Cliente(URE) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - -
Adição 4.832 39.905 44.737
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.832 39.905 44.737
Refere-se ao recebimento antecipado do contrato da Prefeitura Municipal de São Paulo com a Loga 
para investimentos em uma unidade de Transbordo e duas Unidades de Recuperação Energética 
(URE), abaixo início previsto das unidades; • Transbordo - Início do investimento previsto para o ano 
de 2031; • URE-1 e URE-2 - Início do investimento previsto para o ano 2027 e 2034, respectivamen-
te. Segue abaixo resultado da LOGA com ativos fi nanceiros de concessão no Grupo Revita:
 Demonstrações de Resultado
 31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
 Loga
Receita líquida 1.054.045 764.552
Custo dos serviços prestados (633.054) (563.236)
Outras receitas e (despesas) operacionais, líquidas (85.369) (38.057)
Lucro operacional antes 
 dos impostos e resultado fi nanceiro 335.622 163.259
Resultado fi nanceiro (17.918) (2.574)
Lucro antes dos impostos 317.704 160.685
Imposto de renda e contribuição social (107.842) (52.372)
Lucro do exercício 209.862 108.313

Resumo dos principais contratos de concessão:

Controladas -
principais contratos 

de concessão

Sumário dos serviços 
sob concessão Período da concessão Receita bruta 

anual (R$ mil) Reajustes de preços Ativos reversíveis Obrigações contratuais Condições para renovação Outras condições 
relevantes Aditivos ao contrato original

Logística Ambiental de 
São Paulo S.A. - LOGA

Serviços urbanos de 
limpeza para o setor 

noroeste da cidade de São 
Paulo/SP

20 anos a partir de outubro de 2024 R$ 1.237.501

Anualmente com base 
em fórmula paramétrica 
composta de diversos 

índices

Terrenos, estruturas e 
construções são 

reversíveis. Demais ativos 
poderão ser revertidos 
conforme repactuação 

contratual.

Reforma do transbordo e Centra 
de triagem Ponte Pequena; 

Construção de novo transbordo; 
implantação de ecoparque com 
diversas tecnologias; construção 

de usina de recuperação 
energética e renovação de frota 

de veículos.

Contrato renovado com Poder 
Concedente

A cada 4 anos o contrato 
prevê revisão para 

restabelecimento do equilíbrio 
econômico-fi nanceiro do 

contrato

Aditivo realizado em 29 de outubro de 2007 para revisão da tarifa e 
das e postergação dos investimentos. Em 26 de dezembro/2012 foi 

assinado o TCA, promovendo parcialmente o reequilíbrio do 
contrato. Em 13 de junho de 2024, a LOGA assinou o termo de 

renovação contratual estendendo por 20 anos o prazo contratual, a 
partir do vencimento original em outubro de 2024. O termo de 

aditamento trata também dos passivos contratuais apurados no 
fechamento do reequilíbrio do ciclo inicial.

Battre - Bahia 
Transferência e 

Tratamento de Resíduos 
S.A.

Operação e manutenção de 
aterro, estação de 

transbordo e tratamento de 
resíduos sólidos de saúde 

coletados na cidade de Sal-
vador/ BA. Para este último 
serviço não houve OS - Or-

dem de Serviço

20 anos a partir de janeiro/2000 (aterro) e 
agosto/2000 (estação de transbordo). 

Com o encerramento do contrato em 29 
de dezembro de 2019, foram assinados 

os aditivos de nº 16º (prazo 6 meses), 17º 
(prazo 4 meses), 18º (prazo 3 anos) e o 19º 
ao Contrato de Concessão - Concorrência 
nº 004/1999, sendo esse último, assinado 
em 26 de outubro de 2023, prorrogando 
essecontrato por mais 12 (doze) meses.

R$ 116.295

Serão apurados 
anualmente mediante a 
previsão da utilização da 

variação do IPCA.

100% dos itens 
necessários para execução 

do contrato.

O contrato dará andamento aos 
serviços executados no aterro 

que já conta com a devida 
licença ambiental e executar os 
projetos e estudos econômicos e 

técnicos.

A renovação do contrato 
depende do enquadramento às 
condições, diretrizes, requisitos 
e pressupostos, das normas de 

regência, em especial as 
prescritas no arts. 37 e 225 da 

CRF c/c Leis 8.666/1993, 
8.987/1995, 9.07 4/1995, 

12.305/2010, 11.445/2007 e 
14.026/2020.

O início do tratamento de 
resíduos hospitalares ainda 

não foi autorizado pelo Poder 
Concedente

Durante a vigência dos 20 anos do contrato de concessão (até 29 
de dezembro de 2019),foram assinados 22 aditivos e o último, o 

22º, assinado em 24 de janeiro de 2025, com efeitos retroativos a 
31 de dezembro de 2024, referente a prorrogação do prazo do 

contrato por mais 20 (vinte) anos.

São Carlos Ambiental - 
Serviços de Limpeza 

Urbana e Tratamento de 
Resíduos S.A.

Execução dos serviços de 
limpeza pública no 

município de São Carlos

O contrato será celebrado até a vigência 
de 20 anos, prorrogável por mais 10 anos 

a partir de 23 de agosto de 2010
R$ 29.857

O valor contratado será 
ajustado a cada 12 

meses contados da data 
da assinatura do 

contrato, pelo IPCA/IBGE

Os ativos reversíveis são 
de 100% dos itens 

necessários para execução 
do serviço escopo de 

concessão.

Coleta de resíduos sólidos 
domiciliares e seu transporte até 

o local indicado pelo 
contratante.

A São Carlos apresentou em 
11 de agosto de 2020 a 

modalidade segura garantia 
correspondente a 5% do valor 

anual do contrato para a 
garantia do contrato

Todos os bens relacionados na 
proposta vinculam-se a 

concessão. Os bens imóveis 
ao aterro adquirido para os 

fi ns deste contrato integram a 
concessão e converterão ao 

patrimônio municipal, após en-
cerramento do resultado

Contrato de concessão nº 119/2010 mantido.

33. Eventos subsequentes: 33.1. Battre - Bahia Transferência e Tratamento de Resíduos Ltda. (“Battre”): Esta controlada indireta detém contrato de concessão, tendo como objeto  a prestação de serviços,  de implantação, operação e manutenção da Estação de Transbordo e do Aterro 
Metropolitano Centro  onde são destinados  os resíduos sólidos urbanos no município de Salvador - BA e dos municípios conveniados de Lauro de Freitas e Simões Filho - BA, bem como a comercialização de créditos de carbono por meio da queima do metano e venda de Biogás  para a empresa 
Termoverde Salvador S.A. (“Termoverde Salvador”). O contrato de Concessão nº001/1999 com a Prefeitura Municipal de Salvador - BA, foi prorrogado por mais 20 anos por meio do Aditivo nº 22 ao contrato de concessão, assinado em 24 de janeiro de 2025, com efeitos retroativos a 31 de dezem-
bro de 2024. 
33.2. Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga: Em 28 de janeiro de 2025 a Loga emitiu uma Nota Comercial - Termo da 2ª (segunda) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Fidejussória, em série única, para Distribuição Pública pelo Rito de Registro Automático de Dis-
tribuição, no valor de R$200.000. A Nota Comercial é garantida por fi ança corporativa proporcional das acionistas diretas da Loga: Revita Engenharia, Latte Participações Ltda e Latte Saneamento e Participações S.A.
Esta operação tem característica de ponte, ou seja, desembolsos referentes aos investimentos iniciais previsto na renovação do Contrato de Concessão entre a Loga e o Município de São Paulo, através da SP Regula; e deverão ser liquidados obrigatoriamente nas seguintes condições:  i) em caso 
de entrada de recursos do fi nanciamento defi nitivo (total ou parcial, conforme entrada de recursos) ou em 28 de janeiro de 2026, caso não tenha ocorrido o item (i).

A Diretoria Carlos Alberto Vieira - Contador - CRC 1SP206556/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Revita Engenharia S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Revita En-
genharia S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Com-
panhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.

Ênfase: Atividades operacionais da controlada direta Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. 
(“Guamá”). Chamamos a atenção para a nota explicativa 1.3 às demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas que descreve sobre o termo de acordo para a continuidade da presta-
ção dos serviços da controlada direta Guamá Tratamento de Resíduos Ltda. (“Guamá”) até 31 
de dezembro de 2025. Em 31 de dezembro de 2024, a Guamá possui ativos totais de R$86.002 
mil (R$106.620 mil em 31 de dezembro de 2023) e passivos totais de R$49.608 mil (R$58.081 
mil em 31 de dezembro de 2023) registrados nas demonstrações fi nanceiras consolidadas da 
Companhia. Adicionalmente, as operações da Guamá vêm sendo fi nanciadas, basicamente, 
através de recursos fornecidos pela Companhia, conforme divulgado na respectiva nota expli-
cativa. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e se 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de maio de 2025. 

ERNST & YOUNG Wallace Weberling Pereira
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC-2SP034519/O CRC SP230870/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código C00B-4DEE-66AF-F3FC.
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VITACON 50 DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO SPE S.A.
CNPJ: 17.890.770/0001-50

Demonstrações Financeiras
Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Ativo Notas 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 25.418 24.398
Promitentes compradores de imóveis 6 5.013 22.455
Imóveis a comercializar 7 42.345 58.689
Impostos e contribuições a compensar  349 276
Outros ativos  123 147
Total do ativo circulante  73.248 105.965
 
 
 
 
 
Total do ativo  73.248 105.965

Passivo Notas 2024 2023
Circulante
Fornecedores 8 35 1.841
Impostos e contribuições a recolher  312 284
Distratos a pagar 9 595 200
Impostos correntes com recolhimento diferido 10 225 1.060
Outras contas a pagar 11 5.503 5.242
Dividendos a pagar 12.c 8.942 6.035
Total do passivo circulante  15.612 14.662
Patrimônio líquido
Capital social 12.a 41.524 41.524
Reservas de lucro 12.c/d 16.112 49.779
Total do patrimônio líquido  57.636 91.303
Total do passivo e patrimônio líquido  73.248 105.965

 Notas 2024 2023
Receita líquida 14 33.641 56.660
Custo dos imóveis vendidos 15 (15.859) (30.321)
Lucro bruto  17.782 26.339
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 16 (534) (1.070)
Despesas gerais e administrativas 17 (5.794) (1.392)
Lucro antes do resultado fi nanceiro e dos impostos  11.454 23.877
Receitas fi nanceiras 18 2.744 4.365
Despesas fi nanceiras 18 (384) (32)
Resultado fi nanceiro  2.360 4.333
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  13.814 28.210
Imposto de renda e contribuição social 19 (1.909) (3.562)
Imposto de renda e contribuição social diferido 19 335 760
Lucro líquido do exercício  12.240 25.408
Lucro por ação (básico e diluído) - em reais 13 0,29477 0,47693

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do Resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto pelo lucro por ação, expresso em reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2024 2023
Lucro líquido do exercício 12.240 25.408
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 12.240 25.408

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 12.240 25.408
Provisão para distratos 611 -
Provisão para contingências 2.318 -
Amortizações de comissões de vendas 153 421
Contribuições diferidas (835) (1.582)
 14.487 24.247
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Imóveis a comercializar 16.344 18.793
Promitentes compradores de imóveis 16.831 46.056
Impostos e contribuições a compensar (72) 4.126
Outros ativos (129) (488)
Fornecedores (1.805) 913
Adiantamento de clientes - (6.499)
Impostos e contribuições a recolher 3.196 (680)
Distratos a pagar 395 (358)
Outras contas a pagar (2.059) 3.854
Impostos pagos (3.168) (3.562)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 44.020 86.402
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Redução de capital - (23.500)
Dividendos pagos (43.000) (76.500)
Caixa líquido consumido pelas atividades de fi nanciamento (43.000) (100.000)
Aumento (redução) líquido(a) no caixa e equivalentes de caixa 1.020 (13.598)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 24.398 37.996
No fi m do exercício 25.418 24.398
Aumento (redução) líquido(a) no caixa e equivalentes de caixa 1.020 (13.598)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 Reservas de lucro
  Capital Reserva Reserva de Lucros Total do
 Notas social legal retenção de lucros acumulados patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022  65.024 6.811 100.095 - 171.930
Redução de capital 12.a (23.500) - - - (23.500)
Lucro líquido do exercício  - - - 25.408 25.408
Reserva legal 12.b - 1.270 - (1.270) -
Dividendos mínimos obrigatórios 12.c - - - (6.035) (6.035)
Retenção de lucros 12.d - - 18.103 (18.103) -
Dividendos adicionais 12.c - - (76.500) - (76.500)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  41.524 8.081 41.698 - 91.303
Lucro líquido do exercício  - - - 12.240 12.240
Reserva legal 12.b - 224 - (224) -
Dividendos mínimos obrigatórios 12.c - - - (2.907) (2.907)
Retenção de lucros 12.d - - 9.109 (9.109) -
Dividendos adicionais 12.c - - (43.000) - (43.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024  41.524 8.305 7.807 - 57.636

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: a) Objeto social: A Vitacon 50 Desenvolvimento Imobiliário SPE S.A. 
(“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em São Paulo, Estado 
de São Paulo. Foi constituída em 19 de fevereiro de 2013 como “Ltda.”, sendo transformada 
em “S.A.” em 14 de março de 2013. A Companhia tem como objeto social o planejamento, a 
promoção, o desenvolvimento e a incorporação de empreendimento imobiliário. b) Descrição do 
projeto: O empreendimento denominado “VN Millennium Faria Lima” está sendo desenvolvido 
nos terrenos situados na Rua Chillon e Rua Coronel Joaquim Ferreira Lobo, na cidade de São Pau-
lo - SP, fruto de uma parceria entre Hines e Vitacon. O projeto prevê a construção de 392 unidades 
residenciais e uma loja comercial, numa área total privativa de 27.000 m². O empreendimento foi 
lançado no fi nal de maio de 2019 e atingiu, 87% de unidades vendidas em 31 de dezembro de 
2024. As obras do referido empreendimento se iniciaram em dezembro de 2019, e, em dezembro 
de 2023, o percentual de obras estava em 100%.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: a) Base de apresentação: As demonstra-
ções fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, con-
siderando a legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e com as normas internacionais 
de relatório fi nanceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
equivalentes as entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Os aspectos 
relacionados a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendi-
mento da administração da Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular 
/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). Em 
observância ao exposto no caput 6º do artigo 177 da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, 
a Companhia optou por adotar as mesmas normas sobre demonstrações fi nanceiras, expedidas 
pela CVM, para as companhias abertas. A Administração afi rma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações fi nanceiras estão sendo evidenciadas, e que correspondem às 
utilizadas por ela na sua gestão, conforme previsto no OCPC 07. A moeda funcional da Companhia 
é o real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras. Todas as 
informações fi nanceiras apresentadas em reais foram arredondadas para o valor mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 
2024 foram aprovadas pela administração da Companhia em 23 de maio de 2025. b) Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a administração 
faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de 
imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações fi nanceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimati-
va. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.
3. Políticas contábeis materiais: 3.1. Reconhecimento de receita de venda de imóveis: 
A Companhia adotou o CPC 47 (IFRS 15) - “Receita de Contrato com Cliente”, a partir de 1º de ja-
neiro de 2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao 
reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias abertas brasileiras do setor 
de incorporação imobiliária. De acordo com o CPC 47 (IFRS 15), o reconhecimento de receita de 
contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do 
controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específi co do tempo (at a 
point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas 
“obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que refl ita a contra-
prestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas 
a seguir: 1) identifi cação do contrato; 2) identifi cação das obrigações de desempenho; 3) determi-
nação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) 
reconhecimento da receita. A Companhia contabiliza os efeitos dos contratos somente quando: (i) 
as partes aprovam o contrato; (ii) puder identifi car os direitos de cada parte e os termos de paga-
mentos estabelecidos; (iii) o contrato possuir substância comercial; e (iv) for provável o recebimen-
to da contraprestação que a Companhia tem direito. Nas vendas de unidades imobiliárias cujos 
empreendimento estão em andamento, são adotadas as seguintes premissas para reconhecimen-
to do resultado: • As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que a construção 
avança, uma vez que a transferência do controle ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado 
o método chamado de “POC”, “percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada 
empreendimento. O método POC é feito utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo 
total orçado dos respectivos empreendimentos e a receita é apurada multiplicando-se este per-
centual (POC) pelas vendas contratadas. O custo orçado total dos empreendimentos é estimado 
incialmente quando do lançamento destes e revisado regularmente. Eventuais ajustes identifi ca-
dos nesta estimativa com base nas referidas revisões são refl etidos nos resultados da Companhia. 
• As receitas de vendas apuradas, conforme o item anterior, mensuradas a valor justo, incluindo 
a atualização monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a re-
ceber, ou como adiantamentos de clientes, em função da relação entre as receitas contabilizadas 
e os valores recebidos. • As receitas são reconhecidas a partir do momento em que o empreendi-
mento imobiliário lançado não mais estiver sob os efeitos de cláusula suspensiva constante em 
seu memorial de incorporação. • O custo (incluindo o custo do terreno) correspondente às unida-
des imobiliárias vendidas é apropriado ao resultado, quando incorrido. • Os encargos fi nanceiros 
diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, correspondentes às contas a pagar 
por aquisição de terrenos e às operações de fi nanciamento imobiliário, incorridos durante o perío-
do de construção, são apropriados ao custo incorrido na rubrica de imóveis a comercializar e refl e-
tidos no resultado por ocasião da venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram 
apropriados. Adicionalmente, na elaboração das demonstrações fi nanceiras, também é dado o 
mesmo tratamento para os encargos fi nanceiros das demais operações de fi nanciamento indireta-
mente relacionados aos empreendimentos imobiliários. Demais encargos fi nanceiros são apro-
priados ao resultado fi nanceiro. Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas 
originais de receitas e custos ou a extensão do prazo para a conclusão dos empreendimentos 
imobiliários, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou 
reduções das receitas ou custos estimados e são refl etidas no resultado no exercício que a admi-
nistração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram as revisões. Nas vendas de 
unidades imobiliárias concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetiva-
da, quando da transferência do controle sobre o bem, independentemente do prazo de recebimen-
to do valor contratual. Os juros prefi xados e a variação monetária incidente sobre o saldo de con-
tas a receber, a partir da data de entrega das chaves, são apropriados ao resultado fi nanceiro, 
quando incorridos, obedecendo ao regime de competência de exercícios. Distratos: Em razão do 
ambiente jurídico em que a Companhia opera e eventual ambiente econômico desfavorável, está 
sujeita a pedidos de rescisões (distratos) relacionados a compromissos de compra e venda de 
unidades imobiliárias vendidas e não entregues. Mensalmente, a Companhia efetua estudos com 
objetivo de avaliar a necessidade de constituição de provisão para situação de rescisões poten-
ciais (provisão para distratos). Os estudos que consideram as inadimplências acima de 180 dias, 
são concluídos com base em estimativas apuradas através de dados históricos e controles inter-
nos de monitoramento e cobrança que indicam potenciais novos pedidos com probabilidade con-
siderada pela administração como provável, de forma prospectiva e considerando todas as recei-
tas e custos reconhecidos até aquela data, assim que atingir os critérios acima. Quando da efeti-
vação do distrato pelas partes, os efeitos contábeis são estornados nas mesmas rubricas referen-
tes aos registros originais da venda, tais como: receita com venda de imóveis, custo dos imóveis 
vendidos e respectivos impostos. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos 
positivos em conta movimento e aplicações fi nanceiras resgatáveis no prazo de 90 dias das datas 
dos balanços e com risco insignifi cante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações fi nan-
ceiras incluídas nos equivalentes de caixa são classifi cadas na categoria “Ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado”. 3.3. Contas a receber: Registradas de acordo com os valores 
contratuais, acrescidos de atualização monetária e juros incorridos, quando aplicável, em confor-
midade com suas respectivas cláusulas de reajuste e líquidos de ajuste a valor presente, levan-
do-se em consideração os procedimentos descritos na Nota Explicativa 6. 3.4. Operações de 
permuta: A permuta de terrenos tem por objeto o recebimento de terrenos de terceiros para liqui-
dação por meio da entrega futura de unidades imobiliárias dos empreendimentos (permuta física). 
Os terrenos adquiridos pela Companhia foram registrados pelo seu valor justo, como um compo-
nente do estoque, em contrapartida a adiantamento de clientes no passivo. As receitas e os custos 
decorrentes de operações de permutas são apropriados ao resultado ao longo do período de 
construção dos empreendimentos, conforme mencionado na Nota Explicativa 3.1. 3.5. Imóveis a 
comercializar: O saldo de imóveis a comercializar corresponde ao custo de aquisição de terrenos 
e custo de construção. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a parcela em estoque corresponde ao 
custo incorrido das unidades imobiliárias ainda não comercializadas. O valor líquido realizável é o 
preço de venda estimado, deduzidos os custos para fi nalizar o empreendimento (quando aplicável), 
as despesas de vendas e os tributos. A formação do custo dos imóveis a comercializar inclui gas-
tos incorridos na aquisição do terreno, gastos com os projetos e gastos necessários para a apro-
vação das autoridades competentes, despesas com incorporação, gastos com a construção, cus-
tos de mão de obra e encargos fi nanceiros incorridos no decorrer do desenvolvimento e construção 
dos empreendimentos imobiliários. A administração avalia, periodicamente, o valor recuperável 
dos imóveis a comercializar, considerando determinadas expectativas e premissas para a determi-
nação do valor provável de realização, com base na melhor estimativa do valor de venda dos esto-

ques de unidades imobiliárias. Com base em tais avaliações, a administração não identifi cou indi-
cadores de perda dos imóveis a comercializar em 31 de dezembro de 2024 e 2023. A classifi cação 
de terrenos entre o ativo circulante e o não circulante é realizada pela administração com base na 
expectativa de venda das unidades imobiliárias em construção. 3.6. Imobilizado: Demonstrado 
ao custo histórico de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada, calculada 
pelo método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens ou o prazo dos contratos 
de locação no caso das benfeitorias em imóveis de terceiros. Os gastos incorridos com a constru-
ção dos estandes de vendas, apartamentos-modelo e respectivas mobílias, incorporam o ativo 
imobilizado da Companhia, os quais são depreciados após o lançamento, tomando-se por base a 
vida útil estimada para a sua utilização. 3.7. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui o controle do recurso econômico, como resul-
tado de eventos passados, e potencial de gerar benefícios econômicos futuros em favor da Com-
panhia. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação presente, como resultado de um evento passado, e potencial de que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.8. Perda por redução ao valor recuperá-
vel de ativos não fi nanceiros: O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade ge-
radora de caixa é defi nido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A 
administração revisa anualmente o valor líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar de-
terioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi cadas, é consti-
tuída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.9. Tri-
butos: a) Impostos e contribuições correntes: A Companhia adota a sistemática do patrimônio de 
afetação em suas incorporações imobiliárias. Sendo assim, opta pela tributação de seus resulta-
dos em conformidade com o Regime Especial de Tributação (RET), em que as receitas operacionais 
com venda de imóveis (valor contratual, juros, atualização monetária e demais encargos inciden-
tes sobre os contratos de venda) são tributadas, de forma defi nitiva, à alíquota de 4% (que abran-
ge inclusive as contribuições para a COFINS e para o PIS). A Companhia é tributada pelo lucro real, 
em que o imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares de 
15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, 
sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação fi scal 
vigente. b) Impostos e contribuições com recolhimento diferido: A legislação fi scal permite que as 
entidades de incorporação imobiliária tributem suas receitas de vendas de unidades imobiliárias 
com base em regime de caixa. A tributação da diferença entre o lucro auferido pelo regime de 
caixa e aquele apurado de acordo com o regime de competência (evolução física da obra), ocorre 
no prazo médio de 10 anos, considerando o prazo estimado de recebimento das vendas realizadas 
e a conclusão das obras correspondentes. Como resultado, é contabilizado um passivo ou ativo de 
imposto diferido com base na diferença entre o lucro reconhecido nestas demonstrações fi nancei-
ras e o imposto corrente (pagável), de acordo com o regime de caixa. A Companhia não registra 
saldos a serem compensados em exercícios futuros advindos de prejuízos fi scais em decorrência 
de ter tido lucro fi scal nos últimos anos e ter efetuado o pagamento de impostos sobre esse lucro. 
3.10. Despesas comerciais: Os encargos relacionados com a comissão de venda em sua maio-
ria são de responsabilidade do adquirente do imóvel, porém quando assumidos pela Companhia 
são registrados na rubrica “Despesas antecipadas” e apropriados ao resultado na rubrica de des-
pesas comerciais seguindo os mesmos critérios de reconhecimento da receita com venda de uni-
dades imobiliárias. As despesas com propaganda, marketing, promoção de vendas e outras ativi-
dades correlatas relacionadas com cada empreendimento imobiliário, são apropriadas ao resulta-
do rubrica de despesas comerciais segundo o regime de competência, no momento de sua ocor-
rência. 3.11. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor da obrigação possa ser 
feita. Quando a Companhia esperar que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em 
parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. As despesas relativas a qualquer provisão, são apresentadas na demonstra-
ção do resultado, líquida do respectivo reembolso, se existir. Provisões para riscos tributários, cí-
veis e trabalhistas: As provisões são constituídas, conforme necessidade, para todas as contin-
gências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avalia-
ção da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais identifi cadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Custos orçados dos empreendimentos imobiliários: A Compa-
nhia utiliza o método de porcentagem de conclusão (POC) para contabilizar os seus contratos de 
venda de unidades imobiliárias. A utilização dessa metodologia requer que a Companhia estime 
os custos a incorrer (custos orçados) até o término de construção e a entrega das chaves das uni-
dades imobiliárias pertinentes a cada empreendimento imobiliário. Os custos orçados totais, 
compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras dos 
empreendimentos imobiliários, são periodicamente revisados, conforme a evolução das obras, e 
os ajustes com base nessa revisão são refl etidos nos resultados da Companhia. 3.12. Instrumen-
tos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) Instrumentos Financeiros estabelece requerimentos para re-
conhecer e mensurar ativos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e alguns contratos de compra ou 
venda de itens não fi nanceiros, em substituição à norma CPC 38 (IAS 39) Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração. Os instrumentos fi nanceiros estão mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo e classifi cados em uma das três categorias: • Instrumentos fi nanceiros ao 
custo amortizado; • Instrumentos fi nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (“VJORA”); e • Instrumentos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os 
custos da transação são diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos fi -
nanceiros (exceto por ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos ao valor justo no resultado) e são 
acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos fi nanceiros, se aplicável, após o 
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no re-
sultado. Mensuração subsequente: Todos os ativos e passivos fi nanceiros são inicialmente reco-
nhecidos na data de negociação, isto é, a data em que a Companhia se torna uma parte integran-
te na relação contratual do instrumento. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de ba-
lanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifi cação de ativos e passivos 
fi nanceiros. Ativos fi nanceiros: A classifi cação de ativos fi nanceiros é baseada no modelo de ne-
gócios no qual o ativo é gerenciado e em suas características de fl uxos de caixa contratuais (binô-
mio fl uxo de caixa contratual e modelo de negócios). A seguir são demonstrados os principais 
ativos fi nanceiros da Companhia: • Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, contas bancárias e 
aplicações fi nanceiras resgatáveis em até noventa dias da data de contratação e com risco insig-
nifi cante de mudança de valor (Nota Explicativa nº 5). • Promitentes compradores de imóveis: 
Correspondem aos valores a receber da venda das unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmen-
te conforme Nota Explicativa nº 3.3, atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, líqui-
dos do ajuste a valor presente, quando aplicável. A Companhia baixa um ativo fi nanceiro apenas 
quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa provenientes desse ativo expiram ou transferem 
o ativo e substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade para outra Companhia. Na 
baixa de um ativo fi nanceiro em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma 
da contrapartida recebida e a receber é reconhecida no resultado. Passivos fi nanceiros: São clas-
sifi cados no reconhecimento inicial ao: (i) custo amortizado; ou (ii) mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. Os passivos fi nanceiros da Companhia, estão classifi cados como mensurados 
pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, e incluem fornecedores. Instrumen-
tos fi nanceiros - apresentação líquida: Ativos e passivos fi nanceiros são apresentados líquidos no 
balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar 
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. Redução ao valor recuperável de instrumentos fi nanceiros: Para 
os saldos de promitentes compradores de imóveis oriundos de venda de unidades imobiliárias 
concluídas, a Companhia constituí provisão para perda esperada da integralidade dos créditos, 
incluindo o respectivo saldo a vencer, para os montantes em aberto acima de 180 dias, para os 
quais não exista a garantia real de retomada dos imóveis em seu favor. Adicionalmente, quando 
aplicável, para os saldos de promitentes compradores de imóveis oriundos de venda de unidades 
imobiliárias com as obras em andamento, a Companhia constitui provisão para perda esperada 
baseada na expectativa de distratos que ocorrerão no momento da entrega das chaves, observan-
do o histórico de distratos e fatores macroeconômicos projetados e observáveis, tais como desem-
prego e infl ação, que denotem a falta de capacidade dos clientes serem aceitos pelas instituições 
fi nanceiras no momento do repasse. Tal análise é realizada individualmente por contrato de venda. 
Esta abordagem está em linha com o expediente prático previsto pelo CPC 48 (IFRS 9), item 5.5.17 
(c). A Companhia apresenta como política, a baixa dos valores correspondentes a contratos de 
vendas de unidades imobiliárias constantes na provisão de perda esperada que apresentem par-
celas vencidas acima de dois anos. No entanto, as atividades de cobrança para recuperação des-
tes valores continuam sendo realizadas periodicamente. A Companhia não identifi cou redução ao 

valor recuperável das aplicações fi nanceiras. A Companhia revisa periodicamente suas premissas 
para constituição de perda esperada, face à revisão dos históricos de suas operações correntes e 
melhoria de suas estimativas. 3.13. Demonstrações dos fl uxos de caixa: As demonstrações 
dos fl uxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.14. Resultado por ação: O resultado básico e diluído por 
ação é calculado por meio do resultado do exercício e a média ponderada das ações em circulação 
no respectivo exercício, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação. A 
Companhia não possui instrumentos fi nanceiros que possam vir a ser conversíveis em ações e que 
possam representar diluição do lucro líquido por ação. Consequentemente, o lucro líquido básico 
por ação não difere do lucro líquido diluído por ação.
4. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 e normas 
emitidas, mas ainda não vigentes
Novos requerimentos atualmente em vigor
Data efetiva Novas normas ou alterações
01 de janeiro 

de 2024
Acordos de fi nanciamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: as al-
terações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) 
e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações).

A Companhia avaliou e não identifi cou impactos signifi cativos nas demonstrações fi nanceiras de 
31 de dezembro de 2024. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: A tabela abaixo apresenta as 
alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A Compa-
nhia está avaliando os possíveis impactos e pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
Data efetiva Normas emitidas, mas não vigentes

01 de janeiro 
de 2027

IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: em abril 
de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente.

01 de janeiro 
de 2025

Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreen-
dimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial.

01 de janeiro 
de 2025

Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade.

4. Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Bancos 9 19
Aplicações fi nanceiras (*) 25.409 24.379
 25.418 24.398
(*)  Referem-se substancialmente a certifi cados de investimento (CDB) e compromissada, com 

liquidez imediata e risco insignifi cante de mudança de valor, realizadas junto a bancos de 
primeira linha. Essas aplicações são remuneradas entre 70% a 96,5% em 2024 (em 2023 
variou entre 90% e 100% do CDI) do Certifi cado de Depósitos Interbancários (CDI). Esses re-
cursos podem ser resgatados a qualquer momento pela administração da Empresa sem ônus.

5. Promitentes compradores de imóveis
 2024 2023
Contas a receber por venda de unidade imobiliária 5.624 22.455
(-) Provisão de distratos de clientes (a) (611) -
 5.013 22.455
(a)  Valores esperados de rescisão. Provisão de distratos calculada conforme valores inadimplen-

tes a mais de 90 dias.
Os saldos de contas a receber estão atualizados pela variação do Índice Nacional da Construção 
Civil - INCC até a entrega das chaves e, posteriormente, pela variação do Índice Geral de Preços 
de Mercado - IGP-M ou do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acrescidos 
normalmente de juros de 12% ao ano. O ajuste a valor presente é calculado pela taxa de juros de 
títulos públicos das NTNs-B. Não houve taxa para o cálculo do desconto a valor presente para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, visto que agora já ocorreu a AGI (Assembleia Geral 
de Instalação) e entrega das chaves, em 2024 consta 99% de chaves entregues para as unidades 
vendidas. O cálculo a valor presente aplica-se, normalmente, às contas a receber com vencimento 
até a data de entrega das chaves. Para o saldo devedor, com vencimento após a entrega das cha-
ves, as taxas de juros previstas nos contratos são compatíveis com as taxas de mercado aplicáveis 
às transações similares. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as parcelas do circulante e não 
circulante possuem os seguintes vencimentos:
 2024 2023
Vencidas
Até 90 dias 993 231
De 91 a 180 dias (a) 1.151 1.792
Acima de 180 dias (b) - 12.148
Subtotal - vencidas 2.144 14.171
A vencer
2024 - 8.283
2025 3.480 1
Subtotal - a vencer 3.480 8.284
 5.624 22.455
(a)  A Companhia constituiu perda de crédito esperada para parte destes saldos, por se tratar de 

repasses, tratativa onde a instituição fi nanceira realiza o processo para liberar os fi nanciamen-
tos aos clientes. A instituição fi nanceira possui um prazo mínimo de 90 dias para realizar todo 
o processo, que inclui solicitar documentos para conclusão do fi nanciamento para ambas as 
partes (Cliente e Companhia).

(b)  Durante o execício de 2024 os valores de repasses, que estavam provisionados em 2023 foram 
recebidos e não temos inadimplência acima de 180 dias em 2024.

7. Imóveis a comercializar
 2024 2023
Imóvel em construção 42.135 58.396
Juros capitalizados 210 293
 42.345 58.689
8. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de fornecedores de R$35 (R$1.841 em 
2023) está substancialmente representado pelos valores a pagar referente os custos de obra. Essa 
conta teve uma diminuição signifi cativa devido a obra ter sido fi nalizada, e consequentemente 
esse valor foi classifi cado na sua totalidade como circulante.
9. Distratos pagar
 2024 2023
Distratos de clientes a pagar (a) 595 200
 595 200
(a)  Valores a serem devolvidos a clientes por rescisão de contrato durante o exercício.
10. Impostos correntes com recolhimento diferido
 2024 2023
IRPJ e CSLL diferidos 108 509
PIS e COFINS diferidos 117 551
 225 1.060
11. Outras contas a pagar
 2024 2023
Provisão do pós-obras 2.592 4.200
Retenções e cauções 550 1.014
Provisão para contingências (a) 2.318 -
Provisão para gastos fi nalização do exercício 43 28
 5.503 5.242
(a)  A Companhia mantém provisões para contingências civis decorrentes de processos judiciais 

e administrativos em andamento, classifi cados com riscos prováveis (R$2.128) e possíveis 
(R$190). Durante os exercícios fi ndos em de 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as movimen-
tações na provisão para demandas judiciais estão apresentadas a seguir:

 Prováveis Possíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - -
Provisões 2.128 190 2.318
Baixas - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.128 190 2.318
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social subscrito 
e integralizado é de R$41.524 (R$41.524 em 2023), representado por 41.524.000 (41.524.000 em 
2023) ações ordinárias normativas sem valor nominal, assim distribuídas:
 Quantidade ações 2024
   Valor
Acionista 2024 2023 integralizado %
Imobiliária 506 do Brasil 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 37.372.000 37.372.000 37.372 90
Vitacon Participações S.A. 4.152.000 4.152.000 4.152 10
 41.524.000 41.524.000 41.524 100
Em 28 de fevereiro de 2023, por meio da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas 
da Companhia aprovaram a redução de capital em R$23.500, os quais se encontravam totalmente 
integralizadas anteriormente, passando para um novo capital, no valor total de R$41.524. b) Reser-
va legal: A reserva legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, 
até o limite de 20% do capital social, conforme estatuto social. Durante o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2024, foi constituída provisão de R$224 correspondente ao limite dos 20% do 
capital social, que somando ao saldo anterior totaliza R$8.305 (R$8.081 em 2023). c) Dividendos: 
O estatuto da Companhia prevê que haverá distribuição dos lucros respeitando o acordo de acio-

nistas e a legislação acerca do regime de especial tributário do patrimônio de afetação, e desde 
que, cumulativamente, (a) haja disponibilidade contábil dos lucros para serem distribuídos, sejam 
lucros acumulados de exercícios anteriores ou parcela dos lucros do exercício em curso que a Di-
retoria que entenda possa ser distribuída (pois não serão consumidas por prejuízos subsequentes 
do próprio exercício, tributação sobre os lucros e outros); e (b) haja disponibilidade fi nanceira em 
caixa ou equivalente em caixa (considerando os desembolsos futuros para o custeio das obras em 
andamento). Os Acionistas exercerão seu direito de voto no sentido de implementar as disposi-
ções deste artigo no âmbito das deliberações que tratarem sobre a distribuição de dividendos.
 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 12.240
Constituição de reserva legal (5% - limitado a 20% do capital social) (22)
Base para constituição de dividendos mínimos obrigatórios 12.016
Dividendos obrigatórios (25%) 3.004
Reserva de lucros 9.109
Dividendos adicionais 43.000
Em 05 e 12 de agosto, 23 de setembro e 01 de novembro de 2024, foram deliberadas em AGO e 
pagas na mesma data a distribuição de dividendos adicionais da companhia referente ao período 
fi ndo em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$43.000. d) Retenção de lucros: A Adminis-
tração da Companhia propôs que fosse constituída reserva de retenção de lucros com o lucro 
líquido do exercício, após as destinações anteriormente mencionadas, totalizando assim, em 31 
de dezembro de 2024, o montante de R$7.707 (R$41.698 em 2023).
13. Lucro por ação: A seguir demonstramos o cálculo do lucro básico e diluído por ação:
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 12.240 25.408
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 41.523.993 53.273.988
Lucro básico e diluído por ação (expresso em reais) 0,29477 0,47693
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por isso, não há diferenças entre o 
lucro básico e lucro diluído por ação.
14. Receita líquida
 2024 2023
Receita com venda de imóveis 34.826 57.863
(-) Reversão (constituição) de provisão para distratos (611) -
(-) Impostos incidentes (574) (1.203)
Receita líquida 33.641 56.660
15. Custo dos imóveis vendidos
 2024 2023
Custo dos imóveis vendidos 15.859 30.321
 15.859 30.321
16. Despesas comerciais
 2024 2023
Publicidade (381) (649)
Amortização de comissões de vendas (153) (421)
 (534) (1.070)
17. Despesas gerais e administrativas
 2024 2023
Processos Judiciais (179) (30)
Provisão para contingências (nota explicativa 11) (2.318) -
Cartório/Tabelião (1) (57)
Consultoria/Auditoria (231) (252)
Outras taxas e impostos (144) (243)
Outras despesas - (5)
Despesas de unidades estoque (a) (3.081) (1.731)
Outras receitas 160 926
 (5.794) (1.392)
(a)  Despesas de unidades em estoque, ainda não comercializadas, após o desmembramento das 

matrículas. Valor substancialmente composto por IPTU das unidades em estoque R$1.625 
(R$ 3 em 2023).

18. Resultado fi nanceiro
 2024 2023
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 2.744 4.365
Receitas fi nanceiras 2.744 4.365
Encargos bancários (2) (3)
Multas e juros sobre atraso (360) (22)
IOF (22) (7)
Despesas fi nanceiras (384) (32)
Resultado fi nanceiro 2.360 4.333
19. Imposto de renda e contribuição social corrente: Reconciliação do imposto de renda 
e da contribuição social: Segue abaixo a conciliação dos impostos correntes registrados no re-
sultado do exercício:
 2024 2023
Receitas tributadas pelo patrimônio de afetação - regime de caixa 51.657 105.741
Receitas tributadas pelo patrimônio de afetação - não recebidas (17.442) (47.877)
Imposto de renda e contribuição social apurado 
 pelo RET (alíquota de 1,92%) - corrente (992) (1.870)
Imposto de renda e contribuição social apurado 
 pelo RET (alíquota de 1,92%) - diferido 335 760
Durante o exercício de 2024, a Companhia manteve o seu regime de tributação para o Lucro Real, 
uma vez que a companhia já estava no regime de tributação do Lucro Real em 2023, a administra-
ção optou por manter nesse regime em 2024. A reconciliação entre a despesa de imposto de renda 
e contribuição social pelas alíquotas nominal e efetiva em 2024 e 2023 está demonstrada a seguir:
 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 13.157 27.100
Adições (a) 23.207 33.495
Exclusões (b) (33.595) (55.549)
Lucro Fiscal 2.769 5.046
Imposto de renda pela alíquota de 15% (415) (757)
Imposto de renda pela alíquota adicional de 10% (253) (481)
Contribuição social pela alíquota de 9% (249) (454)
Despesa de imposto de renda e contribuição social não tributadas pelo RET (917) (1.692)
(a) Parte substancial do saldo refere-se a custos e impostos tributados pelo RET;
(b) Parte substancial do saldo refere-se à receita de venda tributado pelo RET.
20. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros utilizados pela Companhia estão 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa, promitentes compradores de 
imóveis, fornecedores e empréstimos e estão reconhecidos integralmente nas demonstrações 
fi nanceiras considerando-se os critérios descritos na Nota Explicativa 3. Esses instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimi-
zação de riscos. a) Considerações sobre riscos e gerenciamento de riscos: i) Risco de crédito: A 
Companhia restringe a exposição ao risco de crédito associado a bancos e a caixa e equivalentes 
de caixa realizando seus investimentos em instituições fi nanceiras de primeira linha e com remu-
neração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua 
exposição a riscos de crédito por meio de vendas a uma base ampla de clientes e de análises de 
crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos relevantes de perdas em face da existência 
de garantia real de recuperação dos imóveis nos casos de inadimplência, visto que a administra-
ção mantém provisão que considera sufi ciente para eventuais perdas na recuperação de seus 
recebíveis. ii) Risco de moeda: A Companhia não realiza vendas de imóveis indexadas à moeda 
estrangeira, tampouco possui endividamento dessa natureza. iii) Risco de taxa de juros: A Compa-
nhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, sendo substancialmente relacionadas às variações 
da taxa dos CDIs, que é a base de remuneração de suas aplicações fi nanceiras e é compatível 
com as taxas praticadas no mercado (Nota Explicativa 5). Aos juros de mercado sobre as contas a 
receber de imóveis em construção, conforme mencionado na Nota Explicativa 6. b) Categoria dos 
instrumentos fi nanceiros: Os principais instrumentos fi nanceiros ativos e passivos são descritos a 
seguir, bem como suas categorias de classifi cação:
 2024 2023
  Valor  Valor  Men-
 Hierar- con- Valor con- Valor sura-
 quia tábil justo tábil justo ção
Caixa e equivalentes - Nota Explicativa 5 Nível 1 25.418 25.418 23.398 24.398 (*)
Promitentes compradores de 
 imóveis - Nota Explicativa 6 Nível 2 5.013 5.013 22.455 22.455 (**)
  30.431 30.431 45.853 46.853
Fornecedores Nível 2 35 35 1.841 1.841 (**)
  35 35 1.841 1.841
(*) Valor justo através do resultado 
(**) Custo amortizado
c) Operações com derivativos: A Companhia não possui operações em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de riscos nem possui nenhuma operação de “swap”, “hedge” ou similares.
21. Eventos subsequentes: Em 13 de fevereiro de 2025 e 25 de março de 2025, os sócios da 
Companhia aprovaram a antecipação e distribuição de dividendos no montante total de R$ 19.000, 
referente aos lucros acumulados até 31 de janeiro de 2025.

Aos Acionistas e Administradores da 
Vitacon 50 Desenvolvimento Imobiliário SPE S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Vitacon 50 Desenvolvimento Imobi-
liário SPE S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Ênfase - Reconhecimento da receita: Conforme descrito na Nota Explicativa 3.1, as de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa forma, 
a determinação da política contábil adotada pela entidade para o reconhecimento de receita 
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos rela-
cionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício 
circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do CPC 47 (IFRS 15). Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), aplicáveis 
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na 
CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela au-

ditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-

tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

 
São Paulo, 23 de maio de 2025.

 
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. David do Vale Martelli Tristão
CRC SP-034519/O Contador CRC SP-315830/O 
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